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em- serviços de agenciamento e fornecimento de

bilhetes de passagens aéreas (nacionais e
internacionais), em atendimento às

Secretarias Municipais.
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Situação: Encaminhado

Documento: 093.581.329-22

Tramitação do Processo
Processo: 290/2022 Data: 02/02/2022 10:45

Requerente: SABRINA LUANA CARVALHO

Contato: SABRINA LUANA CARVALHO

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Abertura de processo para contratação de empresa especiaiizada na emissão de passagens aéreas nacionais e
internacionais. I

Ocorrência: 1 Data:,02/02/202ri 0:45:28 ' Previsão: 07/02/2022

De:SABRiNA LUANA CARVALHO

Etapa:ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKi j

Confirmação: OK j
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RODOVIÁRIOS

003

Órgão requisitante SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 1
N° requerimento: 290/2022 i
Data: 02/02/2022 1

Justificativa: A presente contratação vem da necessidade por parte das secretarias em fazer viagens
de capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde o município for representado, assjim como
em demais situações de interesse público.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (x) Não j
Em caso afirmativo descrever quai:

Locai de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Entrega de tickets e passagens jvia e-
mail/correspondência com os voos saindo do Aeroporto de Curitiba, com demais especificações
constantes no Termo de Referência complementar a este requerimento. i

Horários: Conforme agendamento prévio.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: 12 meses da vigência do contrato.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Eduardo Duarte Sfieivaraski

Matrícula n° 4765289

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo iicitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

(  ) Sim (x) Não

Rua.Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras. ;

FISCAL DO^SeNTRATO

Eduardo Duarte Scheivaraski

Matrícula 4765289

Departamento de Licitações e Compras

Claè(^mlr José de Andrade
Secretário Municipal de Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO I

00

Lote Descrição

Passagens Aéreas.
O percentual (%) de desconto
oferecido para as passagens
aéreas incidirá sobre a taxa de

remuneração. A tarifa deverá ser
o menor valor das tabelas das

' companhias aéreas do dia da
aquisição das passagens e/ou
viagem, considerando valores
promocionais se houverem,

sendo que esse percentual de
desconto será mantido durante

,  todo o período de vigência do
Contrato, acrescida a taxa de
embarque que se trata de uma

taxa fixa.

Unidad

e

Serviço

Valor
Estimado (12

meses)

R$ 60.000,00

Percentuaide

desconto

7%

FISCAL DO CONTRATO

Eduardo Duarte Scheivaraski

Matrícula 4765289

Departamento de Licitações e Compras

Claude

Secretário Municipal
derV(ii/J[osé de,
icipal d^Admini

Andrade

Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136
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ao

TERMO DE REFERENCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO i:

FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS (NACIONAIS E INTERNACIONAIS),
EM ATENDIMENTO ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

Piên, 09 de fevereiro de 2022.
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1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento de bilhetes
de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em atendimento às Secretarias Municipais, conforme
especificações e quantidades estimadas abaixo:

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UN.

QTDE/

VALOR

ESTIMADO

MEDIA

UNITÁRIA

MEDIA

TOTAL

LOTE 1

PERCENTUAL DE
DESCONTO - TAXA DE

AGENCIAMENTO

Passagens Aéreas.

O percentual (%) de desconto oferecido
para as passagens aéreas incidirá sobre a
taxa de remuneração. A tarifa deverá ser

o menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição
das passagens e/ou viagem,

considerando valores promocionais se

houverem, sendo que esse percentual de
desconto será mantido durante todo o

período de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se

trata de uma taxa fixa.

SV R$ 60.000,00 7% 7%

JUSTIFICATIVAS

3.1. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: A presente contratação vem da necessidade por
parte das secretarias em fazer viagens de capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde o
município for representado, assim como em demais situações de interesse público.

3.2. JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRÊNCIA: Observa-se que a Lei Complementar
123/2006 amplia a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações,
mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma, é
importante seguir os princípios pertinentes ao futuro certame como o da competitividade, da
economicidade e da eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a administração

conforme é vislumbrado no artigo 3°. da Lei n° 8.666/93. Contudo, o artigo 5° do Decreto n.
6.204/2007 não desampara as ME/EPP, concedendo o critério de empate ficto, oportunizando
equilíbrio na disputa com as demais empresas: "Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada,
como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte". Os artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006 beneficia um tratamento

diferenciado para as ME/EPPs nas contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa
concessão possui uma função social, já que busca a promoção do desenvolvimento econômico e
social, ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Contudo,
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considerando o inciso III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento' diferenciado
simpiificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a administração púbiica ou representar prejuíz.
ao conjunto ou compiexo do objeto a ser contratado, além das questões de garantia e suporte,

inviabiliza-se a exclusividade restritiva somente para esse grupo de licitantes e justifica-se a

ampliação da competitividade para o objeto. A maior vantagem apresenta-se quando a

Administração assume o dever de adquirir o objeto menos oneroso è o particular se obrigar a
realizar a melhor e o mais completo fornecimento do objeto. Configura-se, portanto, uma relação
custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para
a Administração.

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, locai de embarque e destino, prazo e horário
determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho. j
4.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada
para a viagem. !

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

0.0 8

5.1. Não poderá o Contratado recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho no
Município'de Piên. |
5.2. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como encargos trabalhistas,

sociais e tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta do Contratado.

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pelas Secretarias Municipais,
através dos servidores nomeados pela Portaria n® 312/2021, os quais atuarão no acompanhamento das
solicitações e acompanhara a efetividade dos serviços:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornececora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. |
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execíição
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.2. Efetpar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados Dela
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Editai' e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
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7.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, o produto com avarias ou defeitos;

7.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

7.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

7.9. Responsabiiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. 0BRI6AÇ0ES DA CONTRATANTE

8.1. A contratante obriga-se a:

8.2. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;

8.3. Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu
recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos
materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de

aceitação e recebimentos definitivos;

8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta;
8.6. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos
produtos, solicitando a sua imediata substituição;

8.7. Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no
Contrato.

13. DA AQUISIÇÃO DOS BILHETES DE PASSAGENS

São obrigações da CONTRATADA:

13.1. Realizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens e
substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE;

13.2. Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou e-mail, pela
Divisão de Compras da Prefeitura;
13.3. Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal, atendendo-a em

prazo não superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas, e de 04 (quatro)
horas para passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sua emissão,
sob pena de sua invalidação;

13.4. Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-
lo e substituí-lo no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas contados da rejeição, ou
imediatamente; sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10

% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.
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j
13.5. Colocar as passagens à disposição da Contratante em qualquer aeroporto do Brasil, mediante

requisição; j
13.6. Emitir as passagens aéreas, dentro das tarifas mais vantajosas ao Contratante, assegurar|ido o
menor preço em vigor, praticado por qualquer uma das companhias do setor, mesmo que em Ccráter
promocional; j
13.7. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, freqüência de partida e chegada das

aeronaves; I
13.8. Resolução de problemas que venham a surgir, relacionados com passagens e embarques nos
aeroportos; i

13.9. Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal;
13.10. Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da Fiscaiizaçãp do
Contrato, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias; I

'  . ^ j

13.11. Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos os voos, horários de
partida e chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da Federação, a ser obtida juiito a
todas as companhias aéreas atuantes no mercado nacional; |
13.12. Emissão de passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o No de Empenho, fornecida
pela Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob pena de multa e
outras sanções;

13.13. Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens rodoviárias estaduiíis e
interestaduais. i
13.14. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação.

01 D

9. INFJÍÜVÇOÉS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação
é aquela prevista no Edital. i

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será feito por credito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto
bancário -no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. i
10.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. J
10.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.
10.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. j
10.5. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscai/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualbiado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagami^nto
(conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). |

12. VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.
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13.1. As cotações obtidas para média de vaiores foram obtidas peias seguintes empresas:
Adriática Agência de Viagens e Turismo EIRELI - 00.682.048/0001-27;
Bei Turismo e Passagens EIRELI - 80.649.536/0001-71;
Decisão Passagens e Turismo LTDA - 81.733.883/0001-40;
Planeta Voo LTDA - 29.878.278/0001-48.

Elaborado em 09 de fevereiro de 2022.

FISCAL DO CONTRATO

Eduardo Duarte Scheivaraski

Matrícula 4765289

Departamento de Licitações e Compras

Ctdudémir José de À^ndrade
Secretário Municipal de Administração e Finanças
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Müniclpal de Administração e Finanças

Piên, 03 de.fevarieirò dè 2022

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa. Adriãtíca Agência de Viagens e Turismo Eirelí
E-maíl. sueli@adriatíca.tur.br / danieje@adriatica.tur.br
Fone: 47 3634 1515 —■—

CNPJ: 00.682.048/0001.27
Contato: suÉLi / daniele
Fax: "

ITEM DESCRIÇÃO/^KPECIFICÁÇÂÒ
PassaQens Aéreas. O percentual {9/
de desconto oferecido para
passagens aéreas incidirá sobre a taxa
de remuneração, A tarifa deverá ser o
menor valor das tabelas das
companhias aéreas do dia da aguísiçâo
das passagens e/ou viagem,
considerando valores promocionais se
houverem, sendo que esse percentuai
de desconto será mántido durante todo
o período de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se
trata de uma taxa fixa.

UNIDADE

SV

VALOR
ESTIMADO
(12 MESESl

i

'PERCENTUAL DE '
pÊspONTO (%)'

R$ 60.000,00 1,51%

°  ̂ responsável pelo
Validade do orçamento: 60 dias

• ■'"HEODORo KOCH. 30. SL. 13L  centro CEP 89280-181
SAO BENTO DO SUL-SANTA CATARINA 1

•aail

Rua Amazonas, n.» 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
Mvw.pien.ár.nnv hi-
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Voltar Imprimir

A
CAIX^ ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 00.682,048/0001-27
Razão SOCiallADRIATRICA AGENCIA DE VIAGENS E TUR LTDA

Endereço: trv theodoro koch 30 sala 13 / centro / sag bento do sul / sc /
89290-000 :

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere ó Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/01/2022 a 22/02/2022

Certificação Número: 2022012400403413318123

Informação obtida em 08/02/2022 16:27:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ADRIATICA - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI (MATRIZ E

FILIAIS) :

CNPJ: 00.682.048/0001-27

Certidão n°: 4814866/2022

Expedição: 08/02/2022, às 16:27:39

Validade: 06/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da

de sua expedição.

data

Certifica-se, que ADRIATICA - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI (jyiATRIZ
E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 00. 682.04,8/0001-27|, NÃO
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. j
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalhç, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dois

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
■  1

autenticidade no portal do Tribunal Superior do. Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os ciados

necessários à identificação das pessoas naturais' e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente!
recolhimentos previdenciários, a honorários, a

aos

4- ' Icustas, a
1  I

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públido do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. '

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.bx-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO '

Nome: ADRIATICA - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

CNPJ: 00.682.048/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas jde
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 196|3 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina s!ua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e i

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazerida
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certid
negativa.

ao

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
-  !jtodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação jdo

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. I

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, n
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:01:19 do dia 03/01/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 02/07/2022.

Código de controle da certidão: E6C6.B242.22AD.EB84
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

3S



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social); ADRIATICA - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

CNPJ/CPF: 00.682.048/0001-27
(Sollcitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do iCMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo sollcitante, que não consta da base de jjados
da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPJ Informados pelo sollcitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

01 6

Ressalvando o difelto da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas aos trlbiutos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. {

Dispositivo Legai:

Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei 3938/66, Art. 158,
modificado peio artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

Lei ne 3938/66, Art. 154

220140006709607

15/01/2022 10:23:18

16/03/2022

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da 5ecretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br !

Este documento foi assinado digitaimimte

impresso em: 08/02/2022 16:Í9:24



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
N° 4258/2022

í. I ->■ I
:  I I

Págna: 1 /; 1

[CONTRIBUINTE]

Nome/Razão: ADfRIATICA - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI Código: 210315
-EPP !

CNPJ/CPF: 00.682.048/0001-27 1
Endereço: TRAVESSA THEODORO KOCH ;
Complemento: j
Bairro: CENTRO CEP: 89.280-181 Cidade: São Bento do

0;17

Sul

FINALIDADE 1

r INFORMAÇÕES ADICIONAIS!

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao contribuinte
supramencionado. A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a éer
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Validade até: 10/03/2022. São Bento do Sul (SC), 8 de fevereiro de 2022.

Código de Controle: WGT221201-000-ZCNIGMNGWARIBM-1

A validade, do documento pode ser consultada nò site da-prefeitura por meio do código de controle
'  . j - • /informado.

,  r ■ ■ http://saobentodpsul;atende.net ■ 'fT/l ' .'

Emitida via Portai do Cidadão
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Estado do Parana

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 03 de fevereiro de 2022,

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

I

Empresa: BEL turismo e passagens eireli CNPJ: 80.649.536/0001/71
E-maii: beltur@beltur.com.br Contato: Isabel Kllmesch
Fone: 47 3027-7000 Fax:

ííSílHi
ITEM ,.-descriçao/.especificaçâo .

< - ^

UNIDADE
»' - y.

VALOR

ESTIMADO

(12 MESES)

PERCEtJTUALDE
DESCONTO (%)

1

Passagens Aéreas. 0 percentual (%)
de desconto oferecido para as
passagens aéreas incidirá sobre a taxa
de remuneração. A tarifa deverá ser 0
menor valor das tabelas das
companhias aéreas do dia da aquisição
das passagens e/ou viagem,
considerando valores promocionais se
houverem, sendo que esse percentual
de desconto será mantido durante todo
0 período de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se
trata de uma taxa fixa.

sv R$ 60.000,00

3% de desconto sobre a
taxa de remuneração da
agência Bel Turismo.

OBS, A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo
orçamento.

f

Valldade^jd^ Iqrçamqnto: 60 dias

BEL TURISMO E PASSAGENS BREÜ - ME
CNPJ 80.649.536/0001-71

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
www.Dlen.Dr.nnv.hr
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Voltar Imprimir

CAIXíii ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 80.649.536/0001-71
Razão SociaílBEL turismo e passagens eireli me

Endereço: Rua Alexandre schlemm 300 / bucarein / Joinville / sc / 39202-
180 I

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o :Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança' de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaíidade:28/01/2022 a 26/02/2022

Certificação Número: 2022012800432624607956

Informação obtida em 08/02/2022 16:46:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.Jsf 1/1
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Página 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: BEL TURISMO E PASSAGENS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 80.649.536/0001-71

Certidão n°: 4818894/2022 |
Expedição: 08/02/2022, às 16:46:45 |
Validade: 06/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados dajdata
de sua expedição. • !

de 1

020

Certifica-se que BEL TURISMO E PASSAGENS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 80.649.536/0001-71, NÃO dONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas. !

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior- do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsábilidadé dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2. (dois) dias

anteriores à data da sua expedição. ;
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
Iautentx,cidade no portal do Tribunal Superior dO' Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) . :

Certidão emitida gratuitamente. . !

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

I

necessários à identificação das pessoas naturais, e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

I

recolhimentos previdenciários, a honorários, d custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e. sugest :ndt@tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BEL TURISMO E PASSAGENS EIRELI

CNPJ: 80.649.536/0001-71

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasjl (RFB) corri
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outLibro de 1966 j-
Gódigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

i  ,
2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação dci
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade nà Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. I ■

I

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dè 2/10/2014.
Emitida às 17:50:10 do dia 19/11/2021 <hora e data de Brasília>. 1
Válida até 18/05/2022. !

I

Código de controle da certidão: 8807.22B5.600C.B323 |
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. . i



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

BEL TURISMO E PASSAGENS EIRELI

80.649.536/0001-71

0:22

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legai:

Número da certidão:

Data de emissão:

Vaiidade (Lei 3938/66, Art. 158,
modificado peio artigo 18 da Lei n

15,510/11.):

Lei ns 3938/66, Art. 154

220140020000326

08/02/2022 16:48:12

09/04/2022

I
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endeieço:
http://www.sef.sc.gov.br j

Este documento foi assinado digitaimente

impresso erri: 08/02/2022 16:48:11



município de JOINVILLE

NUMERO CERTIDÃO:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

DATA DA EMISSÃO: DATA DA VALIDADE:

023

17620/2022 08/02/2022 09/05/2022 1

CPF/CNPJ: NOME/RAZÃO SOCIAL:
1

80.649.536/0001-71 Bel Turismo e Passagens EIRELI ME !

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ATIVIDADE FISCAL:

2196
Agências de viagens

.„I15
Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 1

1

132116
Operadores turísticos j

ENDEREÇO/LOCALIZAÇÃO:

Logradouro; Alexandre Schiemm, 300

Bairro: Bucarein

Complemento:

CEP: 89202-417

AVISO:

Não constam débitos até a presente data.

DESCRIÇÃO:
Certificamos a pedido", conforme Decreto 18674/2012 que o contribuinte acima identificado não possui pendências relativas aos tributos rriunicipals em
seu nome até a presente data. ;
Ressalvado, porém, o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer débitos que oportunamente vierem a ser apurados sob sua responsabili jade. '

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO

C2217620N8980D46

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Joinville
http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/logon.jsp

Município de Joinville Av. Hermann Augus t Lepper, 10

I
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

024

Piên, 03 de fevereiro de 2022,

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: Decisão Passagens e Turismo Ltda CNPJ: 81.733.883/0001-40
E-mail: grazlelle(®posjtivoturismo.com.br Contato: Grazielle Garcia
Fone: 41-3883-8000 Fax:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFÍCAÇÃO UNIDADE

VALOR

ESTIMADO

(12 MESES)

PERCENTUAL DE

DESCONTO (%) ,

1

Passagens Aéreas. 0 percentual (%)
de desconto oferecido para as
passagens aéreas incidirá sobre a taxa
de remuneração. A tarifa deverá ser o
menor valor das tabelas das
companhias aéreas do dia da aquisição
das passagens e/ou viagem,
considerando valores promocionais se
houverem, sendo que esse percentual
de desconto será mantido durante todo
0 período de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se
trata de uma taxa fixa.

SV R$ 60.000,00 2%

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo
orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

.7^

Grazielle Garcia

Executiva de Contas

R.G.: 40.987.659

'81.733.
DECISÃO

faSÃGENSETURlSMOSLTDA
RUArRANCISCOROCHMpa

BATEL-CEPeO.420-130 .
I  CURITIBA-PAfWA

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
wvvw.plen.pr.aov.hr
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: si.733.883/0001-40
Razão SocialrDECiSAO passagens e turismo ltda

Endereço: rua coronel dulcidio 8i / centro / Curitiba / pr / 80420-170

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
qu,aisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:04/02/2022 a 05/03/2022

Certificação Número: 2022020401135217717500

Informação obtida em 08/02/2022 16:34:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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026

PODER JUDICIÁRIO !
JUSTIÇA DO TRABALHO ;

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 1

Nome: DECISÃO PASSAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) i

CNPJ: 81.733.883/0001-40 '
Certidão n°: 4816413/2022

Expedição: 08/02/2022, às 16:34:53

Validade: 06/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da'data
de sua expedição.

Certifica-se que DECISÃO PASSAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 81.733.883/0001-40, NÃO CONSTA do jBanco
Nacional de Devedores Trabalhistas. '

Certidão emitida com base no art. 542-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. ;

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) ! dias
anteriores à data da sua expedição. j j
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em reilaçãp
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. | '
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dé sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br). i
Certidão emitida gratuitamente. |

INFORMAÇÃO IMPORTANTE '
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurid.icas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigcições
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado óu em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentel aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, á
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público: dq
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. ' '

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Nome: DECISÃO PASSAGENS E TURISMO LIDA

CNPJ: 81.733.883/0001-40

02'

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto! à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN). |

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação cio
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. j

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. |

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. !
Emitida às 02:44:03 do dia 18/10/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 16/04/2022.

Código de controle da certidão: 8D47.5D6C.3B09.140B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 0 2 8

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 026089242-90

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 81.733.883/0001 -40
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR j

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. ;

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.i

Válida até 08/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (08/02/2022 16:44:24)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL j

Certidão n°; 9.483.058

CNPJ: 81.733.883/0001-40

Nome: DECISÃO PASSAGENS E TURISMO LIDA '

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a cnsditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritcis em
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto PTedial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBl e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa. |

I

A certidão expedida em nome de pessoajurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba. ;

A  autenticidade desta certidão deverá ser confirmada
https;//cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 519/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 15:34 do dia 24/01/2022.

Código de autenticidade da certidão: B8D3A3340450487A5A4C591C9F5053EAE8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

no endereço
i

Válida até 24/04/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREFEITURA MUNICIPAL DÈ PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Pi6n, 03 de fevereiro do 2022.

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

Emoresa: P/ l/oo á-t ü>l^ CNPJ: a 9 a f}oo/- Vtí
E-maii: P/.n/Jt h Contato: AMt>nÃ
Fone: gwi. <? ^9 /f 7- í/Ví/ Fax: -

it, -5?

[íTÊMlfVbESCRIÇAd/íEàPEClRÍC^^^^ . UNIDApl
p.vWAhoRr;:.
WÈSTJMÃDÒ';;
WãáfiVÍÉSisTr

r--VÍRÈRtEÍÍKÍÂfi!'D,E,
I;' .,,ipÉS,eONT.Oi(%),

1

Passagens Aéreas. 0 percentual (%)
de desconto oferecido para as
passagens aéreas Incidirá sobre a taxa
de remuneração. A tarifa deverá ser o
menor valor das tabelas das
compantiias aéreas do dia da aquisição
das passagens e/ou viagem,
considerando valorès promocionais se
houverem, sendo que esse percentual
de desconto será mantido durante todó

0 perfodo de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se
trata de uma taxa ãxa.

sv RS 60,000,00

^ú>

Sob'--'

|q.ge j (pi t/v»
tJ.o Si rv. F—pAJ-iA

DBS; A colação deverá conter o carimbo da empresa c assinatura do responsável pelo
orçamento. ■

Validade do orçamento: 60 dias

Rua Amazonas, n,° 373, Baírro Cetitro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136. '
vyv/w.plen.tir.onu hf
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Voltar Imprimir
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 29.878.278/0001-48
Razão Social:PLANETA voo ltda

Endereço: RUA oliveira viana 2490 / boqueirão / cüritiba / pr / 8i670-q90

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
qu.aisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:24/01/2022 a 22/02/2022

Certificação Número: 2022012405234351918461

Informação obtida em 09/02/2022 08:35:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
i

Nome: PLANETA VOO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ! ,

CNPJ: 29.878.278/0001-48 ! '

Certidão n°: 4860943/2022 j

Expedição: 09/02/2022, às 08:36:01 ;
Validade: 07/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da :data

de sua expedição. i

Certifica-se que PLANETA VOO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (ã) nò
CNPJ sob o n° 29.878.278/0001-48, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 20,11, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. !
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anterio'res à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rejlaçãjo
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. j
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dé sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br). !
Certidão emitida gratuitamente. !

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 1
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custais, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público d
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. |

Díividas e sugestões: cndt0tst.jus.bi'
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PLANETA VOO LTDA

CNPJ: 29.878.278/0001-48

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado quê
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretariai
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). i

i  i
[

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. |

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 05:05:22 do dia 16/10/2021 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/04/2022.

Código de controle da certidão: 209C.6270.F748.2AFA
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 026091845-52

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 29.878.278/0001-48

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identifipado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 09/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via intemet Pública (09102/2022 08:37:14)



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

035

CERTIDÃO POSITIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°: 9.511.178

CNPJ: 29.878.278/0001-48 l
I

Nome: PLANETA VOO LIDA J

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que:

Constam débitos tributários na origem administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e/ou débitos tributários e
não tributários inscritos em dívida ativa administrados pela Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e Temtorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ÍTBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba. i

A  autenticidade desta certidão deverá
http s ://cnd-ci dadao. cu riti ba. p r. gov. b r/Certi d ao/Val idarCe rtidao.

ser confirmada no

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 08:39 do dia 09/02/2022.

Código de autenticidade da certidão: 408D303337484ABA0B7997BA7270463B19
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

endereço

Válida até 10/05/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.

I  I
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Prefeitura de

PIÊN

057

município de pieni

ESTADO DO! PARANÁ
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 290/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

(X) Pregão Presencial (  ) Concurso

0 Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação;

(  ) Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada em serviços de ãgenciamento
e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e interriacionais), em
atendimento às Secretarias Municipais. ;

I

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). ;
I

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2022

Funcional

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotação: 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
(••^) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá
consultado no momento da emissão do contrato/B^enho. , !

José Lui2Kjé^rros ' !
Contador ̂ C/PR 049922/O-8 ,^atrf^la 36076-1 j

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000

ser



038

município de piem
PrefeiMade ESTADO DO PARANÁ

^PIEN DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as inforitnaç^ constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os|^rts(. l\e 17 da LC 101/00.

09/02/2022.

Claude^li'\José de Andrade
Secretário Municifwae Administração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



P,ái&á,/l2fdéMaio dè • íDímioOfíbiWdosMúnicípiosdóP • ANÕ'^ l.^°226^

G0NS1DERANDQ, o òonstánte dofÁrtígo 76 da- Lei íviunicipafcdBin'
889/a)l3;à!2èJdM3i

RJESÕLVE

,1° Êica condeáida i^atificação: de ^dlBííil- ãcèssò .pto os
Sèrvidòres Públicós 'Municipal ocupantes dp, cargo de íroiessoj; e
•^gsnís-dd ,Seryíço,s:G"eiais e. âimentaçãOjdó'Gnipò iÔdüpãcioM^
Mágisténo/áíÉaixopIâcffi^^
- Adilã. ApMe_cida:SeverOi
- íyineMãriá.ídhéti
-Pàniêli.Aparébiffa^^^ ÇQSseiii,
-Genlce Àv VeronaPígosò,:
- JpzèMè Schwihgplj,
- Leiia Àdriane.Heih',;
.^•LianíMafgueritaFunghçttp 0al BôSCòi
- jLuana da Siiva Sílyeira,
-.tóãidy Kiàúse,
-•Marli Terezihha Antonio;-
- Pâtricia-EfeiderEemándèSi
- Raquel Dãllaççfte Spnçiiorpsld;
- iRegiane. Aparecida Carmihãtti;
- Taüane AlVesde pliúyeira,.
- yaideri.Francisco-defSouzài,

Aít, 2°. A .presente Portaria entiS.em :yigor coíri data Íetípátiva de.
01 ;03,2021j réVogaSdo ás-disppri ém cdn&âríp.

Gabirietè.do PrefèitoMúiiicipal, eml l de tnâio-de 2021.

EMòmLvizMòetti
Préféito Municipal

Publícadp por:
Juíiane BálapataldPs-Santos

íCódigòíldehtíneadòn6AGE4K81

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊÍl

HOMÕtÕiSAÇÃO;ijÉLieiTAÇÃO^^^^^^^^^^

H0MOLOGAÇÀQ DE EIClTAÇÃO

Ó PREFEPrG DO MUNICÍPIO-BEJPffiNi Estado do Paraná, no uso

A  de^ prò&tõs,de:gêhero aíinienEcio jefcrente aos itOTS',desertòs-doíPP
y  Ôd'3/2Ò2l, ém atendiménto-ás EeçreíMàs;'M ADJUdICA

os itens do òbjpto-cpnfonne relatório anexo: em favor das segtíífífés
empresas:

DG RUDNICK LTDA í,ME inscrita nò.GNPJ n° ip.816;474/0p,01r
60| vencedoiã doS :itens-!çónfónne relàlóHpjdisppniYcl .np^porfaí dá
transparência, resultando no, valor total dé RS: í2v667,7Í)>(Dózê líiil,
seíscentos esossentae sèté reais è setèntã õéhtávos).

P processo atendeu: a legislação pertinente eín todà sua,,tramitação,
cünforrné EãréÇer dã,PrücUradõria-Geral .do Muiiicipio: em ànéxO ão
processo.

Fiên/P.Ri, 11 dé uiaip de2Q2X.

MÃiem GRpESjKOEF
Prefeito Municipal

'PüBlieadQ.pph
GárinàDaniela Alves dftSilya;

Ç6d]gp,Idcnâficador;2.CGBBt)6^

DEGRÈtÔ Ny428;DÊrlÍ DE MMO DE 20

039

I

ÁBRE CRÉBITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, j
íMAÍGÕN GRÒSSRÒPF, Préféif ó.dc Piêni Estadp. doIPáran á; .no lísd
.de.súas; atribuições,legais, conferidas pelofait., è^, Ítemriiíl,, da' Lei'
'Òrgánica. Municipal 'é Opnfõrtne ó dispostó: na Léi ,de ■pifetrizes
'Pfçtóent^riás N°'-13,88; de! :2,6:: nbvembro de 262)'ói Ler
dfçamentáná Anual N^p Noveihbrô^dé 2020. ' '
pEeRETÂ i

Art. 1° O ;Pódér Executívo apre um. CRÉDITO ADICIONAL
SÜPLEMBNTÁR, .^no', valor de RS 160.000,00. 'Ç cêni- iàii' réãiS
,)óònfónne-déscrifdubáixQ::

11.SECRETARIA DE SAÍDE
,11.001 FUNDO MUNICIPAL DE;sàÚDE
1 Ó.3ÒÍ .0014.2030 - MANUTENÇÃO DA .S.AÔDE
33.9030.00,00-MATERIAL DÉ CONSUMO
3823 01024 Auxílio FináHcéird parà dções de Saúde As íistência
SQoiãlparaicovid,, .RS 20'.006,0,Q

11 .SECRETARIA DE SAÚDE ' ■
1 l.ÓOl FÜNDO MUNICIPAL DE.SAÚDE
10.3Ò1.00Í4;2030 -MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.903'4.00.00 OÜTRAS PÉSPÉSAS DE PESSOAL
DECORRENTES.DE-CONTRATOS TERCEIRIZAÇÃO- I . |
3851 0ipí9Élp.cp.dé Çusléjo?das,Aç3es!eServiços.Fúbb^ '
- covid .RS 80.000,00 i

TOTAL GERAL ;;i.-.RS;lOÓ;ÓOQ,pO i

Arfl ,2° Servira dè Recursos para a cobertura dô priÉditõ qué'ttàta b !
artigo íãntériori há fôrma, dò art, 43, da 'Lei Federal u' 4.;!20, de, I
17.03.64; 0:Superávit,dô.:,exercíbio':anterioritonfoMeTônlês,abinxd: |
•TONIE

lO.lf.

1024

DESCRIÇÃO
BLOCO.- DE !CUSTeO- DAS
ÁçôESi g: ~ ■ '^Saaviços
PUBUCOS DE SAÚDE,
èoviD ;
AUXILIQ FINANCEIRO" PAR,\
AÇÕES DE' .'SAÚDÉ
ASSISTÊNCIA SOCIAE -PArÀ
ENPRENTAMENTÓ ACÒVÍD

valor

80.000.00

20.000.00-

TOTAL GERAL .....RS IOO.OOO,00

Art 3° Este Decreto entrara- cm vigbfr ."nesta data, revogada as
dispdriçõés éra.cdniKrio^^

vPiêhypR, 11 de Maio 2021; |

ALiíCON GKOSSKOPF i
'.Prèféitd j

;Piíbliqtle-se éjegistreíse. I

ÇLAlWEMIRJOSÉDEÃNpIÒÍPE i
.Secretário: de Administração e F inançàs |

P.tíblicadia por:
;  ÍDsé;Lüizdé-]3arfos

Código IdénriflçadPn;14CÇ72Èl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 495/2021. DÉ 06 DE RlAlO 2021.

PORTARIA N» 495/2021. DE 06 DE MAIO 202Í.

Nòmèiãj Servidores FpbXíçps.i MuHíéipdis para
Comissão Permanente de Licitações.

l i
Ó PREFEITO MUNTCIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná; no uso
das; atribüíções: legais e constitücionaisj,, que Ihè. sâò cônferid.â'!,! crn
confoniiidade bom a Lei n. 8.666 de 21 de julho de 1993,

Resolve

www.diariomunicibai.com.br/amp 20'1
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Art. 1° Ficam nomeados, os'servidores públicos municipaiSi abaixo
relaciònadbSí párà á, composjção;çomo inembrosefeüvqs, por período
não;superior a 'O l.(ura).;ano, da'Gomissãó Permanente de Licitações:
I - Fresiüeiitè: Marcos Aurélio Melenek, com :matrlculá de n.
47,65240';
U -Secretário: Bernadete Maguerovski, com mãtriçüla de n. 105401;
UI.-.Membrò: Sãinir Chambela Rocha^ com matricula n. 4765226;

Art. 2° Fica designado o servidor púbiUcp. rnuniçipái, abaixo
relacionado, par,a a composição, conio suplente, por período não
súpériõr aOl (um) ano,.da ç'omÍssão,'PermaneUté de.Eicitáçõés;'

i - Presidente,; S.ecretarip> ou. Membro: .Eduardo Duarte Scheivaraski,
com matricula n.- 4765289.;

Art. 3° Para realização da sessão de julgamento todos os inembros da
Comissão Permanente de Licitações deverão estar presentes.
§ 1° Na ausência não^superior a 15.(quinze) dias úteise consecutivos
de qualquèr um dós' membros efetivõs, o suplente o substituirá
automaticamente até que aqituação se normalize.
§2'"Constatado a ausência do membro; efetivo por periodo superior ao
prazo do parágrafo anterior, caberá' á aUtòfidâde supériOri por ató
oficial, déterminãr a substituição do membro efetivo por seu suplente,
a qual poderá ser provisória ou permanente.
§•3° No mesmoPto deisubstituição.a autoridade superior designará, do
quadro de servidores públicos municipàis, novo suplente, o qual será
destituído automaticamente cotn o retomo.do membro efetivo.
Arti 4° Esta Portaria éntfá 'èm' vigõf nesta data.
Art. SrPieam revogadas •as. disp.osições.áo çóntrario-.desta.

Piên, jOê de Maio, de 2021. '

MAiCONCRQSSKÕPF
Prefeito de Piên-

Publicado.por:
LucianaLubfce

Código Identiflcador:08F4129A

SECRETÁRIA DÈ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 496/2021. DE Oé.DE MAIO 2021.

PORTARIA N" 496/2021. DE 06DE MAIO 2021.

Designa seiyiãorpúblico para função de Pregoeiro e
designa servidorés públicos para comporem a Equipe
de Apoio dp Pregoeiro, è dá oup.as providências.

Q PREFEITO municipal DE PIÊN, Estado dó Paraná; no üsò
das atribuições legais é.constimcionais, que lhe são conferidas, e em
conformidade còtn o'Lei'Federal n.° 1052Ò, stiàs alterações,
RESGLVÉ:
Art. 1° Designar os servidores; Marcos Aurélio Melenek, inscrito na
matricula u." 47,6524í), para exercer a função de Pregoeiro, na forma e
interesse: da Administração Pública Municipal e Eduardb Duarte
Scbeiyaraski, 'inscri.tp: na matricula ii° 476528? como SÚplénte do
pregoeiro, para exercer a função; na ausência do pregoeiro principal;
Art 2° Ficam designados os servidores: Benadeté Mãgúêrbvslu dos
Santós,'msorita na tnatrícuia n;°' 1054jçi'l5 Samir Chambeia.Rocha,
inscrito na matricula, n. 4765226; Eduardo Duarte Scheivaràski,
inscrito-na matricula n° 4765289 para comporem a Equipe de Apoio
do Pregpeiro, em conformidade com o artigo Art. 2° da Lei Federal n.°
10520,-.de 17 de.julho ,de;'2002.e;Suas.;alterações.
Art. 3°'O pregòeirò-designado pOr^esta portaria é responsável pela
■çondução dos' trabalhos e. 'a toinada de decisões.: relati-ya áos
prOcedimèntos licitafórios na modalidade, Pregão Presencial ou
Életfôniçp aderem realiMdosno Muniçipio.dfi Piên.
§ l'Para;'reálizaçãO doiprocesso na modalidade pregão, deverão atuar,
juntamente çom o.prego.eirp nQ,mihi.mO;dOiè;.intégràntès dá equipè de
Apoio.
§ .T Constatado a ausência do Pregoeiró, caberá a um membro dá
equipe de apoio, Suspender o processo através de ato oficial.
Art. 4° Fica delegado à Secretaria de Administração é Finanças a
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando, elaborados

para as- demandas das SeCretáriasrem geral; .e a cada Secretário quando
O .edital for especifico a uma; dernanda de; sua pasta,
Ari 5° Ficam aütórizádos o-Pregoeiro-e os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos liçitatórios sob a modalidade Pregão
nos; processos: de aquisição dê; bens e contratação de Serviços de
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Piên - PIÊNPREV.
Art. 6° Esta.Portariá entra em vigóf na,data de sUg publicação.
.Art.'7° Ficam revogadas'as disposições.ao çpiitrariq destã.

Piên,06 deMaiode-2021.

MÀteON QPOSSKOPF
Prefeito dePiên

Publicado por:
LuciãnaLubke

Código Idèntiflcãdor:A7248F44

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTAÍRIA N- 474/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

PÒRTARÍA N" 474/2021, DE 04 DE;MAip DE 2021

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Çlaudernir José de Andrade, Secretárip de; Administração e
Finanças da Prefeitura Mimicipal de, Piên/ÉStado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 ,e
considerando.O disposto-nó.Àrt. lO.S-da Lei Municipal 960/2007 -
Estetuto dos Servidorés PúblicóS,; é ó atestado médico expedido (a)
®r(à) Lucélio Henning Júnior ,e, tetíficadg pelg pr João Çesar
Linozuk,

RESOLVE:

Art 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 14
de abril à 16 de abril de 2021, a servidora pública Cláudia Knopick
Lisboa, portadora da cédula dá identidade civil com RG n° 361.816-
8/SÇ,.,ocupante do cargo público de Auxiliar Administrativo.

Art. 2° Esta Pqrtária éntfa era vigor nesta data, retrOagindo seus
efeitos a data.do atestado médico apresentado.

Àrt. 3° Ficara revogadas as disposiçpes em contrário.

Piên/PR,,em04 demaio de 2021.

CLAÜPEMIR JOSÉ DE ANDJt^E
Secretário-de Administração/e Finanças

Publicado por;
Lúciana Lubke

Código Identíficador:p46E09F.O

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
PORTARIA N° 475/2021. DE 04 DE MAIÒ DE 2021

PORTARIA N» 475/2021. DE 04 DÊ MAlO DE 2021

Concede, licença para tratdmento.de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Pién/Estadó dó,Paraná, no uso de
suas atribuições, legais çonféiidas, pelo Decreto. 002/2,021 e
considerando o disposto no Art.. ;108: dá Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto ,dos„ Seryidpres-.Fúbliços,, e -.o atestado médico expjedidp (a),
Dr(a) Norká Nishihará ,e retificado pelo Dr.João Gesar Lmczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder, licença para tratamento de saúde, no período de 20
de„ abril à 23 de abril de 2021, ao servidor público Alexandre
Fòrteski de Oliveira, portador da cédula de identidade civil com RG

Avww.diariomunieÍDal.com.br/amp 202
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PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022

PROCESSO N" 290/2022

TIPO MAIOR DESCONTO SOBRE TAXA ADMINISTRATIVA

041

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e

fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), am

atendimento às Secretarias Municipais.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

LEGISLAÇÃO: Leis Federais 8.666/1993 e n° 10.520/2Ò02, Lei Compiementar Federai n° 123/2006

(alterada peia Lei Compiementar n° 147/2014), Lei Compiementar Municipal n° 1/2015

(Reguiarnentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais nO: 002/2006 e

153/2011.

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS

30ENVELOPES, DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 09 de marco de 2022. às 09:

horas. ' i

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura MÚnicipai de Pièn,

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR.

O editai completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 11 de fevereiro de 2022 no s

da prefeitura municipal ou presencialmente.

ite

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2022

CLAUDEMljRJ

SECRETÁRIO D

OSE DE AND^DE
INISTRAÇÃO E FINANÇAS
V  .

I  IRua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. , |
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: iicitacoes.administracao@pien.Dr.aov.br r i

Fone (41) 3632-1136.



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná 0 42

PREGÃO PRESENCIAL 16/2022

PROCESSO NO 290/2022

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará reaiizar licitação, na
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Editai e seus Anexos, com base nas

Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo
Decreto Municipal no 176/2016), Decretos Municipais no 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR

PREÇO/ a ser apurado pelo MAIOR DESCONTO SOBRE TAXA ADMINISTRATIVA.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEÍRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela

Portaria n° 496/2021. '

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 09 de março de 2022, às 09:30 horas, na Rua Amazonas,

no 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II) e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de

documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é a Contratação de empresa especializada em serviços de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e
internacionais), em atendimento às Secretarias Municipais, conforme especificações e
quantidades estimadas constantes do ANEXO I.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO, a ser apurado pelo MAIOR DESCONTO SOBRE

TAXA ADMINISTRATIVA.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotação: 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.33.00.00

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: iicitacoes.administracao@pien.pr.aov.br -

Fone (41) 3632-1136
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Dotação:-04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.00.00

n

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

5.1. Qualquer empresa que atender ao objeto poderá participar deste Pregão.

043

5.1.1 Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

5.1.2. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual óu Inferior a

360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais).

se

R$

5.1.3. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000/00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

5.1.4. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza juríd ca

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufjira
receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

5.2. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no,
I

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3° da Lei

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento corno

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO IP. | ,

5.3. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividad

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.QOV.br'-'
Fone (41) 3632-1136
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Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes.

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

5.5. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de

Plên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.1.

e seus subitens, sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis

para apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva

com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no

art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N» 01) E

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 02):

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: .

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL N» 16/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

DATA: / /2022

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicitacoes.administracao(5ipien.pr.aov.br -
Fone (41) 3632-1136
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(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL N" 16/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 02 - HABILITAÇÃO

DATA: / /2022

045

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE NQ 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser

apresentados em 01 fuma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto |às
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise,

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração.

6.2.1. A apresentação dos documentos Integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.l|3,
6.3.2 e 6.3.3. I

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.

I

(

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento

poderão ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, òu
por melo de publicação em órgão da Imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet.'

I
[

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original

ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida

autenticação. |
j

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não

poderá Integrar o envelope. |

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão,

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO. j
i
j

6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual Indisponibilidade dos meios eletrônicos,

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados ós

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não

porte a comprovação da informação de que se trata. j

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira,

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português

por tradutor público juramentado.

6.4. Os iicitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras,

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4.

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000,

Piên/PR, aos cuidados do Sr. Marcos Aurélio Meienek - Departamento de Licitações e Compras.

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE No 01):

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:

a) apresentar o número do processo iicitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço

eletrônico (e-maii), se houver, para contato;

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações

contidas no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar o percentual de desconto oferecido:

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos reiativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer

natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato,

exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legisiação

incidental;

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006;

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

i) Conter declaração expressa que a empresa tem conhecimento e está de acordo com todas as
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condições estabelecidas no edital, sendo que a omissão desta informação importará na aceitação

automática das condições editalícia.

7.2. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se

orientações do Termo de Referência no ANEXO I deste edital.

as

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N» 02): ,

8.1. Habilitação Jurídica |
8.1.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são;os

seguintes (observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): ' !
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso eiise

documento iá tenha sido entreoue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamentej; I

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação);

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento:no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir; i

8.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista ^
a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

I

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira j

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;

8.1.4. Quaiificação Técnica

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privac

comprovando aptidão para características, quantidades e prazos.
o,

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do,

responsável; i ^
I

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei,
Federai n® 8.666/93.

8.1.5. Documentação Compiementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

8.1.6 Condições específicas

a) A Contratada deverá apresentar declaração de que os preços das passagens aéreas' serão os
mesmos praticados pelas companhias aéreas, deverá conter citação expressa de que serão

observados os preços constantes das tabelas aprovadas e homologadas pelo DAC - Departamento de

Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica, sendo obrigatoriamente repassados todos os descontos

promocionais previstos no dia da aquisição do bilhete;

b) Providenciar o endosso de companhias aéreas, quando necessário;

c) Providenciar marcação de passagens, informando à fiscalização do contrato todas as opções de
horários e empresas, mesmo os não disponíveis, para avaliação de opção de lista de espera.

8.2. A participação nas condições previstas na alínea "b" do item 8.1, implica no reconhecimento de

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei

Complementar n° 123/06.

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros-documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesrr|as

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o proponerite

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da tei n° 8.666/93,

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo Pregoeiro juntos aps

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se,

imediataniente a pendência.

8.6.4. No que pertence a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não |;e
responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação (

regularização no prazo assinalado no item 8.5.1.

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação.

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitacão c

concorrente.

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL;

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Cehtro, durante o

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, atéja
data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02;

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.aov.br:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e locai

especificado no subitem 9.1;

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

maii licitacoes.administracao(a)pien.pr.qov.br:

9.4. As possíveis alterações do editai deverão ser consultadas pelo interessado no site

www.pien.pr.aov.br. sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital.

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do

e-mai! licitacoes.administracao(â)pien.pr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136,

cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no

subitem 10.1.

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter

estritamente informal.

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02

(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 10
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constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugna(;ão

encaminhado por meio do e-rnait licitacoes.administracao(a)pien.pr.aov.br, fac-símile ou através do

telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indiccido

também no subitem 11.1. ' ,
I  I
j  I

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autorideide
i

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

12. CREDENCIAMENTO: j
12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará iao

PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. | i

!  '
12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento j
particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases '

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata i e

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata

da sessão e o Contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfi(n,

praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante <10

ANEXO IV. I
I

12.2.1. (guando se tratar de titular da empresa licítante; apresentar cédula de identidade òu
outro documento de identificação oficiai, acompanhado de registro comercial no caso de empresa

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso cie

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato,
i  ;

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata cie
i  '

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivaclo

na Junta Comercial ou Inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso cie

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes pai'a
j

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal Investidura). ;
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12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa llcitante: deverá

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legai da Empresa

com poderes para se manifestar em nome da empresa llcitante em qualquer fase da licitação,

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas.

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução.

12.4. É admitido somente um representante por proponente.

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos.

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas.

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais.

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais.

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o PREGOEIRO

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital.
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13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAi E

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE ÒS

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N^ 01) E

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (NO 02):

13.1. Esta etapa/fase para recebimento da documentação citada, será levada a efeito logo que jse
encerre dá fase de CREDENCIAMENTO. i

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO nlio

devem inteorar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (No 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ijjo
02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente: ficando facultada a utilização

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. i

13.2. Iniciada esta etapa/fase, ao PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QÜE

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em conseqüência,

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (No 01) E DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO

(NO 02).

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (No 01)

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 02).

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação erjn
desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-las na própria

sessão, desde que possua representante iegai com poderes para fazê-lo presente à sessão.

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (No 01);

14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° j
01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob suia í

guarda. , | i
I  i

I  I

I  '

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigência

fixadas nos itens 6 e 7.
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15.1.1. o exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do

órgão licitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e

o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao

critério do MENOR PREÇO, a ser apurado pelo MAIOR DESCONTO SOBRE A TAXA

ADMINISTRATIVA.

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação,

inclusive quanto à especificação de itens;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar proposta de preço superior ao máximo estimado pela Administração.

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionará, sempre com

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta COM MAIOR

PERCENTUAL DE DESCONTO e todas as que haja oferecido propostas em percentuais sucessivos e

inferiores em até 10% (dez por cento) àquela de maior desconto.

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida

no subitem 17.1., o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor

proposta e as duas propostas imediatamente com descontos inferiores, quando houver, para que suas

proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os descontos oferecidos nas propostas,

observada a previsão estampada no subitem 17.1.2.

17.1.2. a) proposta com maior percentual de desconto e todas as outras cujos percentuais sejam

inferiores até 10% (dez por cento) àquela de maior desconto, devendo existir, nesta situação, no

mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 13.1; ou

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) maiores percentuais de desconto

ofertados, se houver.
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17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões reiacionadas no subiteni 17.1.2, letras "a" e "b", para

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas,' a

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir

o momento em que oferecerá oferta/lance. |

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o PREGOEIRO poderá

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras

edilícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o própjio

desconto oferecido, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGA'0,

condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante i

:055

18. OFEREaMENTO/INEXISTENCIA DE LANCES VERBAIS: |

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer descontos/Iancps

verbais, dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em percentuais

distintos e crescentes. |

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam superiores ao percentual do MAIOR

DESCONTO escrito ou do último maior desconto verbal oferecido.

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento cjle
lances verbais, de forma seqüencial, a partir da proponente da proposta de menor percentual cie

desconto e as demais em ordem crescente de porcentagem de desconto, de modo que a

proponente da proposta de maior percentual de desconto será a última a oferecer lance verbal.

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para

classificação finai.

18.4. A, etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver

disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas es

proponentes declinarem da correspondente formulação.

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na orderjn
decrescente de desconto, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre corjn
base no último lance/desconto apresentado, O PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do valcir
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daquela de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, ou seja, da primeira classificada, decidindo

motivadamente a respeito.

18.7. É facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de maior desconto, para que seja

obtido desconto melhor.

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, ao PREGOEIRO verificará a conformidade

entre a proposta escrita de maior desconto o percentual estimado para a contratação.

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e

do desconto, também é facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de maior desconto, para

que seja obtido desconto melhor.

18.10. O PREGOEIRO deverá comparar os descontos apresentados com os atuais praticados no

mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que

será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a

correspondente verificação.

18.11. O PREGOEIRO poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o

término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de

menor preço que apresentar.

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor

preço acarretará a desclassificação do proponente.

18.13. Considerada aceitável a oferta de maior desconto, será aberto o envelope contendo os

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal

relativa à documentação na própria sessão.

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13, a correção da falha formal poderá

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação,

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito

indispensável.
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18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente

será declarada vencedora.

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatóriasj. o
PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de maior desconto, decidindo sobre sua aceitabilidade

quanto ao desconto, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e percentual ,de

desconto, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas rjios
subitens antecedentes. j

18.17. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação jda
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente ̂ as
previsões estampadas nos subitens anteriores. |

j
19. RECURSO ADMINISTRATIVO:

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção

recorrer.

de

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedImento do
1

PREGÃO, a proponente Interessada devera manifestar-se imediata e motivadamente a respeito,

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias,

a contar da ocorrência. ■

I

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo. Intimadas para apresentar contrarrazões em igual

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o

PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente

informados, à autoridade competente para decisão. i
I  .
I

I  '

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados,, no endereçoiei

horários previstos no subitem 9.1. deste EDITAL. i |

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos

insuscetíveis de aproveitamento.
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20. ADJUDICAÇÃO;

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

21. HOMOLOGAÇÃO:

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.Dien.pr.aov.br.

23. CONTRATAÇÃO:

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato no prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações

e Compras sito à Rua Amazonas, n® 373, Centro - Piên/PR.

23.2.1. Não sendo assinado o Contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes

ciassificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7° da Lei Federai no

10.520/2002 e no Decreto Municipai n® 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório.

23.3. A convocação referida pode ser formaiizada por qualquer meio de comunicação que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do Contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. , 18
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23.5. Para a assinatura do Contrato, a Lícitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (due
i

abrange inclusive as contribuições sociaisl. o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

23.6. Também para assinatura do contrato dela decorrente ou para retirada da Nota de Empenho;, a

proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tan;to,

acompanhado dos documentos correspondentes.

23.7. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela

decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas no item 28, e

subitens. !

23.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da L.ei

Federal n° 8.666, de 1993.

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgcão

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ào

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao

praticado no mercado;

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido,

órgão gerenciador poderá:

23.8.3.1j Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
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a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do

Contrato, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa

para a Administração.

23.9. O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses.

24. ENTREGA DOS ITENS/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO:

24.1. Os itens/serviços registrados objeto deste PREGÃO serão entregues/prestados em perfeitas

condições, nos exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência do Contrato,

através da Nota de Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada

na data da licitação.

24.2. Os itens/serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e

aceitos provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização do

Contrato, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente

licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de

acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens.

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco)

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços.

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica o CONTRATADO obrigado a

retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida

pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções

capituladas no item 28 e subitens deste Edital.

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica o CONTRATADO obrigado a providenciar sua

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pelo

Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções

capituladas no item 28 e subitens deste Editai.

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos

termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções

previstas neste Edital.
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25. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS/PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS: :

25.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, (3U

imediatamente, conforme o caso, de acordo com o pedido formaiizado através da Nota de Empent

nos horários e locais determinados peia Secretaria solicitante.

o,

25.2. Não poderá o Contratado recusar-se a entregar os itens/prestar os serviços solicitados na Nota

de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

061

26. PAGAMENTO: I
26.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. !

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. I

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se ds

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai

26.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento,

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

26.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efeti/o

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federai n° 8.666/1993).

27. DISPENSA DE GARANTIA:

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

28.1. Peia inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,!

aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas nos art. 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, conforme segue:

28.1.1. ADVERTÊNCIA
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a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.

28.1.2. MULTA

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens/prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à

penalidade de multa de mora, a partir do 1° dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser

calculada pela seguinte equação:

M= V.F.N

Onde:

M=valor da multa

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contráto, a critério da

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.l) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens/prestação dos serviços por prazo

superior a 05 (cinco) dias ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a

Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo

especificações, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupção na entrega dos itens/prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à

Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar o Contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do Contrato por

iniciativa do CONTRATADO.

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contempladbs no art. 7° da

Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto
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perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente,

configurando ilícito penai e, no caso de inexecução dolosa do Contrato, será declarada a inidoneida je

do licitante ou Contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade. |

063

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicaija

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da muita seja superior aos créditos

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente.!

i
!

28.3. Às 'multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direjto

ao contraditório e à ampla defesa. i

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de

sua inadimplência.

28.5. A inadimplência total ou parcial do Contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades

descritas ,no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7° da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecidci o

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93| e

legislação-complementar.

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, seirá

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da .ei

Federai n° 8.666/93, com conseqüente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar.
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29. DISPOSIÇÕES GERAIS:

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a

licitação de AMPLA CONCORRÊNCIA.

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do Contrato e dos futuros contratos deia decorrentes.

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário.

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste Edital e seus Anexos.
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29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

coiacionados em qualquer fase do PREGÃO. !

065

29.9. A proponente CONTRATADA ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, ós
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato, salvo as supressões resultantes cie

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados medianxe

aditamento contratual.

29.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação. j

I

29.11. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão pari;e

integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

29.12. Os ENVELOPES No 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas

para assinarem o Contrato deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 9.1, depois de

formalizada o referido Contrato.

29.13. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base

na legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.14. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar

aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras

propostas, corrigidas as inconformidades.

29.15. Ocorrendo a previsão delineada no Item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser

reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 8

deste Edital.

29.16. A participação na iicitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termo

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro c

art. 41 da. Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
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29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

30. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

30.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência

do presente termo.

30.2 O CONTRATADO, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILÍBRIO

ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de

documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal,

a qual deverá ser proiatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da documentação

comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao CONTRATADO, deverá

ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor.

30.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço

de mercado vigente à época.

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Contrato, solicitar a redução dos preços registrados,

garantida a prévia defesa do beneficiário, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de

mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no

mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será válido a partir da

formalização/atualização do Contrato.

31. DAS JUSTIFICATIVAS:

31.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação vem da necessidade por

parte das secretarias em fazer viagens de capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde o

município for representado, assim como em demais situações de interesse público.

31.3. DA JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRÊNCIA: Observa-se que a Lqi Complementar

123/2006 amplia a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, mas,

não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma, é importante

seguir os princípios pertinentes ao futuro certame como o da competitividade, da economicidade e da

eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a administração conforme é vislumbrado no

artigo 3°. da Lei n. 8.666/93. Contudo, o artigo 5° do Decreto n. 6.204/2007 não desampara as

ME/EPP, concedendo o critério de empate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais

empresas: "Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como critério de desempate.
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preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte". Os artigos 47 e 48

da Lei Compiementar n°. 123/2006 beneficia um tratamento, diferenciado para as ME/EPPs nás

contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa concessão possui uma função social, ]á
!

que busca a promoção do desenvolvimento econômico e social, ampliação da eficiência das políticas

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da

referida Lei, quando o tratamento diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso paia

a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,

além das questões de garantia e suporte técnico, inviabiiiza-se a exclusividade restritiva somente para

esse grupo de licitantes e justifica-se a ampliação da competitividade para o objeto. A maior

vantagem apresenta-se quando a Administração assumi o dever de adquirir r objeto menos oneroso.e

o particular se obrigar a realizar a melhor e o mais completo fornecimento do objeto. Configura-sé,

portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e

maior benefício para a Administração. Ademais, uma vez que as empresas que prestam o serviço cie

extração de pedras não se enquadram na característica de micro ou pequeno empreendedor, deviçlo

ao alto custo e demanda, não se justifica ao certame limitar ou disponibilizar quantidades pelo regime

de cotas, tornando assim, como única opção cabível a este, a abertura à ampla concorrência.

0'67

31.4. DA JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo

em vista que existem empresas situadas próximas ao Município que tem capacidade de fornecer os

itens a serem contratados, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir, a

ampla concorrência na licitação. Ademais, possibilita-se uma maior participação nas licitações qlie

ocorrem no Município. O pregão presenciai de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe ampla

divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da Prefeitura,

mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presenciai dará maior agilidade áo

processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não senclo

necessários a abertura de prazos como ocorre no processo iicitatório de forma eletrônica.

32. RELAÇÃO DE ANEXOS:

31.1. Integram o presente editai os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa dè
Pequeno Porte i

ANEXO III Modelo de Declarações '

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 1

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Editai

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços

ANEXO yii Modelo de Declaração de execução dos serviços
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ANEXO VIII Modelo de Folha de Rosto para Credenciamento

ANEXO IX Modelo de Contrato

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2022.

CLAUDBMIR JOSE DB ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: llcítacoes.administracao@plen.Dr.Qov.br -
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28



Prefeitura Municipal de Piêii
Estado do Paraná

069

TERMO DE REFERENCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO E ;
FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS (NACIONAIS E INTERNACIONAIS),

EM ATENDIMENTO ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

Piên, 09 de fevereiro de 2022.

1. 0B3ET0

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento de bilhetes
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de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em atendimento às Secretarias Municipais,
conforme especificações e quantidades estimadas abaixo:

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UN.

QTDE/

VALOR

ESTIMADO

MEDIA

UNITÁRIA

MEDIA

TOTAL

LOTE 1

PERCENTUAL DE

DESCONTO - TAXA DE

AGENCIAMENTO

Passagens Aéreas.
O percentual (%) de desconto oferecido

para as passagens aéreas incidirá sobre a
taxa de remuneração. A tarifa deverá ser

o menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição

das passagens e/ou viagem,

considerando valores promocionais se

houverem, sendo que esse percentual de

desconto será mantido durante todo o

período de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se

trata de uma taxa fixa.

SV R$ 60.000,00 7% 7%

3. JUSTIFICATIVAS

3.1. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: A presente contratação vem da necessidade por
parte das secretarias em fazer viagens de capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde o
município for representado, assim como em demais situações de interesse público.

3.2. JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRÊNCIA: Observa-se que a Lei Complementar
123/2006 amplia a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações,
mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma, é
importante seguir os princípios pertinentes ao futuro certame como o da competitividade, da
economicidade e da eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a administração
conforme é vislumbrado no artigo 3°. da Lei n° 8.666/93. Contudo, o artigo 5° do Decreto n.
6.204/2007 não desampara as ME/EPP, concedendo o critério de empate ficto, oportunizando
equilíbrio na disputa com as demais empresas: "Nas licitações do tipo menor -preço, será
assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte". Os artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006 beneficia um

tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas contratações públicas. É possível verificar que o
objetivo dessa concessão possui uma função social, já que busca a promoção do desenvolvimento
econômico e social, ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica. Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento
diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, além das questões de
garantia e suporte, inviabiiiza-se a exclusividade restritiva somente para esse grupo de iicitantes e
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justifica-se a ampliação da competitividade para o objeto. A maior vántagêm apresenta-se
quando a Administração assume o dever de adquirir o objeto menos oneroso e o particular se

/obrigar a realizar a melhor e o mais completo fornecimento do objeto. Configura-se, portanto,
,  uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior
benefício para a Administração.

4. LOCAL DE ENTREGA ■ÍÜl!ÍiSê

4.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, prazo
horário determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota' de Empenho.
4.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência dá data agendada
para a viagem.

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS .íiS

5.1. Não poderá o Contratado recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên. !
5.2. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como encargiís
trabalhistas, sociais e tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à con;ta
do Contratado.

O 71

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
6.1. A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pelas Secretarias Municipais,
através dos servidores nomeados pela Portaria n° 312/2021, os quais atuarão no acompanhamento

SECRETARÍC ■ ■ FISCAL'-'!
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

na ocorrênciavícios redjbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e,
Ldesta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, jle

conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. !
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmerte
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

IOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada obriga-se a:
7.2. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; i ;
7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,'
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990); ]
7.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, o produto com avarias ou defeitos;
7.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;
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7.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;
7.9. Responsabiiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A contratante obriga-se a:

8.2. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;

8.3. Disponibilizar locai, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu

recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de
aceitação e recebimentos definitivos;

8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta;

8.6. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos
produtos, solicitando a sua imediata substituição;

8.7. Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no

Contrato.

13. jDA AQUISIÇÃO DOS BILHETES DE PASSAGENS "]
São obrigações da CONTRATADA:

13.1. Realizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens
e substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE;
13.2. Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou e-maii,
pela Divisão de Compras da Prefeitura;

13.3. Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal, atendendo-a em
prazo não superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas, e de 04 (quatro)
horas para passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sua
emissão, sob pena de sua invalidação;

13.4. Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a
retirá-lo e substituí-io no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas contados- da rejeição, ou
imediatamente; sob pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10
% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.
13.5. Colocar as passagens à disposição da Contratante em qualquer aeroporto do Brasil, mediante
requisição;

13.6. Emitir as passagens aéreas, dentro das tarifas mais vantajosas ao Contratante, assegurando o
menor preço em vigor, praticado por qualquer uma das companhias do setor, mesmq que em caráter
promocional;

13.7. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, freqüência de partida e chegada das
aeronaves;
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13.8. Resolução de problemas que venham a surgir, relacionados com passagens e embarques nos
aeroportos;

13.9. Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal;
13.10. Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da .Fiscalização c
Contrato, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências
regularização necessárias;

13.11. Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos os voos, horários
de partida e chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da Federação, a ser obtida
junto a todas as companhias aéreas atuantes no mercado nacionai; |
13.12. Emissão de passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o N° de Empenho,
fornecida pela Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob pena cie
multa e outras sanções; |
13.13. Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens rodoviárias estaduais|e
interestaduais. |
13.14. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação. i

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. A discipiina das infrações e sanções administrativas apiicáveis no curso da iicitação e
contratação é aquela prevista no Editai.

10. DAS ÇONDIÇOES DE PAGAMENTO

]□
cia

□

DS

10.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.
10.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante,
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.
10.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital
10.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o. número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.
10.5. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado,
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). ;

12. VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

13. COTAÇOES
13.1. As cotações obtidas para média de vaiores foram obtidas pelas seguintes empresas:

❖ Adriática Agência de Viagens e Turismo EIRELI - 00.682.048/0001-27;
❖ Bel Turismo e Passagens EIRELI - 80.649.536/0001-71;
❖ Decisão Passagens e Turismo LTDA - 81.733.883/0001-40;
❖ Pianeta Voo LTDA - 29.878.278/0001-48.

Elaborado em 09 de fevereiro de 2022.
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

, inscrita no CNPJ/MF sob o n® , por intermédio de seu

Representante Legai, Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade

n.° , inscrito no CPF/MF sob o n® , DECLARA, para fins do disposto no Edital

de no / , sob as penas da lei, que esta empresa,

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(locai e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Presencial n° 16/2022 1
!

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento llcltatórlo em

epígrafe, instaurado por este município, que: 1

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou Insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lsl

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servldor(a) ou dirigente de órgão do Município de Plên; I

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou Impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; i

d) não fomos declarados Inldôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas; '

e) até a presente data Inexlstem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. I

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. i

075

ern, de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carlmbcida

com o número do CNPJ. j
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ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal

sob n° , representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ...,

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao

PREGÃO PRESENCIAL N® 16/2022, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as

fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances,

desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço,

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-

se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao finai da sessão,

assinar a ata da sessão e Contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO,

enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia ....

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

REF. PREGÃO PRESENCIAL No 16/2022. , ;

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa

(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habiiitação para

o PREGÃO PRESENCIAL N» 16/2022, cujo objeto é ....

(Locai e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

{razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simlle" e e-mall)

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

078

A Prefeitura Municipal de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL No 16/2022

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S® nossa proposta de preços, a preços fixos

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

ITEM DESCRIÇÃO UN.
QTDE/ VALOR
ESTIMADO

MEDIA

UNUÁRIÀ
MEDIA

TOTAL

LOTE 1 %íi • ' • . ' ' ' ' >

PERCENTUAL DE
DESCONTO - TAXA

DE AGENCIAMENTO

1

O prazo de validade da proposta de preços é de finserir o prazo de validade) (finserir o prazo

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das

propostas.

ífidicar eTmaíFj^ra .envio da Nota de Empenho e demais informaçõ^pertinentes"ao "processo," aíéti
de:Conter declaração que.se responsablTizá peía comunicação feíta pêíãê-maii indicadaj

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do éditãlJ

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no 123/2006.

Local, de de 2022.

{nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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I

ANEXO VII ;

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A Prefeitura Municipal de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL No 16/2022.

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por iritermédio de s=u

Representante Legal, Sr.(a) portador(a) da Carteira; de Identidajde
n.o , inscrito no CPF/MF sob o n® DECLARA, sob as penas da lei, que jos
serviços, objeto do Pregão Presenciai n° 002/2022, serão prestados diretamente peio

Sr. , portador do RG n°. e  inscrito no CPF n°

proponente (conforme o caso).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

,., na condição de Microempreendedor Individual ou spcio da empresa

em, de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbaiJa
I

com o número do CNPJ.
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ANEXO VIII

MODELO DE FOLHA DE ROSTO PARA CREDENCIAMENTO

(Anexar esta página aos documentos de Credenciamento a serem apresentados no dia do Pregão)

DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:,

CNPJ:

ENDEREÇO:.

NO:, COMPLEMENTO: CEP:,

TELEFONE PRINCIPAL:

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL):,

DO REPRESENTANTE NA SESSÃO

NOME COMPLETO:

RG: ORGAO EXPEDIDOR: CPF:

*A não apresentação deste anexo não caracteriza razão para desciassifícação da proponente.
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ANEXO IX

081

CONTRATO NO **/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 16/2022

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BILHETES DE
PASSAGENS AÉREAS QUE ENTRE SI CELEBRAM Ó
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E (EMPRESA CONTRATADA) |

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços
que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico
interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado peio seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasiieiro, portador cia
Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciiiado em Piên;-
PR, neste ato assistido peio Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Caiebe França Costa, OAB/FR
61756 em conjunto com o Secretário de Administração e Finanças Sr. Ciaudemir José de Andrade,
inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado simplesmente CONTFtATANTE, e cie
outro (EMPRESA CONTRATADA), entidade civii de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no (...),
iocaiizada na (...), n° (...), Bairro (...), na cidade de (...) CEP (...), teiefone: (...), e-tnaii (...); nesíe
ato representado peio Sr. (a) (...), portadora do RG n° ... , e CPF n° ..., doravante denominado
simpiesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nós
termos da Lei Federai n.° 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.656/1993, e suas

alterações, resoluções e demais normas vigentes e apiicáveis ao objeto da presente contratação, cie
acordo com as normas constantes no Edital de Licitação, modaiidade Pregão Presencial i;io
16/2022 devidamente homoiogada pelo CONTRATANTE mediante as ciáusuias expressas a seguir,,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes. ;

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93),

Cláusula Primeira-. Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), e

atendimento às Secretarias Municipais, conforme especificações estimadas abaixo:

e

m

LOTE ESPECIFICAÇÃO Valor estimado
Taxa

Administrativa

01

Passagens Aéreas. O percentual (%) de desconto

oferecido para as passagens aéreas incidirá sobre a

taxa de remuneração. A tarifa deverá ser o menor

vaior das tabelas das companhias aéreas do dia da

aquisição das passagens e/ou viagem,

considerando valores promocionais se houverem,

sendo que esse percentual de desconto será

mantido durante todo o período de vigência do

Contrato, acrescida a taxa de embarque que se

trata de uma taxa fixa.

R$ 60.000,00 XXX
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1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N" 16/2022,
homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em ** de ** de 2022, bem como a classificação obtida no
certame, realiza-se o presente CONTRATO.

1.2. As especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados pela empresa classificada no
certame, serão conforme o especificado na Tabela acima.

1.3. O valor estimado do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é
de R$ *** (valor por extenso) considerando que a cada serviço que a empresa prestar ao município
terá o acréscimo de 5% da taxa administrativa, esse valor já deve estar incluso no orçamento que a
empresa apresentar para empenho.

1.4. Integra e completa o presente Contrato, para melhor caracterização dos serviços e resultados,
bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no
Edital do PREGÃO PRESENCIAL N" 16/2022, e seus anexos, sendo os mesmos considerados
suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta, forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro
mencionado e todos seus Anexos.

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor do contrato, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho com qual correrá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de
PREGÃO PRESENCIAL N® 16/2022.

3. O fornecimento será efetuado conforme necessidade da Secretaria soiicitante.

3.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, locai de embarque e destino, prazo e
horário determinado pela Secretaria soiicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

3.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada
para a viagem.

4.0 Fica designado como fiscal;

'■"■/ÕSÉCRETARIA , FISCAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

4.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

4.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitps observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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5. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora do Contrato a retirá-lo
substituí-lo no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação a ser expedida pela IÇontratante, ciu
imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até ò,limite de 10'/o;
(dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em:
conformidade com o item 13, II, "c" do presente contrato.

5.1. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora do contrato obrigada a providenciar sua

complementação no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação a ser expedida ppla Contratante,
ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia,j até o limite çle
10% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não compjementados, em
conformidade com o item 13, II, "c".

6. O pagamento será efetuado através de depósito ou boleto bancário, em até j30 (trinta) dias
contados-da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de
recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada j pela Secretaijia
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive «as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. ,

I

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões). j

Je

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser
atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entreja data em qje
deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV,

8666/1993). j

Lei Federal

8. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses. I

8.1. O pedido poderá ser feito peio fornecedor ou peia Secretaria interessada e o reajuste poderá sen
para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado. I ;

I  •
9. Este Contrato obriga o Órgão Gerenciador a adquirir o objeto licitado com o Detentor do contrato,

10. As déspesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seg
discriminados: I
SECRETARIA DE GOVERNO j |

I

Dotação; 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.33.00.00 ' j
(  I

j

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ! |
'  !

Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.33.00.00 1 i
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.00.00

11. A detentora do contrato obriga-se a:

11.1. Caso de aquisição de passagem;

1) Realizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens e
substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do Contratante;

2) Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou e-maii, pela
Divisão de Compras da Prefeitura;

3) Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal, atendendo-a em
prazo não superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas, e de 04 (quatro)
horas para passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sua
emissão, sob pena de sua invalidação;

4) Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-io
e substituí-io no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas e 02 (duas) horas para passagens
rodoviárias, contados da rejeição, ou imediatamente; sob pena de muita de 2% da autorização de
fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos,
corrigidos ou não complementados.

5) Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal;
6) Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da Fiscalização do Contrato,
qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias;

7) Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos os voos e itinerários
rodoviários, horários de partida e chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da

Federação, a ser obtida junto a todas as companhias aéreas e rodoviárias atuantes no mercado
nacional;

8) Emissão de passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o N° de Empenho, fornecida
pela Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob pena de muita e
outras sanções;

9) Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens rodoviárias estaduais e
interestaduais.

10) Manter, durante a vigência do Contrato as condições de habilitação.
12. A Contratante obriga-se a:

12.1. A Contratada obriga-se a:

12.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) iocai(is) indicados pela
Secretaria/Órgão soiicitante, em estrita observância das especificações do Editai e da proposta.
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acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 1?.,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990); j

12.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da AdministraçãÍD,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

12.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

12.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

12.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

12.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisqu(;r
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. I

I

I. Advertência. !

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:
II. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia sobrejo
valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o prazo cio
contrato poderá ser considerada rescindida, a critério da Administração, ficando sujeita às penalidades
previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores, assim como as
contratuais, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.
b) Pela recusa em realizar o fornecimento, muita de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato,
sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão, prevista na letra "e"le
perdas e danos. ;

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido Ç)U
complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, apiicar-se-á multa cie
2% (dois 'por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez por cento) cio
valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudo sem prejuízo da muíi:a
relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos. 1
d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou (lO,
instrumento convocatório ou ainda, no contrato de Preços, e não abrangida nos incisos anteriores qu

subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das multas
relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na letra "e" e perdas e danos. ,
e) Pelo descumprimento parcial ou integral do CONTRATO, que enseje rescisão, muita de 10% (dez
por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais muitas. '
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III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02, pelo prazo de

02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor
da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item

anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

13. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata estará
sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 13, cumuladas com multas, tanto
moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,
devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Edital e neste contrato.

13.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.

13.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total
limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, Sem prejuízo de
perdas e danos cabíveis.

13.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por
qualquer outra forma prevista em Lei.

13.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

14. O CONTRATO poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses
dos artigos 77 e 78 da Lei no. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela
Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

15. O fornecedor terá seu CONTRATO cancelado quando:

a) descumprlr as condições do contrato;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
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c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado; 1

d) presentes razões de interesse público.

e) o cancelamento do CONTRATO, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.
f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu CONTRATO na ocorrência de fat

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuitla
ou de força maior, devidamente comprovado. j
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta cláusula,
será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.

087

15.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e amplia
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

15.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu CONTRATO na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuitp
ou de força maior devidamente comprovado. '

15.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município. ,

16. O Detentor do Contrato deverá manter, enquanto vigorar o mesmo e em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de
PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022. I

17. Faz parte integrante deste contrato, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de PREGÃO
PRESENCIAL N^ 16/2022, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos aditados e a
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

18. As questões oriundas deste contrato e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, esgotadas as
vias administrativas.

19. Para constar que foi lavrada a presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vã
assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas testemunhas.

Piên/PR, ** de ** de 2022.

Maicon Grosskopf

Prefeito

CONTRATANTE

(nome da empresa)

CONTRATADO

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Calebe França Costa

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

Testemunhas:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Nome: Marcos Aurélio Meíenek

Claudemír José de Andrade

Secretário de Administração e Finanças

Decreto n° 02/2021

Assinatura:

Assinatura:
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Protocolo n°: 290/2022. Requerente: Secretarias Municipais '

Ref.: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento de
bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais). !

AO JuridicôT

Para vossa análise e parecer, encaminho o Pregão Presencial 16/2022?
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Jurídica:

Protocolo Equiplano: 290/2022
Assunto: "Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais) (...)" - Pregão
Presencial n° 016/2022. j
Requerente: Secretaria de Administração e Finanças.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise c
Processo Licitatório na modalidade de Pregão Presencial, tipo menor preço a ser apurac
pelo maior desconto sobre a taxa administrativa que tem por objeto a Contratação de empresa
especializada em serviços de agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas
(nacionais e internacionais) em atendimento a Secretaria de Administração e Finanças. |

O processo apresenta como justificativa do Secretário Claudemir José, de Andrade,
seguinte:

A presente contratação vem da necessidade por parte das secretarias em faz^r
viagens de capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde o município for
representado, assim como em demais situações de interesse público. j

O processo veio acompanhado ainda do requerimento do secretário municipal
justificando a necessidade da contratação, do termo de referência, da autorização do secretárjio
municipal para a abertura da licitação, mapa comparativo de preços, consulta nas certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, informações financeiras e orçamentárias. Portaria n° 496 de
06 de maio de 2021 a qual nomeia Pregoeiro e Equipe de Apoio, minuta do edital e anexbs
fornecidos pela assessoria de licitações e contratos.

II. Passamos a análise jurídica.

Ja
As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI,
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a L ei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma de.
particularidades bem definidas.

as

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda |dá
modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quan|dò
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que
diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita
harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pelos
Princípios da Administração Pública.

Quanto a utilização e escolha da modalidade pregão presencial no presente processo,
justificou resumidamente a Secretaria que:

"Tendo em vista que existem empresas situadas próximas ao Município que lem
capacidade de fornecer os itens a serem contratados, a participação no certame
ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação.

'  1
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Ademais, possibilita-se uma maior participação nas licitações \que ocorrem t^o \
Município. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe
ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais, em sua forn^a.
eletrônica. Site da Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação
ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao processo, pois a habilitação'
e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo necessários a'
abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica."

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta
manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza
adoção do pregão como modalidade licitatória.

tipo menor preço, também se mostra adequado I ao objeto da
da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando majis

Além disso, o
contratação, em razão - —^ - |
vantagens e benefícios para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores
condições para a realização dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer problemas c
continuidade.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve contsr,
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeirò da execução.
Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de
Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumbro
estar satisfatório.

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos auto.s do processo'
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Presencial do tipOiMenor Preço,;
para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser contratado,.a;
estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação, sendo certo que,'
não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se mostra aconselhável :em função das
vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem utilizado pela Administração

Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões,
estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários quej.
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas:
no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, fjoi;
anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo j
contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076^1, atendendo,!
especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. T da Lei de Licitações. ,

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que asj
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei' Orçamentária,;
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357) i
/ - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em,que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes; . i
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento íe/Mj adequação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. j ]

I  i
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Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa' do Secretário
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalh
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária pa
contratação. '

ie;
3Í i
<-a\

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as
cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos qi!ie
deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série
anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime
execução. :

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certarné, nos termos
da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento^ dos envelopes
de documentação e proposta, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

I  ■
Para além disso, segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n°; 3.555/2000, o

processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, déntre os quais a
minuta da ata de registro de preços e/ou contrato, o que foi atendido no presente caso
contando no mesmo: preâmbulo, objeto, tipo, dotação orçamentária, : condições cie
participação, forma de apresentação dos envelopes de proposta de preços e documentos cie
habilitação, conteúdo da proposta de preços, conteúdo dos documentos de habilitação,
consulta, divulgação e entrega do edital, esclarecimentos ao edital, providêncihs/impugnação
ao edital, credenciamento, recebimento da declaração de enquadramento como
microempresa e empresa de pequeno porte, abertura dos envelopes proposta de preçó^,
exame e classificação preliminar das propostas de preços, desclassificação das propostas de
preços, definição das proponentes para oferecimento de lances verbais,
oferecimento/inexistência de lances verbais, recursos administrativo, adjudicação e
homologação, divulgação do resultado final, contratação, entrega dos iteris/prestação de
serviços objeto do pregão, prazo e local de entrega dos itens, pagamento, dispensa da
garantia, sanções administrativas, disposições gerais, reajuste e da atualização dos preços,
justificativas e relação de anexos.

I  '

Por fim, a minuta da Ata de Registro de Preços está em consonância com a legislação
que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislaçãb, nos termos
do art. 55 da Lei n° 8.666/93. '

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o! Procedimento
Licitatório, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em \ serviços de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacional)
(...), atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontrai devidamente
respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n°3.555/2000 e, subsidiariaménte, na Lei n°
8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital
convocação. , '

Registro que a contratação deve se limitar ao objeto do presente, sendo que, em
havendo qualquer restrição a participação de licitantes a mesma deve ser fund^entalmenf;e
justificada pela secretaria solicitante, sob sua responsabilidade. ; '

1  I

'  I
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É o parecer. S.M.J.

Piên, 10 de fevereiro de 2022.

CãlêBêTrãnç
Procurador
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Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas do Secretárjio
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira qiu
orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo' dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assimto em comento.

IV. Recomendação

À área de licitações e contratos: para que verifique a documentação paira
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestadjo,
conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993, bem como para que se atente à vinculaçao
da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em atendimen
ao disposto no art. 55, XI, da Lei de Licitações e Contratos.



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de agençiamento e fornecimento
de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em atendimento às Secretarias
Municipais, Editai disponível no site: www,pien.pr,gov.br. Entrega das propostas: a partir de
14/02/2022 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00 no Setor de Licitações situado na Rua
Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR ou via correios. Abertura das Propostas: 09/03/2022 às
09h30 (horário de Brasília) na Saia de Licitação, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro -
Piên/PR.
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§fcos AureiiO/Mélene
Pregoeiro Municipal

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2022.

PUBLICAÇÃO
A.M.P data: m / oa /-^oa^j
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DOU data: / / !
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atendimento as Secretarias Municipais. Edital disponível no site:
www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 14/02/2022
das OShOO às 12h00 e das 13h00 às IVhOO no Setor de Licitações
situado na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR ou via correios.
Abertura das Propostas: 07/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília)
na Sala de Licitação, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro -
Piên/PR.

Piên/PR, 10 de fevereiro de.2022.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por;
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:84I90AD6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ÈLETRÔNICO N° 15/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 15/2022

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto
usinado (com equipamentos e mão de obra necessária para aplicação),
para execução de projetos de pavimentação. Edital disponível no site:
www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 14/02/2022

ite Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
-_.i3/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2022.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:90BB47BC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022

PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas
(nacionais e internacionais), em atendimento às Secretarias
Municipais. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega
das propostas: a partir de 14/02/2022 das OShOO às 12h00 e das
13h00 às 17h00 no Setor de Licitações situado na Rua Amazonas, n°
:  Centro - Piên/PR ou via correios. Abertura das Propostas:
(  /2022 às 09h30 (horário de Brasília) na Sala de Licitação,
situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR.

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2022

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:F486CA63

1  ESTADO DO PARANA
i  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2667/2022

PORTARIA N°. 2.667/2022

SÚMULA: Nomeia RUBIA GELINSKI para o Cargo
em Comissão de Assessor Técnico.

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais.

RESOLVE Q95
Art. 1° - NOMEAR, a partir de 03 de fevereiro de 2022, RUBIA
GELINSKI, portadora da cédula de identidade RG n° 12.9174.877-0
SSP/PR e inscrita no CPF n° 119.355.399773, para exercerjO Cargo
em Comissão de Assessor Técnico símbolo CC-06, do Qpadro de
Cargos em Comissão deste Executivo Municipal, em conformidade
com o artigo 36, da Lei Municipal n°. 354/2010 de 24 de nov;mbro de
2010 e conforme o disposto no anexo 11, da referida Lei. '

I

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, com efeitos retroativos a partir
de 03 de fevereiro de 2022. j i

i
Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Listado do
Paraná em 10 de fevereiro de 2022.

Publique-se

PAULO FALCADEDE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:DE976AAA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO |
PORTARIA N° 266Í1/2022 |

PORTARIA N.° 2.668/2022 I
i

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do l?araná, no
uso de suas atribuições legais, i

RESOLVE:

Art. 1° - AFASTAR, a servidora pública municipal AURORA
CLAUDIA SAVOLDl, matrícula funcional n° 3871, ocupante jdo
cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada no De])artamento
de Ensino, em conformidade com a Lei Federal n° 14.15! de 12|de
maio de 2021, devendo a servidora gestante permanecer al:astada das
atividades de trabalho presencial sem prejuízo de sua remuneração, j
Art. 2° - A Servidora afastada nos termos do caput deste artigo ficará a
disposição para exercer as atividades em domicilio, por meio de
Trabalho remoto. |
Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua jmblicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado
Paraná em 10 de fevereiro de 2022. !

Publique-se

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

do

Publicado [
Vânia Maria Barl

or:

ieri

Código Identiflcado:r:70685819

ÔSECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACA

DIÁRIA N° 26/2022

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N" 727/2020

SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

I

DADOS DO SOLICITANTE |
Nome: Eva Luzia Barcki Mazuco Matrícula: 1351 |
Órgão de Lotação: Secretaria Muníeipal de Educação: Secretária
Municipal de Educação
ACOMPANHANTES

DADOS DA VIAGEM

Data da Viagem: 15 A 16/02/2022 (saída às 04:00 horas)
Destino: Curitiba/PR. ! ■

Valor de diárias: 2 x 430,00= 860,00
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I Paranavaí
propostas: a partir de 14/02/2022 às 08h00 iio SITE da Bolsa Brasil de Licitações
- BLL. Abertura das Propostas: 08/03/2022 às 09h30 {horário de Brasília) no
site já citado. '

I

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ
ESTADO DO PARANÁ

Rua: Getúlio Vargas, 900 - Pene (044) 3421-2323

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
EDITAL PE LICITAÇÃO N" 03/2022

Processo Administrativo n** 10/2022

"CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEIS"
AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ, Estado do Paraná, através da Diretora dc
Compras, NADIME ABDALLAH DE OLIVEIRA, no uso das atribuições

delegadas através do Decreto Municipal n® 20.867/2020, toma público que fará
realizar às 09:30 horas do dia 15 de marco dc 2022. na sala de licitações da
Diretoria de Compras, sito à Rua Getúlio Vargas, 900, procedimento licitatório na
modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipo MAIOR OFERTA DE
EMPREGOS, nos termos das Leis Municipais n® 3.863/201 1, 4.208/2013,

5.067/2021, 5.068/2021, 5.077/2021, 5.094/2021, Lei Complementam® 123/2006
e suas alterações, Lei Federal n® 8.666/93 e demais legislações pertinentes, com a

finalidade de outorgar CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE
IMÓVEIS SITUADOS NO DISTRITO INDUSTRIAL PARANAVAÍ -
SUMARÉ, para exploração de atividades industriais, comerciais, agronegócios ou
prestadora dc serviços, dos imóveis de propriedade do Município dc
Paranavaí/PR, relacionados a seguir:

Loic Quadro Localização Arca do Lote Lei Municipal

01 A/3 14 Distrito Indu-strial Paranavaí 4.999.832 m' 5.067/2021

15 15 Distrito industriai Paranavaí 1.2 37.50 m'

dc terreno e

l.OIO.OI m'dc

área construída

5.068/2021

03 15 Distrito industrial Paranavaí 1.237.50 m' 5.077/2021
11 15 Dislrilú Induslrial Pnranavni 1.2 37,50 m' 5.077/2021

14 15 Distrito Industrial Paranarol 1.2 37.50 m'

dc terreno c

663.23 m' de

área construída

5.094/2021

Oí) 17 Distrito Industriai Paranavaí 1.2 37.50 m'

de terreno o

300.00 m' dc

área construída

3.863/2011

OS 15 Disirito Industriai Paranaroí 1.650.00 m' 4.208/2013

A documentação completa do edital correspondente estará disponível no endereço
eletrônico: A\n\-w.paranava!.pr.gov.br. portal da transparência, em "processos
licitatórios". Esclarecimentos poderão .ser obtidos na Diretoria dc Compras da
Prefeitura do Município dc Paranavaí, Estado do Paraná, sita à Rua Getúlio

Vargas, 900, Centro, ou através do e-mail: compras@paranavai.pr.gov.br ou pelo
telefone (44) 3421-2323, Os Envelopes n® 01 - Documentos de Habilitação e n®

02 - Proposta, deverão ser protocolados na Diretoria dc Compras da Prefeitura do
Município de Paranavaí, até às 09:00 horas do dia 15 de marco de 2022.

PAÇO MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, EM 08 DE
FEVEREIRO DE 2022.»

I
NADIME ABDALLAH DE OLIVEIRA

Diretora de Compras

11411/2022

I Peabiru

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°.
003/2022

Considerando que a sessão púbiica está designada para o próximo dia 21
dc fevereiro de 2022, COMUNICAMOS que está SUSPENSO o PREGÃO
ELETRÔNICO 003/2022, objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÃO
DE EQUIPAMENTOS PARA AS UNIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA,
PLEITEADO PELO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO
PRIMÁRIA, CONFORME RESOLUÇÃO SESA 931/2021, haja visto não
haver prazo suficiente para a devida apreciação de impugnações. A nova data da
sessão pública será informada aúavés dos mesmos meios de comunicação utilizados
anteriormente. Outras informações poderão ser obtidas com a Comissão de Licitação,
na Praça Eleulério Galdino de Andrade, n° 21, ou através do telefone 44 3531 -8100.

Peabiru, 10 de fevereiro de 2022.

Alexandre Nunes Benedito

Pregoeiro

11758/2022

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N" 15/2022
Tipo: Menor Preço - Por Item

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado (com
equipamentos e mão de obra necessária para aplicação), para execução de projetos
dc pavimentação. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal
11870/2022

PREGÃO PRESENCIAL N® 14/2022 |
Tipo: Menor Preço-Por Item |

OBJETO: Registro dc Preços para eventual contratação dc empresa especializada
para prestação de serviços de transporte de passageiros cm ônibus, micro-ônibus
ou vans, cm viagens esporádicas, cm atendimento as Secretarias Municipais.
Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega cl as propostas: a partir IJe
14/02/2022 das OShOO às 12h00 e das 13h00 às 17h00 no Setor de Licitações, sito
a Rua Amazonas, n® 373, Centro- Piên/PR. Abertura das Propostas: 07/03/20Íl2
às 09h30 (horário dc Brasília) nesta municipalidade conforme endereço já citado.

Piôn/PR, 10 de fevereiro de 2022. !

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal
11865/20:22

PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2.022

Tipo: Menor Preço - Maior desconto sobre Taxa Administrativa

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento
e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), -jm
atendimento ás Secretarias Municipais. Edital disponível no site: www.pim.
pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir dc 14/02/2022 das OShOOàs 12hÜ0 cilas
13h00 às 17h00 no Setor de Licitações, sito a Rua Amazonas, n® 373, Centro- Piên/
PR. Abertura das Propostas: 09/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília) nesta
municipalidade conforme endereço já citado.

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal
11875/2022

I Porto Barreiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

.AVISO DE LICITAÇÃO I

Pregão Eletrônico n. ° 03/2022-P.VIPB j
O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná, por meio de seu Prefeito
Municipal, tendo em vista o di.sposto nas Leis Federais 8666/93, 10.520/02 e
alterações, toma público que realizará às 09h30min do dia 24 dc fevereiro dc 2022,
n licitação modalidade Pregão Eletrônico N® 03/2022, cujo objeto é a AQUISIÇÃO
DE 01 (UM) TRATOR AGRÍCOLA 4X4 COM RECURSOS ADVINDOS DO
CONVTÊNIO N® 352/2021 FIRMADO COM A SECRETARIA DE ESTADO
DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO - SEAB, segundo condições,
quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. O Edital c seus
anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal, na Rua das Camólias,
900, Centro, Porto Barreiro/ PR, junto a Divisão de Licitação, bem como por
solicitação via e-mail - prefeituraportobarreiro@yaboo.com.br ou no sitio vavw.
blI.org.br ou www.portobarrciro.pr.gov.br.

Porto Barreiro. 10 de fevereiro de 2022.

EMANOEL VANDERLEIVOLFF

Prefeito Municipal ,
11832/2022

I Prudeníópolis

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS
ESTADO DO PARANÃ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022 ^
O Município de Prudentópolis convida, a quem interessar, para participar da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n® 009/2022, que ten por
objeto a aquisição de um guindaste veicular, no valor total de R$ 280.534,18
(Duzentos e oitenta mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e dezoito centavos).
A abertura da referida licitação será no dia 24 de fevereiro de 2022, às 08::i0hts,
através da plataforma disponível no site www.comprasgovemamentais.gDv.br.
As informações poderão ser obtidas no site
www.comprasgovemamentais.gov.br e www.pmdentopolis.pr.gov.br^ J bem
como junto ao Departamento de Licitações, situado na Prefeitura Municipal, na
Rua Rui Barbosa, 801, Centro, Prudentópolis-Pr, ou através do telefone (42)
3446-8007. I

Vanessa Ap. Becher Sass |
Pregoeira ,

11776/2022
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Prefeitura Municipal de Campo do Tenente
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 1/2022

Espécie: Inexiglbilídade de licitação com fulcro no art. 25, III da Lei Federal
n® 866693. Objeto: Contratação de espetáculos circenses - CIRCO IRMÃO
ROMANOS, no total de quatro apresentações circenses (duas no período
da manhã e duas no período da tarde), com duração de uma hora cada

apresentação, para aproximadamente 1000 alunos exclusivamente matri
culados na Rede Municipal de Ensino, Incluindo um pacote de pipoca para
cada aluno durante o espetáculo, para atender à solicitação da Secretaria
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo. Contratada: TREVISAN
EMPREENDIMENTOS CIRCENCES LTDA ME, CNPJ n® 06.995.790/0001-

MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE - EXTRATO DE CONTRATO - ANO 2022

N®.

CONTRATO

PROCESSO DE

LICITACÂO
OBJETO CONTRATADA DATA

ASSINATURA

DATA

VIGÊNCIA

VALOR

TOTAL

227/2021 Pregão Eletrônico n°.
57/2021

Aquisição de livros infantis. Tribos Editora e

Distribuidora dc Livros

Lida-EPP

07/12/2021 06/12/2022 RS 95.409,40

RELAÇÃO DE VENCEDORES - MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE - ANO 2021
PREGÃO ELETRÔNICO N®. 57/2021

N®. PROCESSO

LlClTACÃO
DATA

LICITAÇÃO
OBJETO VENCEDOR/CNPJ/CPF VALOR TOTAL

LICITAÇÃO
Pregão

Eletrônico n°.

57/2021

01/12/2021 Aquisição de livros infantis. Tribos Editora e Distribuidora de Livros

Ltda - EPP - CNPJ: 09.663.426,W1-08

R$ 95.409,40

79. Valor; 2.926,00 (dois mil novecentos e vinte e seis reais) por, espetáculo,
totalizando em RS 8.778.00 (oito mil e setecentos e setenta e oito reais) para
três apresentações e a quarta apresentação será gratuita parji os alunos
matriculados na APAE. j
Processo: Inexiglbilídade n® 1/2022. Cobertura Orçamentária: 05.001.12.

361.0005.2009.3.3.90.39.00.00, Fontes: 00103 e 00104 Recun'o Municipal
Autorização: 16/02/2022. |
Ratificação: 16/02/2022 1

Weverton Wliilan Vizentin • Prefeito Municipal ̂

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2/2022 '
Espécie: Inexiglbilídade de licitação com fulcro no art. 25, II e iirt. 13, VI da

Lei Federal 8666/93. Objeto: Contratação de empresa para ministrar um curso
de capacitação de servidores, denominado 'PROJETO O ESPECIALISTA
RECONHECIDO', referente a Nova lei de Licitações e Contrstos Adminis
trativos, com duração de 12 (doze) meses, para a Secretaria Municipal de
Administração e Finanças. Contratada: VIANNADE CARVALH O CURSOS
EAULAS LTDA-ME, CNPJ n® 13,292,261/0001-74. Valor Total: R$ 2.997,00
(dois mil e novecentos e noventa o sete reais). Processo: lne)lgibilidade n®
2/2022. Cobertura Orçamentária: C 3.001.04.122.0003.2004-32.90.39.39.00
- Fonte 00000. I

Autorização: 16/02/2022.
Ratificação: 16/02/2022 .

Weverton Wllilan VIzentIn - Prefeito Municipal

pi Prefeitura Municipal
^ de Agudos do Sul

PREGÃO ELETRÔNICO N® 05/2022
REGISTRO DE PREÇOS
www.bilcompras.org.br

o município DE agudos DO SUL, Estado do Paraná, loma público para
conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei n®. 8.666, de 21
de junho de 1993 e suas alterações. Lei n®. 10.520/2002, Decreto Federal
10.024/2019 e Decreto n® 7.892/2013, encontra-se aberta a licitação sob a
modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO
- POR ITEM, para contratação do objeto abaixo descrito:
OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE

PAPEL A4 EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 1 ShOOmIn do dia 18/02/2022 até

às OShOOmin do dia 07/03/2022.
ABERTURA DAS PROPOSTAS; às OBhOOmin do dia 07/03/2022.
INiCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE LANCES: às 09h00mín

do dia 07/03/2022.

LOCAL: www.bllcompras.org.br - BLL '
O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Compras e

Licitações, das 8:00 âs 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, nos dias
úteis, na sede da Licítanle, telefone (41) 3624-1808, no sitewww.bllcompras.
org.br, no site www.a9udosdosul.pr.gov.br. ou por solicitação no e-mail lícita-
cao_agudos@hotmail.cúm

JESSÉ DA ROCHA ZOELLNER - Prefeito Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 06/2022
www.bIlcompras.org.br

O MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná, toma público para
conhecimento dos Interessados que, de acordo com a Lei n®. 10.520/2002,
Decreto Federal 10.024/2019 e Lei n®. 8.666/1993 e suas alterações,
encontra-se aberta a licitação sob a modalidade de PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO - ROR ITEM, para contratação do
objeto abaixo descrito:
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DOIS VEÍCULOSAUTOMOTORES, ZERO KM,

PARAATENDER A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA. TURISMO
E ESPORTE.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 13h00mtn do dia 18/02/2022 até
às 13h00min do dia 07/03/2022.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às IShOOmin do dia 07/03/2022.
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE LANCES: às 14h00min

do " *—^3/2022.

L  vww.bllcompras.org.br-BLL
C  completo poderá ser retirado no Departamento de Compras e

LIcnaçoés, das 8:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, nos dias
úteis, na sede da ücltante, telefone (41) 3624-1808, no sitewww.bíícompras.
org.br, no site www.agudosdosul.pr.gov.br, ou por solicitação no e-mail

llcltacao_agudos@hotmall.com
JESSÉ DA ROCHA ZOELLNER - PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO N® 07/2022
REGISTRO DE PREÇOS
www.bllcompras.org.br

O MUNICÍPIO DEAGUDOS DO SUL, Estado do Paraná, toma público para
conhecimento dos Interessados que, de acordo com a Lei n®. 8.666, de 21
de junho de 1993 e suas alterações. Lei n®. 10.520/2002, Decreto Federal
10.024/2019 e Decreto n®7.892/2013, encontra-se aberta a licitação sob a
modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO
- POR ITEM, para contratação do objeto abaixo descrito:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE
GASOLINA COMUM, DESTINADA A FROTA MUNICIPAL E ROÇADEIRAS.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 13h00min do dia 18/02/2022 até

às 13h00mln do dia 08/03/2022.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 1 ShOOmIn do dia 08/03/2022.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE LANCES; às 14h00min
do dia 06/03/2022.

LOCAL: www.bilcompras.org.br- BLL
O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Compras e

Licitações, das 6:00 ás 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, nos dias
úteis, na sede da Licitante, telefone (41) 3624-1808, no sitewww.bllcompras.
org.br, no site www.agudosdosul.pr.gov.br, ou por solicitação no e-mail lícita-
cao_agudos@hotmall.com

JESSÉ DA ROCHA ZOELLNER - Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL
O Município de Agudos do Sul, Estado do Paraná, faz saber, que no dia

25 DE FEVEREIRO DE 2022, às 14 HORAS, local de transmissão: Câmara
Municipal de Agudos do Sul, realizará Audiência Pública virtual, para:
-AVALIZAÇÃO DAS METAS DA LDO 3® Quadrimestre de 2021 e
- GESTÃO DA SAÚDE DO 3® Quadiimestre de 2021
Com o Intuito de promover a discussão do referido Projeto junto a toda

a sociedade civil, vereadores do município, representantes de entidades
constituídas, assim como todos os munícipes residentes e domiciliados no
território do município, e demais Interessados tais como:
Representantes das Associações de Moradores; das Associações de Esco

las; das Associações religiosas; das Associações comerciais; Representantes
de Sindicatos; Representantes de Entidades Públicas e Privadas; Membros
do Conselho de Educação, Conselho de Saúde, Conselho de Ass. Social,
Conselho de Segurança, Conselho de Tutelar, Conselho de da Criança e
do Adolescente; Conselho Municipal do Meio Ambiente; Representantes do
Ministério Público; do Governo Estadual; Federal; Municipal e a Comunida
de em geral, para tomar conhecimento e participar da AVALIZAÇÃO DAS
METAS DA LDO 3® Quadrimestre de 2021 e GESTÃO DA SAÚDE NO 3®
Quadrimestre de 2021.

Informa-se que a transmissão será pelo Facebook da Câmara Municipal
de Agudos do Sul.

» Prefeitura Municipal
de Mêindirituba

AVISO DE UCIT^.ÇÃO - LEILÃO N® 001/2022 j
A Prefeitura Municipal de Mandirituba-PR, toma público para cor hedmento dos

interessados que, de acordo com a Lei Federal 8.666/1993 e respecivas alterações
e demais legislação correlata fará realizar abertura da licitado ma modalidade
LEILÃO, na forma PRESENCIAL, co tipo MAIOR LANCE POR LOTE, tendo por
objeto a AUENAÇÂO DE BENS MÓVEIS, CONSIDERADOS INÍíERVÍVEIS AO
PATRIMÔNIO PUBLICO MUNICIP/L às lOhOOmin do dia 21 de M; rrço de 2022.0
Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Compras 1 > Llcílações,das
OShOOmin às 12h00min e das 1 ShOCmin às 17h00min, nos dias útes. pode ser visu
alizado na íntegra nos(teAVMW.mancl rttuba.pr.govbriinkavísose ec itaisde licitação,
ou fomecido através de solicitação pelo e-mail: licitacoes@manilirituba.pr.gov.br.
Maiores informações no endere^ íicima ou pelo Fone: (41) 3626' 122 Ramal 224.

Luís Antonio QIscala - Prefeito Municipal

sa Prefeitura Municipal
de Quitandinha

PORTARIA N® 473/2021 I

O Prefeito do Município de Quitandinha, Estado do Parirná, no uso de
suas atribuições, especialmente ombasado no art. 62, XXIX|da Lei Orgânica
Municipal, nos arts. 2® e 3® da Lei 691, de 19 de novembro [de 2007, I

RESOLVE I I
Art. 1® Nomear para o exercício da função de Diretora do Cientro Municipal

de Educação Infantil Esperança do Amanhã, no período jle 40 (quarenta
horas) semanais, TATÍANE DE: CHAVES, RG 9.869.761-Í3/PR, servídisra
municipal efetiva, ocupante do cargo de Professor de Educação infantil, c'om
mandado de 3 (três) anos tendo em vista o resultado da rteição direta'de
Diretores das Unidades Escoía'es da Rede Municipal de Ensino, realizadas
em 04/12/2021. que trata a Lei Ivlunicipa! n® 691 de 19 de novembro de 2Ó07.
Art. 2® Pelo exercício da função a nomeada receberá grailficaçâo de 35®/»

(trinta e cinco por cento) do vencimento base, conforme díjiposlo no artl 59
da Lei 846 de 14 de dezembro do 2010. 1 j

Art. 3®Apresente portaria entra em vigor a partir de 01/01/2022, revogando
a Portaria n® 307, de 21 de jultio de 2017, e as disposiçõeji em contrário.
Registre-se, Pubííque-se e Cumpra-se. | j
Edifício da Prefeitura Municipal de Quitandinha. Estado ilo Paraná, 27 de

dezembro de 2021. {
Gabinete do Prefeito

José Ribeiro do Moura - Prefeito Municljiai
Antonio largas - Secretário Municipal de Administração e Finanças

^Prefeitura Municipal de Plên
CONCORRÊNCIA N® 006/2022
Tipo de licitação: Maior Oferta

OBJETO: Contratação de Instituição Financeira (banco) autorizada pelo
Banco Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha saíaríal e
outras indenizações aos servidores públicos ativos, agentes públicos, agentes
políticos e empregados públicos da Prefeitura Municipal de Píôn/PR, com
vigência de contrato pelo prazo de 60 (sessenta meses).
LEGISLAÇÃO; Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1.993. com as alterações

Introduzidas pela Lei h® 8.883, de 08 de junho de 1.994, Lei Complementar n®
123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n® 9.648, de 28 de abril de 1.998.
Abertura e Recebimento dos Envelopes; dia 16 de março de 2022, às

09h30min.

Local; Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Plên.
Endereço: Rua Amazonas n® 373 - Centro - CEP 83.860-000.
O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 17 de

fevereiro de 2022, no endereço eletrônico http://www.pien.pr.gov.br/ e Setor
de Licitações da Secretaria Municipal de Administração.

Piên/PR, 15 de fevereiro de 2022.
Marcos Aurélio Melenek • Presidente da CPL

TOMADA DE PREÇOS N® 003/2022
Protocolo n® 412/2021

Tipo de licitação: Menor Preço Global
OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia

para elaboração de projetos de Infraestrutura viária urbana e estradas vicinais.
LEGISLAÇÃO: Lei n®. 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações

introduzidas pela Lei n®. 8.883, de 08 de junho de 1.994, Lei Complementar
n®123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei n®. 9.648, de 28 de abril de 1.998.
Abertura e Recebimento dos Envelopes: dia 15 de março de 2022, às

09h30m]n.

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên.
Endereço: Rua Amazonas n® 373 - Centro - CEP 83.860-000.

O editai completo e contendo o Projeto Básico estarão à disposição dos
Interessados a partir de 17 de fevereiro de 2022, no endereço eletrônico
http://www.pien.pr.gov.br/ e Setor de Licitações da Secretaria Municipal de
Administração.

Plên/PR, 15 de fevereiro de 2022.
Marcos Aurélio Melenek • Presidente da CPL

PREGÃO PRESENCIAL N® 13/2022
OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa para

execução de dispositivos de drenagem e melo fio extrusado dos projetos
de pavimentação de execução direta, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Viaçào e Serviços Rodoviários. Edital disponível no site: www.
pien.pr.gov.br. Entrega das propostas; a partir de 03/02/2022 das 08h00 âs
12h00 e das 13h00 às 17h00 no Setor de Licitações situado na Rua Ama
zonas, n® 373, Centro - Piên/PR ou via correios. Abertura das Propostas:
03/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília) na Sala de Licitação, situada na
Rua Amazonas, n® 373, Centro - Piên/PR.

Piên/PR, 01 de fevereiro de 2022.
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

PREGÃO PRESENCIAL N® 14/2022
OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros em
ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento
as Secretarias Municipais. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br.
Entrega das propostas: a partir de 14/02/2022 das 08h00 às 12h00 e das
13h00 às 17h00 no Setor de Licitações situado na Rua Amazonas, n® 373,
Centro - Piên/PR ou via correios. Abertura das Propostas: 07/03/2022 às
09h30 (horário de Brasília) na Sala de Licitação, situada na Rua Amazonas,
n® 373, Centro - Píên/PR.

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2022.
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 15/2022
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto usi

nado (com equipamentos e mão de obra necessária para aplicação), para
execução de projetos de pawmentação. Edital disponível no site: www.plen.

pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 14/02/2022 n;) site Bolsa Brasil
de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 08/03/2022 lis 09h30 (horário
de Brasília) no site já citado. I

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2022. 1
Marcos Aurélio Melenek • Pregoeiro Mun cipal

I PREGÃO PRESENCIAL N° IB/ZOz/l
OBJETO: Contratação de empresa especiaiizaaa emjsenriços de agen-

clamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéi'eas (nacionais e
Internacionais), em atendimento às Secretarias Munlclpaii.. Edital dispónível
no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 14/02/2022
das 08h00 às 12h00 e das 13h00 ás 17h00 no Setor de[Licitações siiuado
na Rua Amazonas, n® 373, Centro - Plên/PR ou via corrsios. Abertura das
Propostas: 09/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília) na Sala de Liei ação,
situada na Rua Amazonas, n» 373, Centro - Piên/PR. j

PiênPR, 10 de fevereiro de 2022. j
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 17/202:i
OBJETO: Contratação de empresa para locação, ínstaíiição e manutenção

de enfeites de Páscoa. Edita! disponível no site: www.pieti.pr.gov.br. Entrega
das propostas: a partir de 16/02/2022 no site Bolsa Brasií'de Licitações • BLL
Abertura das Propostas: 10/03/2022 às 09h30 (horário|je Brasília) no site
já citado.

Píên/PR, 16 de fevereiro de 2022.'
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 18/2022
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de produtos de

limpeza, higienização e proteção Individual em atendimento às Secretarias
Municipais, com os itens que resultaram desertos/fracussados no Pregão
Eletrônico n® 101/2021. Edital disponível no site: www,pie n.pr.gov.br. Entrega
das propostas: a partir de 17/02/2022 no site Bolsa Brás! de Licitações • BLL.
Abertura das Propostas: 14/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site
já citado. :

Plên/PR, 15 de fevereiro de 2022.
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

I
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Prefeitura Municipal Piên
Estado do Paraná I !

j  I

PREGÃO PRESENCIAL N» 16/2022 !

PROCESSO N° 290/2022

TIPO MAIOR DESCONTO SOBRE TAXA ADMINISTRATIVA '

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e

fornecimento de biihetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em

atendimento às Secretarias Municipais.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006
I  '

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/20,15

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais ii° 002/2006 e n

153/2011.

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO' pE
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTe| DA
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO EjoOS
ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 09 de marco dè 2022. às 09^0
horas. , ,

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO: Prefeitura; Municipal de

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Plên/PR.

O edital completo estará à disposição dos Interessados a partir do dia 11 de feve.réiro de 2022

da prefeitura municipal ou presencialmente.

Piên,

10, site
I

I

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2022

CLAUDEMIR JOSÉ DE AIÍD

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO JCAÇAO
èiTlficò^ara os devidos fins que

esle Edital foi publicado no quadro
de editais da Prefeitura de Piên.

P ièn [A / OÓ/Dr}

Funcionário Responsável

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. í {
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicitacoes.administracao@pien.pr.áov.br -

Fone (41) 3632-1136
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Detalhes processo llcitatório

Entidade Executora

Ano*

N° licitação/dispensa/lnexigibilidade*

Modalidade*

Número editai/processo*

MUNICÍPIO DE PIEN

2022

16

Pregão

016/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos Internaclonals/multilaterals de crédito-

I  I

099

\/oitar

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de empresa especializada em serviços de agendamento e

fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em

atendimento às Secretarias Municipais.

Forma de Avaiição Menor Preço

Dotação Orçamentária* 03001041220

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

00320043390330000

60.000,00

11/02/2022

09/03/2022 Data Registro

Data Registro

22/02/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: q^oq

Data Cancelamento

CPF: 9663S4958 (Logout)
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ACÁCIA AGÊNCIA DE VIÁGENS
Rua Estados Unidos, 1454 - si
Cnpi 21.917.319/0001-5(5
PREGÃO PRESENCIAL; rjo 1
PREFEITURA MUNICIPAL DE P
envelope N® 01 - PIROPp

DATA; 09/03/2022

100
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO, LTDA-ME

Rua Estados Unidos, 1454 - SI. 801 - Bacacheri - CEP ,85.510-050
Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 -i 98454-9442

E-mail acaciaturismoSterra.com.br CNPJ 21.917.3Í9/odoi-56
Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

ANEXO VI

PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên

101

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S® nossa proposta de preços, á

preços fixose sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Passagens Aéreía:

ITEM DESCRIÇÃO

L0TE1

Passagens Aéreas.

O percentual (%) de desconto oferecido para as

passagens aéreas incidirá sobre a taxa de

remuneração. A tarifa será o menor vaior das

tabelas das companhias aéreas do dia da

aquisição das passagens e/ou viagem,

considerando valores promocionais se

houverem, sendo que esse percentual de

desconto será mantido durante todo o período

de vigência do Contrato, acrescida a taxa de

embarque que se trata de uma taxa fixa.

UN.

SV

QTDE/

VALOR

ESTIMADO

R$ 60.000,00

MEDIA

UNITÁRIA
MEDIA

TOTAá

PERCENTUAL DE

DESCONTO - i
; TAXA

DE

AGENCIAMENTO

100,001% 100,00,%

o prazo de validade da proposta de preços é de 90 (noventa) dias a partir da data limite estabelecida

para o recebimento das propostas.

Informamos ainda o e-mail acaciaturismo@terra.com.br como o e-mail qficial para encaminharjiehto
de pedidos e Notas de Empenho, sendo que nos responsabilizamos pela comunicação realizadci pelo

e-mail indicado.

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital. , ■

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e
"X I

empresade pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n° 123/2006.

Curitiba, 09 de março de 2022
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO ÍTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 — SI.801 - Bacacherii — CEP 82510-050

CuritiÊaN- PR./TeWone 41 3022-5040 - 98454-944:2
E-mail

Ins< iriç

CPF 519

erra. com.br CNPJ 21. 917 .319/00131-56
icipal: 09 02 712.988-2

rurismo Ltda

^319/0001-56

Cásar Rodrigues

364.299-34

Sócio jGerente

•21917.319/0001-561
ACÁCIA AGÊNCIA DÊ VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME
RUA ESTADOS UNIDOS. 1454 - SL 801

.  BACACHERI-CEP: 82510^)50

L- CURITIBA-PARANÁ J
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Adriática Turismo - Matriz ^
Tv. Theodoro Koch, 30 Sala 13 - Centro ^—
São Bento do Sul - SC - 89280-181 } [_OdU DCí ILU uu VJWJ j

47 3634-1515 - viagem@adriatica.tu(-.br
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lATA

ADRIÁTICA AG. DE VIAGENS ETUR
END.: TRAV. THEODORO KOCH, 30 í
CNPJ: 00.682.048/0001-271
REPRESENTANTE; CARLOS ROBER
CPF; 449.150.719-87 ; ^
PREGÃO PRESENCIAL N? 16/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ENVELOPE N® 01 - PROPOSTA DE I
DATA; 09 /G312022 '•

EMBRATUR ABA
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PROPOSTA DE PREÇOS

104

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:
Razão Social: ADRIÁTICA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI i ;
CNPJ: 00.682.048/0001-27 - Inscrição Estadual: Isenta - Inscrição municipal: 7245 i

Endereço: TRAVESSA THEODORO KOCH,30 SALA 13 - Centro - São Bento do Sul / SC
Telefone: (47) 36341515

Banco ITAÚ (341) /Agência 8797-3 / Conta Corrente: 09038-1
A Prefeitura Municipal de Piên
Sr. Pregoeiro,
PREGÃO PRESENCIAL- Na 16/2022
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S^ nossa proposta de preços, a preços fixos e sem re;

relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de empresa especializada em serviços de

agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em
atendimento às Secretarias Municipais.

ajuste.

PREGÃO tipo MENOR PREÇO, a ser apurado pelo MAIOR DESCONTO SOBRE TAXA ADMINISTRATIVA.

Item Descritivo Unidade Quant.

VALOR

ESTIMADO

MEDIA

UNITÁRIA

MEDIA

TOTAL

L0TE1 PERCENTUAL DE DESCONTO -

TAXA DE AGENCIAMENTO |
Passagens Aéreas.
o percentual (%) de desconto oferecido

para as passagens aéreas incidirá sobre a

taxa de remuneração. A tarifa deverá ser

o  menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição

das passagens e/ou viagem, considerando
valores promocionais se houverem, sendo

que esse percentual de desconto será

mantido durante todo o período de

vigência do Contrato, acrescida a taxa de

embarque que se trata de uma taxa fixa.

50,02% (cinqüenta vírgula

dois por cento)

zero

Prazo de validade da proposta Vigência do contrato/ ata de registro de preço 12 meses, .

E- mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo -
sueli@adriatica.tur.br / financeiro@adriatica.tür.br nos responsabilizamos pela comunicação feita pelos e-mails
indicados.

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital.
I

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microerhpresa e empresa Ce
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no 123/2006.

São Bento do

Adriática,Áiên^3é^iagens e Turismo Eireli
CarIdsRoberto Gschwendtner

CPF 449.150.719-87
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Viagens e Turismo

FOLHA DE ROSTO PARA CREDENCIAMENTO

DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: ADRIÁTICA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI i

CNPJ:00.682.048/0001-27

ENDEREÇO: TRAVESSA THEODORO KOCH,30 - SALA 13 - CENTRO - SÃO BENTO DO SUL/ SC -

CEP 89.280-181 1

TELEFONEPRINCIPAL: 47 - 3634 1515

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL): sueli(Qiadriatica.tur.br / financeiro@adriatica.tur.br

DO REPRESENTANTE NA SESSÃO

NOME COMPLETO: MARGARETE SZYCHOWSKI NOBRE

RG:3633 135 ÓRGÃOEXPEDIDOR: SSP/SC CPF:005.745.279-23

São Bento do Sul, 09 de março de 2022

TravessaTheodoro Koch, 30-Saia 13 | Centro | Fone/Fax: (47)

CEP 89280-181 São Bento do Sul - SC

Email:viagem@adriatica.tur.br
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'n. ^-■ SÃOBENTPDÇISÜl?»-feC >5 ,
PROCURAÇÃO ACj NEtíÔiEjft Uriel Felipetto Malta !

^  TABELlÂo
J. Proíocolo:'29291

1 Oí

procüfAção bastante-que faz^adri/*ticaí_
AGÊNCIA DE VIAGENS E TUFÍISIVIO LTDA EPP,
h  I í [^ ,• S-A-1-&-A-M, quantos^ este público instBbi.mento de

procuração, virem que aos vinte e sete dias do mê,s de abril do ano de dois mil emezesseje
(^7/04/25^7); nesta cidade de Sãd''Bentd dq Sul, Estado de Santa Catarina, ijoTabelionato N
dè Notas, peraníe mim, Escrevente Substituto, cornparecèu-como outorganté: ADRIAT1CA(.
AÍGÊÍ^CIA de viagens E TURISÍVIO LTDA EPP, pessoa jurídicaldp direitò privado,, com
Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, NIRE
sob n° 42202037872, expedida em 25 de Abril de 201'7 e inscrita no C.N.P.J. sob^ número^,

''OO.68^.048/0001;-27, coiji sede na Tràyessa Theodoro Kocb n°,^30i sala 13, ceptrò; na
,-cidade de São''Bento do Sul-SC, CEP: 89280-181; neste áto rep^eáentada pelo sócio
_radministradofCARLOS ROBERTO GSCHWE0TNER, brasileird;i;hascido em 01/1l7p61,

:C^ado, empresário, portador da^ carteira'nacional de, habilitação ^n° 02028537782-
betran/SC, expedida em 08/11/2.011? JÍa qual consta Do,çuménto ^e Identidad.e n° 979381
SSP SC e inscrito no CPF/MF sob n.° 449.150.719-87, resid^te e domiclÍ[ado na Avenida
Nereu Ramos n° 333 - apto 1.102, centro," na-cidade de São.Bento do Sul-SC. A idéntrdade
e capacidade dá parte pára a prática .deste ato foi reponhecid.a por mim. Escrevente
Substitutój .mediante apresentação dá documentáção acima desdrita, db que dou fév Pelo
representante legal da'Outorganté, me foi dito'>que por este públic.0 instrumento nomeia e
constitui suas bastantes proçt^adoras: CLARICE STAFFE^ CIELjJSINSKI, brasileira,
casada, agente de viágem, portadora da,-'cedúla de identidade n°y)2.373.9-18-SSP/SC,.
inscrita nó iCPF/MF sob n.° 710.657.339-68, 'residente e, domiciliada na rua- Bertha.
P|Schéidt, n° 218, bairro Serra Alta,-j na èidáde de São Bentò do Sul-SC;^ MARbARETÊ
SZYCHOWSKI NOBRE, (brasileira, "casada, agente de viagem;-portadora dàj ^dula de
identidade n° 3.633.135-SSP-Sp, e^cpedida em 13/07/2010v e inscrita no CPF/MF sob n".°
005.745.279--23, residente è dómiciliqda naVua Papánçiuva-,'.n'9 58, bairroTCruzeiro, na
cidade de São ,..Bentp do Sul-SC - e SUEL^ "^lERHUT ' WITT, brasileira, casada,
coordenádorã, portadora da cédula de identidade n° 3.396.287-SSP/SC , expedida, epi
28/04/2011, è inscrita, .no XPF/MF sob n.° 045H37.829-76, nèsideníe e domiciliada na
Estrada Alberto Torres,|'n°^ 2505, bairro Centepário, fiá-:Pidadé de Sãò Bento dp Sul-SC,
ficando sob à responsabilidade do representantp. legal da Outorganté os dados ora/\^
fornecidos^dps Outorgadas, as quais se identificarão no-,áío da utilização desta
procuração; a quem confere poderes^amplos'e gerais,para gerir áíadrninistrar todos os\
negócios, haveres e interesses da Outorganté, podendol praticar os seguintes, atos que/"
sempre deverão ser firmados por pelos menos 2 (duas) dás outorgadas em corijünto, com
a condição de que a assinatura da outorgada MÁRGARETE SZYCHOWSKI NOBRE
deverá ôonstar em Quaisquer dos doçumehtos relatiyos a atos de: - comprar, yendef;.
administrar, compromissar, ceder, perrnutar, dar èm pagamento,, alugar, arren^r, dividir,
ou ainda por qualquer^outra forma ou título adquirir, âiienar, custodiar e oiferar p.ens
móveis, veículos, aparelhos telefônicos, cotas de fundo^de investimentos, ""apólices e
demais pertences, estípuiar e convencionar preços-(^ formTdè pagamento, juros, prazos, ,
multas e demais cláusulas e condições; transmltir^è receber posse, jus, domínio-e açãor
obrigá-los e obrigar vendedqres pela evicção legál, mandar lavrar, outorgar, aceitar e~
assinar quaisquer' contratos? assürhir compromissos é^ qbrigaç^es, Apagar e j;eceber
quaiquer quáhtja devida à^óutorgante, por quaiquártítulpjoü origem, n^esmo^e repartições
públicaá em .gefàl, inclusive dividendos, bonificações, jutbs e correção monetária de ações
e outra^ obrigações de que seja proprietária, a Outorganté; representa-la junto a quaisquer
sociedades apônimas, limitadas ou firrriásHndividuais das quais a mqsma faça ou venha a
fazer parte,- .exercendo tadOs os direitos e funções à outorganté%atriburda pelos .fesgectivos
contratos, estátutos/" á declarações, receber importâncias, passar recibos,\dar quitação,
asáinár termos de frahsfèrências, contratos, alteráções contratiliajs dè qualqbef natureza;
rejjresenta-la na MM Junta Comercial competente. Cartório de Régisíro Civil, Cartóriòs.,de
T^ítulos èíDocutTientos,-e onde mais de direito', em tudo que sás-eferir e se fizer necessário,
requerer, alegar e assinar o que conVier,""apresentar provas,-.prestar declarações, juntar
retirar (documentos; fazer aplicações/e resgatar papéis cie renda variável ou fixajjuntç
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Rua JopgeTacerda, 188- Centro -(Sâò Çento do Sul t SC-CEP: 89.280-174—Tel.: (47) áÇ35-20-|È
Horário de Funcibnar^nto: 8:30 àsKl2:0De das 13:30-^ -18:00 ^ 086186
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'■■TABELIOíIâTO..DE'NOTAS É 'PKQTESTOS
^SÃO BENT0 BÒ S,ÜL - SC

PROCliRAÇÃO AD NE(^©<TJK Wsl Felipetto Mal^a
'  I tabJelião Protocblo: 29291

Aistituições bancárias, financeiras ou corretóras, ^receber, passa|^ recibos; dar quitação,
end^sar e 'descontar cheques;, representa-la jünto a Repartições Públicas Federais,
Estaduais, Municipais, Autarquiafe,-de Economia Mista e Paraestatais, Pessoas Físicas e
Jurídicas, qualquer Agente Financeiro do Sistema,^/^inanceiro/de Habilitação, Empresa
(Bl;asileira de Correíps é Tdégrafos, Delegacia da Receita Federal^-r— Irriposto de-Renda,
Dépártameríjó de Trânsitó,.Cbmpanhias^.Séguradorad, Companhias de Telecòmuriicaçõe^s '■
notadamente junto ao Instituto Nacional -^e'v^eguridade Sóciai —' INSS, e ^aí requerer,
^legar e assinar o que convier, apresentar provas, p(éstar declarações,~juntar è r^rar
documentos, pagar impostos, taxas, seguros, receber restituições, passar çèçibos, dar
quitação; receb^er e expedir,.correspondência simples ou registradas com ©o^sem valor
declarado, inclusive encomendas e colis posteaux; admitir e demitir funbionários; asàinar
Òarteiras,deTrabalho, autorização para movimentação de contas vinculqdas, demais güias
e  impressos referentes ao FGTS, assínaiído^ todos òs doçurnentos relacionados^  referentes ao FGTS, as^ahdd todos õs documentos relacionados ,ao
Ministério do Jrabalho e da Previdência Assistêncfe Sòcial; participar em -licitações nas
modalidacles ^ concorrênciaTtornada de preços, convites,^pregõe^ e leilões eletrônicos e ,v,^
presenciais, apresentar propostas parajfprriecirnentb, de produtos dé fabricação-ou revenda
da Outorgante, confirmar pedidos, fixar condições de fornecimentos, formular lanc^,'
çiegociar preços,/ requerer, alegar e assinar o que-convier aos interesses dq Outorgante,
firmar contratõs^, acordo^, termos de cornpromissbs, desistências,-transigir a direitos,v^
fazer protestos e apresentar recursos, requerer o-,q\ie for riecessáripr recorrer, fazer
impughapões, fazer e, ípvantar cauções e respetííivos juros, firmar as declaràções_exigidps

'nos processos licitatórids,; endodsaij certificados de, ^oprie^c^e com ou sem reserva de,
domínio, dirigir,.e autorizar dirigir-veículos em todo , o'Território NaciPiial,. constituir
advogados cdrn os poderes contidos na cláusula "ao judicia", para em qualquer Juízo, \
Instância ou Tribunal ríá-^efesa dos dii;e,itos,e interessès da, mesma, mover açõ^es e
defendê-la nas çontrárias, seguindo, umaé e outras até final decidãò,-e, os de trqnsigir,
desistir, recorrer,"receber, passar reciÍDOs e dar quitação; .representá-la junjo a qqaisquer
estabélecirrientos bancários, abrir, rriovimentár e ^ncefrar contas cqrrentesAe Cadernetas
de Poupanças, inclusive as já exjgtentes, emitir, aceitap-^ndossar è descònfar cheques, ^
fazer depósitôs e retiradas, autorizar passes e remessas, ,requisitar talõ,es-'de ,chequès,
assinar guias de retiradas, passar Vecibos e dar quitação,'solicitar e obter infornjíáções
sobre saldos ^istentbs nais mesmas, e praticar enfim, todos os demaié atos necessários
ap cabal enfiei desiempenho do^fesente iViaridato, ficando vedado o substabelecimento.
(sob rriinuta)/,DeçlWa, finalmente que aceita a presente procuração peio qpe .nela
contém, por estar de inteiro acordo com séus expressos termos, assumirão'integr^al'
responsabilidade civil e crimiiía! pelo cònte.údo aquFqxposto.Pelo(sj (^utorgãnte rne foi
pedido qLie>lhe(s) lavr^se esta procuraçãb, cjue Ihe(s) sendo lida, acjjaram conforme, e foi
aceita emTtudo por; aquelas que, reclprocarnente, outorgaram ^aèsinani(. Dispensadas as
testemúnh^, confoirne preceitua .p„:artigo 215, §5/do Cóc^go Civil Brásileiro1;\em virtude
das partes terem apresentado "dòcurhentos oficiais de identificação. Esta Procuração foi
registrada^no Livro "de Protocolo sob n° 29291, em 27/04/2017. E>i, Gustavo Mathias,
.Esòreyente Substitutp, afiz lavrat, conferi, subscrevi, e dou Té., (a). CARLOS ROBERTO
'GSCH'WÈNDTNER--(Cota). Nada Mais. Trasladada na mesma-data. Euj Gustavo Mathjas,

-il
m

I

h

lÁ.

Escrevei
Selo: RI

ite Substituto, a fiz digitar, subscrevo, .^dou fé-e assinoy^ Emolumentos: .R$ ôp.oS
1,85.,-vTotal: R$52,50. ' ' '

r

de.abril de 2017.

dade.- •

São Bento do S

Emjest^
/

ivo Mathias^ ^
Escrevente Sèibstitüto

"r
)

j■

\

\ - ^ x", ■
Rua Jorge Lacerda, 188 - Centro - Sãb Bento do Sul - SC - CEP: 89.280-Í74 -j Tm.. (4/) 3635-2010

p V;
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\ J Horário de Funcionámento: 8:30 às 12:00 e das 13:30 às 18:00 086185
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Viagens e Turismo

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a Adriática Agência de'Viagens
e Turismo Eireli, com sede na Travessa Theodoro Koch, 30 sala 13, bairro
Centro, CEP 89.280-181 na cidade de São Bento do Sul / SC , inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 00.682.048/0001/27, representada neste ato por seu(s)
representante legal Sr. Carlos Roberto Gschwendtner, portador da Cédula de
Identidade RG n° 979381-0 e CPF n°449.150.719-87, nomeia e constitui seu
bastante Procurador o(a) Sr(a) Margarete Szychowski Nobre portadora da
Cédula de Identidade RG n° 3633135. CPF n° 005.745.279-23,' a quem
confere amplos poderes para representar a Adriática Agência de Viagens e
Turismo Eireli perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao
PREGÃO PRESENCIAL N" 16/2022, com poderes para tomar qualquer
decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DEPREÇOS e DOCUMENTOSDE
HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou
ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas
na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se
imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo
ao final da sessão, assinar a ata da sessão e Contrato, prestar todos os
esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos
pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.
A presente Procuração é válida até o dia 10 de março de 2022

São Bento do Sul , 09 de março de 2022

i Sj0001-27^
ADRIÁTICA AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO

TEV. THEODORO KOCH. 30 - SL. 13

CENTRO - CEP 89280-181

j^SÃO BENTO DO SUL - SANTA CATARINA

Carlos Roberto Gschwendtner

RG: 979381-0

CPF: 449.150.719-87

Travessa Theodoro Koch, 30-Sala 13 | Centro j Fone/Fax: (47) 3634

CEP 89280-181 São Bento do Sul - SC

Emajl:viagem@adriatica.tur.br
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08/03/2022 17:41

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

00.682.048/0001-27

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

□ATA DE ABERTURA

05/07/1995

NOME EMPRESARIAL

ADRIATICA - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

EPP

CÓDIGO E descrição da ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
79.11-2-00 - Agências de viagens

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa individuai de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

(  LOGRADOURO

1 TRV THEODORO KOCH
NUMERO

30
COMPLEMENTO

SALA 13

CEP

89.280-181
BAlFiRO/DISTRITO

CENTRO
município
SAO BENTO DO SUL

UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDEFiATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTFiAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

srruAçAo especial
********

data da situaçAo especial

í

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/03/2022 às 17:41:44 (data e hora de Brasília).
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ALTERAÇAO N° 02 DO ATO CONSTITUTIVO DE
'ADRIÁTICA - AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI" âtííb

CNPJ n" 00.682.048/0001-27

CARLOS ROBERTO GSCHWENDTNER, brasileiro, natural da cidade de São Bento do

Sul-SC, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 01.11.1961,
empresário, CPF n° 449.150.719-87, portador da Carteira de Identidade n° 979.381-0
expedida pela SSP/SC em 18.10.2001, residente e domiciliado em São Bento do Sul-SC, na
Av. Nereu Ramos n° 333, Ap. 902, bairro Centro, CEP n° 89280-336, titular da empresa
"ADRIÁTICA - AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI", pessoa jurídica de
direito privado, com sede em São Bento do Sul-SC, na Travessa Theodoro Koch n" 30, Sala
13, bairro Centro, CEP n" 89280-181, registrada na Junta Comercial do Estado dc Santa
Catarina sob NIRE n° 42202037872 em 20.06.1995, e alterações posteriores; jinscrita no
CNPJ n° 00.682.048/0001-27, transformada em Eireli sob NIRE n° 42600340346 em

28/07/2017, e com filial em Rio Negrinho-SC, na Rua Carlos Weber n° 204, Sala 04, bairro
Centro, CEP n" 89295-000, registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob
NIRE n° 42900936309 em 08/07/2011, inscrita no CNPJ n° 00.682.048/0002-08,

denominada filial 01, e com filial em Maffa/SC, na Rua Doutor Mathias Piecljnick n" 136,
sala 01, Bairro Centro, CEP 89300-000, registrada na Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina sob NIRE n" 42901192575 cm 11/04/2018, inscrita no CNPJ n" 00.682.048/0003-

99 denominada filial 02, resolve alterar seu ato constitutivo;

1". a) Fica extinta a filial em Rio Negrinho-SC, na Rua Carlos Weber n° 204, Sida 04, bairro
Centro, CEP n° 89295-000, NIRE 42900936309, CNPJ 00.682.048/0002-08, denominada
filial 01.

Em razão dessa modificação, as cláusulas V
redação:

e 2^ do contrato social passam a ter a seguinte

Cláusula 1": A empresa gira sob o nõme empresarial "ADRIATICA - AGENCIA DE
VIAGENS E TURISMO EIRELI" e tem sede e domicílio em Sãò Bento do Sul-SC, na
Travessa Theodoro Koch n° 30, Sala 13, bairro Centro, CEP n° 89280-181. i

Parágrafo único: A empresa tem uma filial na cidade de Mafra/SC, na Rua Doutor Mathias
Piecknick n° 136, sala 01, Bairro Centro, CEP 89300-000, NIRE 42901192575, inscrita no
CNPJ 00.682.048/0003-99.

Cláusula 2®: O capital é de R$ 94.000,00 (noventa e quatro mil reais), totalmente
integralizado em moeda corrente do País.
Parágrafo único: Para efeitos fiscais, dcstaca-sc para a fiücd o valor dc R$5.000,00 (cinco
mil reais).

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o Ato Constitutivo, com a seguinteredação: |
Cláusula 1®: A empresa gira sob o nome empresarial "ADRIÁTICA - AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO EIRELI" e tem sede e domicílio em São Bento do Sul-SC, na
Travessa Theodoro Koch n" 30, Sala 13, bairro Centro, CEP n" 89280-181.

Página 1 de X
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Parágrafo único: A empresa tem uma filial na cidade de Maffa/SC, na Rua Doutor Mathias
Piecknick n° 136, sala 01, Bairro Centro, CEP 89300-000, NIRE 42901192575, ̂inscrita no
CNPJ 00.682.048/0003-99. ,

Cláusula 2®: O capital é de R$ 94.000,00 (noventa e quatro mil reais),' . totalmente
integraüzado em moeda corrente do País.
Parágrafo único: Para efeitos fiscais, destaca-se para a filial o valor de R$5.000,00 (cinco
mil reais). I

Cláusula 3": O objeto da empresa é a exploração do ramo de agência de viagens e turismo
conforme legislação em vigor. ; '

Cláusula 4": A empresa iniciou suas atividades em 01 de junho de 1995 e seu prazo de
duração é indeterminado.

Cláusula 5": A empresa c admirústrada pelo seu titular, CARLOS ROBERTO
GSCHWENDTNER, a quem cabe dentre outras atribuições, a representação ativa e
passiva, judicial e extrajudicial, desta EIRELI, sendo a responsabilidade do titular limitada
ao capital integralizado.

Cláusula 6®: O exercício coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de dezembro de cada ano

será elaborado inventário, balanço patrimorúal e balanço de resultado econôniico, cabendo
ao titular os lucros ou perdas apurados.

Cláusula 7®: O titular declara que não possiu nenhrrma outra empresa dessa modalidade
registrada.

Cláusula 8®: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de
exercer a admiiüstração da empresa, por lei especial, ou cm virtude dc condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomoj
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,'
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consmno, fé pública, ou a.
propriedade.

Cláusula 9®: Fica eleito o foro da Cidade de São Bento do Sul/SC, para resolver quaisquer
litígios oritmdos do presente Ato Constitutivo dc EIRELT.

São Bento do Sul/SC, 16 de abril de 2021.

1 1 2

Carlos Roberto Gschwendtner
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Junta Comercial do Estado de

SANTA CATARINA

I
219192650

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA ADRIATICA-AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIREU f

PROTOCOLO 219192650-13/07/202-1 I

ATO 002 - ALTERACAO [
EVENTO 025 - EXTINÇÃO DE FlUAL NA UF DA SEDE {
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MATRIZ

MIRE 42600340346

CNPJ 00.682.048/0001-27

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/07/2021

SOBN: 20219192650

EVENTOS

051 - CONSOUDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20219192650

FILLAIS NA UF

NIRE 42900936309

CNPJ 00.682.048/0002-08

ENDEREÇO: RUA CARLOS WEBER, RIO NEGRINHO - SC
EVENTO 025 - EXTTNCAO DE FILIAL NA UF DA SEDE

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 44915071987 - CARLOS ROBERTO GSCHWENDTNER- Assinado cm 09/07/2021 às 08:51:40

13/07/2021Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 13/07/2021 Data dos Efeitos 09/07/2021

Arquivamento 20219192650 Protocolo 219192650 de 13/07/2021 NIRE 42600340346
Nômada empresa ADRIATICA-AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELl , ,
Este documento pode ser verificado em http://regirLjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspXi
Chancela 68298937017781 1 '
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/07/2021 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral
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Vi a g e n s e Turismo

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Adriática Agência de Viagens e Turismo Eireli, inscrita no CNPJ! sob n°
00.682.048.0001-27, por intermédio de seu Representante Legal, Sr.Carlos Roberto
Gschwendtner, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 979381, inscrito no CPF/MF
sob o n° 449.150.719-87, DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO
PRESENCIAL n° 16/2022,sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. ;

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123,
de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei
Complementar n.° 123, de 14/12/2006; '
3. ( ) MÍCROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei
Complementar n.° 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo
4° do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. ̂

11,5

São Bento do Sul, 09 de março 2022

Iq0 682 04810001-27^
ADRIÁTICA AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO

TEV. THEODORO KOCH, 30 - SL. 13

CENTRO - CEP 89280-181

I  SÃO BENTO DO SUL - SANTA CATARINA

Carlos Roberto Gschwendtner

RG: 979381-0

CPF: 449.150.719-87

Pequeno
Importante:
1) A DECLARAÇÃO deenquadramento como Microempresa, Empre
Porte ou Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de^ligência para
confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previst/o
na Lei Complementar n.° 123/2006. i i j
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequenb
Porte ou Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante à|s
penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

TravessaTheodoro Koch, 30-Sala 13 j Centro j Fone/Fax: (47) 3634-Í515

CEP 89280-181 São Bento do Sul - SC

Email:viagem@adriatica.tur.br
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JUCESC

Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

I  1

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes najdata de sua expedição.

Nome Empresarial: ADRIATICA - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
EMPRESA j::..- J

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIDA

NIRE(sede)

42600340346

CNPJ

00.682.048/0001-27

Arquivamento do ato
Constituitivo

20/06/1995

'  Inicio da atividade

01/06/1995

Endereço:

TRAVESSATHEODORO KOCH, 30 SALA 13, CENTRO. SÃO BENTO DO SUL. SC - CEP: 89280181

OBJETO SOCIAL

AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO CONFORME LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

CAPITAL SOCIAL PORTE , PRAZO DEDURAÇAO

R$ 94.000.00

NOVENTA E QUATRO MIL REAIS Empresa de pequeno porte

ocipital integralizado:

R$ 94.000,00

NOVENTA E QUATRO MIL REAIS

XXXXXX

XITULAR/ADMIMISTRADOR

Nome/C PF Cond./Administrador Inicio de mandato Término do mandato

ADRIATICA-AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO

00.682.048/0003-99

FILIAL NA MESMA UF DA SEDE XXXXXX XX/XX/XXXX

CARLOS ROBERTO GSCHWENDTNER

449.150.719-87

TITULAR / ADMINISTRADOR XXXXXX XX/XX/XXXX ]

ULTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO" : ■ " CTATUS!

Data

13/07/2021

Número

20219192650
REGISTRO ATIVO

Sem Status

Ato: 002-ALTERAÇÃO
Evento: 051 - CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA
NIRE: 42901192575 CNPJ: 00.682.048/0003-99

Endereço: RUA DOUTOR MATHIAS PIECKNICK, 136 SALA 01, CENTRO, MAFRA, SC - CEP: 89300000

--.Observação

FLORIANÓPOLIS - SC, 4 de Março de 2022

BLASCO BORGES BARCELLOS

226307840

g.na; 1/1

CONTROLE: 13872171038041 CPF SOLICITANTE: 105.062.729-66 NIRE: 42600340346 EMITIDA: 04/03/2022 PRi 226307840



Viagens e Turismo

11 7

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022. i

Sr. Pregoeiro, "

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2(302, a
empresa Adriática Agência de Viagens e Turismo EIrell, Inscrita no CNPJ
00.682.048/0001-27 cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o! PREGÃO
PRESENCIAL N** 16/2022,cujo objeto é Contratação de empresa especializada em
serviços de agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas
(nacionais e internacionais), em atendimento às Secretarias Municipais.;

;  j

Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO,a ser apurado pelo MAIOR DESCONTO
SOBRE TAXAADMINISTRATIVA.

São Bento do Sul, 09 de março de 2022

n

íõo B82 04810001-27
adriAtica agência de
VIAGENS E TURISMO
TEV. THEODORO KOCH, 30 - SL. 13

CENTRO - CEP 89280-181

SÃO BENTO DO SUL-SANTA CATARINA [j

Carlos Roberto Gschwendtner

RG: 979381-0

CPF: 449.150.719-87

TravessaTheodoro Koch, 30-Sala 13 I Centro | Fone/Fax: (47) 3634-1515

CEP 89280-181 São Bento do Sul - SC ! i

Email:viagem@adriatica.tur.br j :



acácia agência de VIAGEIN

Rua Estados Unidos, 1454 - í

Cnpj 21.917.319/0001-56
PREGÃO PRESENCIAL N®
PREFEITURA MUNICIPAL DE

envelope no 02 - HÁBIL

DATA: 09/03/2022

1  il 8
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO iLTDA-ME

Rua Estados Unidos, 1454 - SI.801 - Bacacheri - CEP 82Eil0-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442

E-mail acaciaturismoQterra.com.br CNPJ 21.917.319/00pl-56
Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2 j

1

ANEXO VIII

19

FOLHA DE ROSTO PARA CREDENCIAMENTO

DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda

CNPJ: 21.917.319/0001-56

ENDEREÇO: Rua Estados Unidos. 1454 - si 801 - CEP 82510-050 Curitiba - PR

TELEFONE PRINCIPAL: 41 3022-5040 '
'  I

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL): acaciaturismo@terra.com.br

DO REPRESENTANTE NA SESSÃO

NOME COMPLETO: Jackson César Rodrigues

RG: 1.350.758 SSP/SC

Curitiba, 09 de março de 2022

CPF: 519.364.299-34

Acacia

:;esar

519.36^

Isócio Gefente

1-56

Rodrigues

.299-34

'21.917.319/0001-56'
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME

RUA ESTADOS UNIDOS, 1454 - SL. 801
BACACHERI - CEP: 82510-050

L  CURITIBA-PARANÁ J
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

1 21

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E OBlTOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitádo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http;//www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Váiber Azevêdo de Miranda Cavaicanti, Oficiai do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... !

, 1
DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos'os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Seio Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Iserventia pode ser
verificada e confimiada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça dq Estado da FÍaraiba, endereço
I*" ,://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitai/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS |E TURISMO LTDA
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÉfiiClA DE VIAGENS
E TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. i

JNesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°l 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federai n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federai 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. |

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federai n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitai' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 15:06:10 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o Art.
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartórip Azevêdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e infome o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 150021501219368390694-1
''Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94, Lei Federai n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federai n° 13.105/2015
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

Lei Estadual n°

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057^d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e76aa8ca30388a942a342ba705d94cbbefe927afcec692f2a7c98f84c20c4251905496f408
77a2ded20411a2266e86f523 '

Presidência da Rcpúbüca
Casa Civil

Medida Pfovisúns N® 2^00-2.

de 24 de agosto de 2001.
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ACÁCIA AGÉS^CXÂ DE V2A6Ei^S E TORISMO LTDA
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:  Os abaixo identificados e qualificados: 1 '
I

1) JACKSON CESAB RODRIGUES, brasileiro, casado sob o regime de comunhâb-parciai'
de bens, natural de Joinviiie-SC, Empresário, inscrito no CPF/MF sob n®. 519.3é4.29&-34,
portador da carteira de identidade RG n®. 1 350 758/SESP-SC, residente e domiciliado ha;

:  Rua Estados Unidos. 1454, Apto 801, Bacacheri, Curitiba-PR, CEP: 82510-050. j ^ '
2) ROjyiILDÂ CHíLOMER RODRIGUES, brasileira, casada sob o regime de comunhão •
parcial de bens, natural de Joinviile-SC, Empresária, inscrita no CPF/MF-Isob-ji®.

:  606.339.809-00, portadora da carteira dé identidade RG n®. 1 Í38 293/SESP-SC,' reVidênte
6 domiciliada na Rua Estados Unidos, 1454, Apto 801, Bacacheri, Curitiba-PR, CEP-
82510-050. I -■ '
RESOLVEEiJ, por este instrumento particular de contrato e na melhor forma cie direito,
constituir uma Sociedade Empresária Uitsiíada que se regerá pelos artigos 1.052 a 1.087
da Lei n®. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, pelas demais disposições legais aplicáveis à
espécie e pelas cláusulas seguintes: | '

CLÁUSÜLÁ PRiaaèlRÃ - MOME ERSPRESARIAL, SEDE E DOP,aECÍLIO: A sociedade girará sob d nome
empresarial de ACACÍA AGÊMCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDÂ e terá sede e domicílió na Rua
Estados Unidos, 1454, Apto 801, Bacacheri, CEP: 82510-050 em Curitiba-PR. 1 !

!

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer tempo,
abrir ou fechar filiai ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual {assinada
por todos os sócios. j ;
CLÁUSULA TERCEIRA- OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a exploração do ramo de:
AGÊNCIAS DE VIAGENS E TURISMO. i ^

■  i '
CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A
sociedade iniciará suas atividades em 23/01/2015 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - C^ITAL SOCIAL: O capitai sociai será de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
dividido em 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), cada uma, subWritas e
integralizadás, neste ato, em moeda corrente do País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forriia:

Nome
JACKSON CÉSAR RODRIGUES
ROMILDA CHÍLOMER RODRIGUES
I otai

(%)
50,00
50,00

100,00

Cotas
20000
20000
40000

Valor R$
20.000,00
20.000,00
40.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é restrita
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capitsil social,
conforme disposto no art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e não
poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se ipostas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. | '
Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá notificar
por escrito aòs outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço, forma è prazo
de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de
30(trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se
todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, á cessão das quotas se fará na proporção das
quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as
quotas poderão ser livremente transferidas.

2 Autèriticação Digital Código: 150Ô22912202733155754-1
' .Q > bata: 29/12/202016:42:36^ ' . " ;:i,,
'  ̂ Valor Total do Ató: R$4:56 i , ' . ~ ^ -
< ' Selo Digital Tipo Normal Ç: A1P{63793t3CBL; {

? Cartório Azevêdò Bastos
,ío. V' ■ Av; Presidente Epitáciò Pessoa 7,1145 ' -
S  Bairro dós Estado', João Pessoa-PB ■
^ ' (83)3244-5404- cartorlo@azevedobastos.notbr -
o  https://a2evedobastD's.nqtbr
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CLÁUSULA OITAVA - ÂDElflíMISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NORÍIE EftüPRESÁRSÂL: A'
administração *da sociedade caberá a ÜÂCKSOM. CÉSAR RODRIGUES e RORfllLDA CHILOSflER'
RODRIGUES, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, rejoresetitá-ie."
ativa 6 passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições üHanceiras,"
entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à ccnsècuçãcr ~
dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome émpresariar
isoladamente. l ■ ~

l  '

§1.2 - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social óu. assumir"
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar'bens -
imóveis dá sociedade, sem autorização do outro sócio. i ; :

§2.2 - Fácuita-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da Lociedade,
procuradores para período determinado, devendo o instrumento dè mandato especificar jos atos e
operações a serem praticados. | '

I

CLÁUSULA MOMA - DECLARAÇÃO DÊ DESIMPEDIRSEMTO: Os administradores declaram, sob as
penas da lei, que não estão impedidos de exercer a adrhinistração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de;condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,!ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faiimentar, de prevaricação, peita o'u suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra|nbrmas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. i i

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PR0-LA80RE: Os sócios poderão, de comum acordo,' fixar uma
retirada mensal, a título de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.] |

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FÍMANCEIRAS E
PÂRTiGIPAÇÃO DOS SÓCIOS MOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, ] em 31 de
dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimoniai e demais demonstrações contábeis requeridas pela
iegislaçãosocietária, elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Cotitábilidade,
participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem na sociedade. ] ;

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos inferiores
a um ano, è o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos
sócios, a título de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às quotas de capital de cada um. hiesse caso
será observada a reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capitai social, conforme estabelece o
art 1.059 da Lei n.® 10.406/2002. j

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses se^juintes ao
término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for
o caso. , 1 ;

Parágrafo único - Até 30{trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimoniai e ò de
resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo recebimento, à disposição
dos sóciosique não exerçam a administração. ! ,

CLÁUSULA DÉCIMA_ TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falebendo ou
interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e q
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus
haveres será apurado a liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da iesoluçâo,
verificada em balanço especialmente levantado. |

Parágrafo,único - O mesmo procedimento será adotado em outras casos em que a sociedade se resolva
em relação a seu sócio. ' ■

t  1§1.2 - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para; esse fim.

' .2. Autenticação Digital Código: 150022912202733155754-2
"O

fS

Data: 29/12/2020 16:42:37

VàíorTotal doÀto:;R$4,56; /l
Selo pigital Tipo Normal C: AKX63794-7CNO;.. .

I ; . Gartório Azeyêdò Bastos
Ay: Presidente Epitácio Pessoa . 1145;-

7'BaiiTodòsEstádo,JoãoPes86a-PB
(S3]'3244-5404.^ rártoflo@azevedobasto5.noLbr

7 https://a2evedobastos,npLbr
VáfbcrAzevéí
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;1

ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de o^elêse. ~ ~

p.2 - Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio excluído seráiápurado-é"'"
liquidado ria forma prevista na cláusula 11® deste contrato. ^

CLÂUSULÍâ DÉCIMâ quarta - FORO: Fica eleito o foro de Curitiba-PR para o exercício e o curriprimentõ.",
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se, expressamente, a qualqud' ouíro, pôr; :
mais privilegiado que seja, ",'.,

E por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente instrumento em 3(três) vias,,.
de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em toddslos.seus--- ~
termos.,

"D
g
Q. ̂
(D m

Curitib

odrigues Rornílda Chilomer Rodrigues
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SECRETARIA GEtW.

Autenticação Digital Código: 150022912202733155754-3
Data: 29/12/2020,16:42:37

Valor Total do Ato: R$ 4,56

Selo Digital Tipo Normal C: AKX63795-6SUE;

? Cartorio Azevedo Bastos
Av. Presidente Epítácio Pessoa - 114S-'' ' 7
Bairro dos Estado, João Pessoa • PB ■

[83) 3244-SAM -,çanorío@^evedobastos.nDtbr
ü  -2-*" https://a2evedòba'stos.n9Lbr -*
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125REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... j

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos' os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa] Serventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da F'araiba, endereço
''""?i://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

À- autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS
E TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. i

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n" 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo cie digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. I

I
De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação DigitaP ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. | '

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 12:03:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o Art.
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo enclereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdlgital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 150022912202733155754-1 a 150022912202733155754-3
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001,
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e7851b59cdf6ca0c94cf1ecf7e2bfa850ddfe56efd88fe380d106bb31fb4di::53865496f40877

Prc&tdôncia da Ilcpüblica
Caso Civil

Medkla Provisória N* 2200-2.

de24deagostotíe2001.
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - SI.801 - Bacacheri - CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 98454-9442

E-mail acaciaturisnio0 terra. com.br CNPJ 21. !917 . 319/0001-56

Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

ANEXO II

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.917.319/0001-56, por
intermédio de seu Representante Legal, Sr. Jackson César Rodrigues, portador da Carteira de
Identidade n.° 1.350.758 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n°. 519.364.299-34, DECLARA, para fins
do disposto no Edital de Pregão Presencial n° 16/2022, sob as penas da lei, que esta empresa, na
presente data, é considerada:

1. ( X ) MICROEIUIPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006; I
2. () EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar

n.° 123, de 14/12/2006;

3. () MIGROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar j

n.° 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do

artigo 3°da Lei Complementar n.° 123, de 14 d^dezembro de 2006.

Curitiba, 09 de março de 2022

Acacia/^genciá de Viac e Turismo Ltda

CNPJ .319/0001-56

<son CésarlRodrigues

CPFj519.36^299-34
Sócio Gerente

*21.917.319/0001-561
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME
RUA ESTADOS UNIDOS. 1454 - SL. 801

.  BACACHERI - CEP: 82510-050

L— CURITIBA - PARANÁ J
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Governo do Estado do Paraná

Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

PARA MÁ#
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sRNO DO ESTADO

JUCEPAR

I Nome Empresarial; ACAcIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo consfam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

NIRE (Sede)
41208017899

CNPJ

21.917.319/0001-56

Data de Ato Constitutivo

04/02/2015

Protocolo: PRC2209Í 55997

J_

inicio de Atividade

04/02/2015
I

Endereço Completo
Rua ESTADOS UNIDOS, N^ 1454, APT: 801;, BACACHERI - Curitiba/PR - CEP 82510-050

Objeto Social
AGÊNCIAS DE VIAGENS E TURISMO

Capitai Social
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)

Porte

ME (Microempresa)
Prazo de Duração

Indeterminado

Dados do Sócio

Nome

JACKSON CÉSAR

RODRIGUES

Nome

ROMILDA CHILOMER

RODRIGUES

CPF/CNPJ

519.364.299-34

CPF/CNPJ

606.339.809-00

Participação no capitai
R$ 20.000,00

Participação no capitai
R$ 20.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Espécie de sócio
Sócio

Administrador

S

Administrador

S

Término do mandato

Indeterminado

Término dci mandato

indeterminado

Dados do Administrador

Nome

JACKSON CÉSAR RODRIGUES

Nome

ROMILDA CHILOMER RODRIGUES

CPF

519.364.299-34

CPF . ,

606.339.809-Ò0

Término do mandato

Indeterminado

Término do mandato

indeterminado

IJItimo Arquivamento
Data

04/02/2015

Número

20150713410

Ato/eventos

315 / 315 - ENQUADRAMENTO DE
MICROEMPRESA

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 19/01/2022, às 10:31:41 (horário de Brasília). i
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LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

Secretário Geral
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - SI.801 - Bacacheri - CEP 82510-050

Curitiba - PR, Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442

E-mail acaciaturismo0terra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-56
Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

ANEXO V

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇ;|^0

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022.

'  I

Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.917.319/0001-56, por
intermédio de seu Representante Legal, Sr. Jackson César Rodrigues, portador da Carteira' de
Identidade n.° 1.350.758 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n°. 519.364.299-34, DECLARA, pará fins de
direito, que nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa Acácia Agência de
Viagens e Turismo Ltda, CNPJ 21.917.319/0001-56, cumpre plenamente os requisitos de habilitação
para o PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022, cujo objeto é Contratação de empresa especializada em |
serviços de agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internadonais),
em atendimento às secretarias municipais.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 09 de março de 2022

Acacia

370001-56

íésir Rodrigues

519.3^4.299-34
sócio Gerente

•21.917.319/0001-561
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME
RUA ESTADOS UNIDOS. 1454 - SL. 801

.  BACACHERI - CEP; 82510-050

*— CURITIBA-PARANÁ J
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO ,LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - SI.801 - Bacacheri - CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442

E-mail acaciaturismoQterra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-56
Inscrição Municipal; 09 02 712.988-2 i

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.; Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022.

Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.917.319/000jl-56, por
intermédio de seu Representante Legal, Sr. Jackson César Rodrigues, portador da Carteira de
Identidade n.° 1.350.758 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n° 519.364.299-34, DECLARA, sob as penas
da lei, que os serviços, objeto do Pregão Presencial n° 002/2022, serão prestados diretamente pelo Sr.
Jackson César Rodrigues, portador do RG n° 1.350.758 SSP/SC e inscrito no CPF n° 519.364.299-
34, na condição de sócio da empresa proponente.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 09 de hiarço de 2022

Acácia i^ência de Viac
CNPJ 21.9

JagissolíCésat

CPF 519.364.299-34

Sqcio Gerente

en^-e-Turismo Ltda

^0001-56
Rodrigues

■21.917.319/0001-501
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME

RUA ESTADOS UNIDOS, 1454 - SL. 801
BAOACI||RI - CEP; 825104)50

L. CURITIBA-PARANÁ -J
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SOCIEDADE LIMITADA

ACÁCIA ASêi^CXA DE ¥IA®EE^S E TURISMO LTDA

Os abaixo identificados e qualificados:

r j :
Páginan,de 3"

i  I:.

1) JÂCKSOfvS CÉSAR RODRIGUES, brasileiro, casado sob o regime de comunfiâo-parcial-
de bens, natural de Joinville-SC, Empresário, inscrito no CPF/MF sob n®. 519.36'4.29&-34,
portador dà carteira de identidade RG n®. l 350 758/SESP-SC, residente e domicüiatío na";
Rua Estados Unidos, 1454, Apto 801, Bacacheri, Curitiba-PR, CEP: 82510-050.! í" - -" "

2) ROMILDA CHÍLOMER RODRIGUES, brasileira, casada sob o regime de ctjmunhâo •
parcial de bens, natural de Joinville-SC, Empresária, inscrita no CPF/ME 'Sob- .n®.
606.339,809-00, portadora da carteira de identidade RG n®. 1 138 293/SESP-SCj rasidèníe
e domiciliada na Rua Estados Unidos, 1454, Apto 801, Bacacheri, Curitiba-PR, CEP:
82510-050. l i "" '

RESOLVER/I, por este instrumento particular de contrato e na melhor forma de direito,
constituir uma Sociedade Empresária ÜmiSada que se regerá pelos artigos 1.052 a 1.087

;  da Lei n°. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, pelas demais disposições legais aplicáveis à
I  espécie e pelas cláusulas seguintes: I }

CLÁUSULA PRiaaEIRÂ - MOME EMPRESARIAL, SEDE E D0P,I1!CÍLI0: A sociedade girará sob! o nome
empresaria) de ACÁCIA ÂGÊWCIÂ DE VIAGENS E TURISMO LTDA e terá sede e domicíliò ina Rua
Estados Unidos, 1454, Apto 801, Bacacheri, CEP: 82510-050 em Curitiba-PR. i i

I  _ ; j
CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS È OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer tempo,
abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual !a'ssinada
por todos os sócios. j

!
CLÁUSULA íERCEIRA- OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a exploração do ramo de:
AGÊNCIAS DE VIAGENS E TURISMO. !

CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A
sociedade iniciará suse atividades em 23/01/2015 e seu prazo de duração é por tempo indetermin ado.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capitai social será de R$ 40.000,00 (quarenta mil, reais),
dividido em 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), cada uma, subscritas e
integraiizadàs, neste ato, em moeda corrente do País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forriia:

i  Nome

JACKSON CÉSAR RODRIGUES

ROMILDA CHILOMER RODRIGUES

I otal

(%)
50,00

50,00

100,00

Cotas

20000

20000

40000

Valor R$

20:000,00

2p:'000,00
4o:ooo,oo

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é restrita
ao valor de, suas quotas, mas iodos respondem solídariamente pela integralização do capital-social,
confonne disposto no art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

I  i
CLÁU_SULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e não
poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a qüém fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formàlizando, 59 realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. ; ;

Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá' notificar
por escrito aòs outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço, formá è prazo
de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de
30(trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio aiien'ahte. Se
todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das
quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferencia, as
quotas poderão ser livremente transferidas.

..Autenticação Digita; Código: 150022912202733155754-1
.. .fe .§ Data: 29/12/2020 16:42:36, y

H Valor Total do Àto: R$ 4;56

ig- "Seio Digital Tipo Normal 0: ;AKX63793^ÇBL;..

, Cartório Azevedo Bastos
r Av.'Presidente Ephácío Pessoa -1145 'i

'  ' I Bairro dos Estado,' João Pessoa - PB
(83) 3244-M04 -;cartorio@azevedobastos.notbr

https://uevédobastos.notbr ■
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CúÊitmtú Soda!
SOCEEDi^DE LI§^ITADA

ACÁCIA A®ÍÍ\SCSA BE VSASEB^S E TUi^ISS^aO LTDA ]  I
1

J  I

:

Página-:-2 de 3^

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESyRíÂL: Á~'
administração *da sociedade caberá a JACKSON CÉSAR RODRIGUES e ROMiLDA CHILOMER ■
RODRIGUES, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, repr4sentá-l&'
ativa 6 passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras,"
entidades privadas e terceiros em gerai, bem como praticar todos os demais atos necessários à ccnsècuçãer
dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresariar
isoladamente. i

§1.® - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou-ass-umir,-
obrigações, seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar'bpns -
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

!  '
§2.® - Faculía-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da sociedade,
procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar ós' atos e
operações a serem praticados. > i

'  ' ' ' 1CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DES5MPEDIMENTO: Os administradores declararn.; sob as
penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faiimentar, de prevaricação, peita ou'suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou â propriedade. | ;

•  - • ' iCLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRÕ-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma
retirada mensal, a título de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes, j j
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, ém 31 de
dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, dó balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela
legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas' Brasileiras de Contabilidade,
participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem na sociedade. | ,

I

Parágrafo ánico - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos inferiores
a um ano, e p lucro apurado nessas demonstrações interrnediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos
sócios, a título de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nekse caso
será observada a reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o
art 1.059 dá Lei n.® 10.406/2002. | ;

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao
término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores qiiando for
o caso. j .

Parágrafo sinico - Até 30(trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimonial e o de
resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo recebimento, à diéposição
dos sócios que não exerçam a administração. i

CLÁUSULA DÉCIMA_ TERCEIRA - FALECIMENTO- OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo ou
interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o vaior|d8 seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado. i ;

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se', resolva
em relação a seu sócio. } j

§1.® - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para esse fim.

Cf
Autenticação Digital Código: 1500229Í2202733455f54-2-
Data:29/12/202016:42:37

Valor Total do Atò: R$ 4,56'
Selo Digim Tipo Normàl CirAkX63794-7CNO;

Cartório Azevêdp Bastos
Ay. Presidente Epitícfo Pessoa -1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

s! ■' (83) 3244^04 - (àrtor!o@azevedobastos.notbr-
"  • https://azèvedobàstos.hotbr. , - -
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SOCSEDÂDE .ÍLS^STAOÂ

ACÁCIA AGÊf^CIA DE VIAGEg^S E TU^SMO LTDA !  1
,  i

Páginá: 3 de 3

ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defêsa. - ~
1  ' - ,1-; " "

§2.2 - Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio excluído será ápurado-è""'
liquidado na forma prevista na cláusula 11® deste contrato. j j
CLÁUSULA DÉCSR/iA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro de Curitiba-PR para o exercício e o cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se, expressamente, a qualquer^bulro. pôr -"
mais privilegiado que seja, : lU"

'  ' ! " „"
E por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente instrumento em 3(três) was.."
de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todps os.seus,: - ~
termos. /~\ i i

/  \ ;"i r; -----

I  ' r'

Ugíí4-./

Curitib4-PR, 23 c

% A. • \ ... PlG

Ja&itó)/Ceáar ftódrigues RonWda Chilomer Rodrigues;

I  !

t-n.íSiru

IRvfCÜrlí'

íDoiSÍH, ITb3 \tnU

d-ã vsrdíis

JUNTA COMERCIAL DO^A^A^^2015

WPA

LIBEBTAO B06US
SECRETARIA CERAl-

i  Aj

ÍFíINAkFEs
ií'R.i'rr - '

piids^e^, ... ,
InSíP l /■/■ rUrld fTSfi a COSa 0r

cSUKhVtNIt •JÜ

i - SELO DlGIls

•.■c..>diro ds S}15

^ SÍTT ZffiBOrITí
•rjTár,£SÍiENTsSA

l!
isss selo"®

10 r§ Áüténtícaçâò Digital Código: 15Ó02291220!
-o bata: 29/12/2020 16:42:37= . , /
Ê 'Valor Total do Ato: R$ 4,56 V, '
< Selo Digital Tipo Normal Ç:'AKX63795.8SUE;

Cartório Azevêdò Bastos
' Av. Presidente Epitácio Pessoa -1145

'■ i' , Bairro dos Estado,'João Pessoa - PB.
(83) 3244-;5404 - cartor1p@ázevedabastos.nòtbr

-- https*J/a2evédobèstos.noL_br '
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... |

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
Instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Sen/entia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
httDs://coiTegedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/. !

,  _ < tenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS |E TURISMO LTDA
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS
E TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°i 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidacle pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação DigitaF ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro melo físico. I

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 12:03:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o Art.
1 °, 10° e seus §§ 1 ° e 2° da MP 2200/2001, como tambérn, o docurnento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartóri 3 Azevêdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-maíl
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e infoiTne o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. i

'Código de Autenticação Digitai: 150022912202733155754-1 a 150022912202733155754-3 I !
'Legisiações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n"
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. I

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

D0005b1 d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e7851 b59cdf6ca0c94cf1 ecf7e2bfa850ddfe56efd88fe380d106bb31fb4d 353865496f40877

Prcsidôncia da líepública
Cd$d Civil

I  Medkld Provisorid N^2200-Z
I  de 24 de agosto de 2001.

ICP
Brasil
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
21.917.319/0001-56

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

04/02/2015

MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

i
PORTE 1
ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

79.11-2-00 - Agências de viagens

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R ESTADOS UNIDOS
NUMERO

1454

COMPLEMENTO

APT; 801;

CEP

82.510-050

BAIRRO/DISTRITO

BACACHERI
MUNICÍPIO

CURITIBA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
JACKSONCRODRIGUES@TERRA.COM.BR

TELEFONE

(41) 9454-9442

UF

PR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CÃDASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 1
ATIVA A 04/02/2015 1

1
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovaido pela instrução Norm^va RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 21/02/2022 às 16:30:56 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 21/02/2022
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFETOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
^  FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

nwD?" VIAGENS E TURISMO LTDA
CNPJ: 21.917.319/0001-56

^  ̂ ̂ azenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dresponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) col
Sh ní ? de 25 de outubro de 19661-Codigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

NfcionarÍpSFNr'^""' Procuradoria-Geral da Fazenda
Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem
negativa.

os mesmos efeitos da certidão

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo para
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do

f ® ̂  contribuições socí^íSsnas alíneas a a d do paragrafo unico do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet no-s
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. '

Certidão ernrtida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 de 2/10/2014
Emitida as 10.00:55 do djáTl 9/01/2022 <hora e data de Brasflia> ' '
Válida até 18/07/2022./
Código de controle da certidão: 0824.2DD6.B2EF.F389
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CAt^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 2i.9i7.3i9/oooi-56
Razão SociallACACIA agencia de viagens e turismo ltda me

Endereço: R estados unidos rua 1454 ap soi / bacacheri / curitiba / pr /
82510-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:22/02/2022 a 23/03/2022

Certificação Número: 2022022202490054256296

Informação obtida em 25/02/2022 14:39:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
J^TIÇA DO TRABALHO

CER^DÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAI

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Certidão n°: 1977907/2022

Expedição: 19/01/2022^ ãs 10:04:25
Validade: 17/07/2022^ 180 (cento e oitenta) dias, contados da
de sua expedição.

S)

data

Certifica-se que ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 21.917 .319/OOOlr 56, NÃO CONSTA

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. I
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Lells do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior d(D

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade: dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2' (dois) idias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rel.ação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. i

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de' suá
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários ã identificação das pessoas naturais e juríd.icas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentej aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, á custas, a

I  I
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; du decorrentes

I  Ide execução de acordos firmados perante o Ministério Públicpidq
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 1

é sugestões: cndt@tst.jus.br



Estado do Paraná ! 1 3 8
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 025932995-45

/
Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.917.319/0001-56
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos aindia não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de,
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. '

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitDS de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acess'órias.

Válida até 19/05/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (19/01/2022 09:59:16)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO !

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°: 9.449.813

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Nome: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA - ME

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a' créditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Impostíj Predial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribiiição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastiados no
Município de Curitiba.

A  autenticidade desta certidão deverá

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.
ser confirmada no endereço

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021..

Emitida às 09:44 do dia 06/01/2022.

Código de autenticidade da certidão: DF8A0EFDD1124BC348183446D473121960
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 06/04/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

COMARCA DE CURITIBA ESTADO DO

1° OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1° ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL - CENTRO-CÍVICO
CEP: 80530-906

www.ldistríbuidorcurítíba.com.br

PARANA

EMPREGADOS JURAMENTADOS

PEDIDO DE CERTIDÕES

EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-9

JOSE BORGES DA CRUZ FILHO

TITULAR

SANDRA LÚCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINIELI

CHRISTIANNE SOARES MOREIRA
KARINA BAVARO ALVES
FERNANDA GALLASSINI
VANESSA MANENTE

I

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FA2

FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME * CÍVEL
i FAZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATÓRIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS

EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI
TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicás de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIaJ E
^  1

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NAO CONSTA qualquer ação

contra:

CNPJ.21.917.319/0001-56

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) a 14/01/2022 .

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 18 de janeiro de 2022 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

Emitida por: FERNANDA
Lei n°19.803 de 21/Dez/18

Tabeia XVi dos Distribuidores n° Vi ietra a (R$ 38.16)

1
OFICIO DISTRIBUIDOR

DIgitally signed
byJOSE BORGES
DA CRUZ

F1LH0:31628532
904

Date:
2022.01.18
14:31:01 BRST

' Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/autentica usando o codigo B727C1C61'



çRg

CÂMARA ft/IUMiCiPAL DE QUATRO BARRAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Quatro Barras, Estado do Paraná, pessoa jurídica de

direito público, com sede administrativa na Rua 25 de Janeiro n2 448,

Centro, no Município de Quatro Barras - Paraná, CNPJ 02.177,287/0001-
55, atesta para os devidos fins que a empresa Acácia Agência de Viagens e

Turismo Ltda, inscrita no CNPJ sob o n^ 21.917.319/0001-56, situada na Rua

Estados Unidos, 1454 ~ sl 801 — Bairro Bacacheri — CEP 82510-050 Curitiba

- Paraná, prestou no período de maio/2017 até a presente data os serviços
de reserva, emissão, marcação, remarcação, endosso e fornecimento de
passagens aéreas nacionais e internacionais em vôos regulares, sendo
nosso prestador de serviços, cumprindo sempre e habitualmente com suas
obrigações assumidas, de acordo com os parâmetros técnicos de qualidade

exigidos e nos prazos pactuados, não existindo em nossos registros, até a
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com
as obrigações assumidas.

Quatro Barras (PR), 10 de maio de 2018.
/

Gilson Rodrigues Cordeiro.
Prèsicierte>vjiàA.t-

Gif^on Rodrigues Cordeiro

Presidente da Câmara Municipal de Quatro Barras
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.brou Consulte o Documento em: htt| dobastÕf!notbr/documento/150021502210059552969

~ Autenticação Digital Código: 150021502210059552969-1' c? Cartório Azovêdo B3St05
r- nn «**#» nn. n.nn Av. Presidente Epítácio Pessoa -1145

g ' Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

-S (53) 3244-5404 - caítorío@azevedobastos.notbr Válber
§  https;//a2cvcdobastos.noLbr

Data: 15/02/2021 09:19:09.'

Valor Total do Ato: R$ 4,66

Selo Digital Tipo Normal C: ALE06215-FA7F; de M. Cavaicanli
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142REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DEi JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorlo@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos cs atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
hfltis://corregedoria.tjpb.jus.br/seio-digital/. |
1 .-.L.enticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS
E TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação DigitaF ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 15:14:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório íAzevódo Bastos, de acordo com o Art.
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital de titular do Cartório /\zevédo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobaEtos.not.br e infonne o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está dispc lara consulta em nosso site

Lei Estadual n°

^Código de Autenticação Digital: 150021502210059552969-1
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

877a2ded20411a2266e86f523

PrcsidânctB da República
Casa Civil

Medkla Prowsória N'*2.200-Z

dc 24 dc agosto dc 2001.

ICP
Brasil



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE NAVEGANTES

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 43

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Navegantes, Estado do Santa Catarina, pessoa

jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua Júlio Emílio n" 100, Centro, no

Município de Navegantes - Santa Catarina, CNPJ n" 83,102.855/0001-50, atesta para os

devidos fins que a empresa Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ sob o

n® 21.917.319/0001-56, situada na Rua Estados Unidos, 1454 - si 801 - Bairro Bacacheri - CEP

82510-050 Curitiba - Paraná, prestou no período de Março/2016 até a presente data os serviços

de reserva, emissão, marcação, remarcação, endosso e fornecimento de passagens aéreas

nacionais e internacionais em vôos reguiares e passagens rodoviárias intermunicipais e

interestaduais, sendo nosso prestador de serviços, cumprindo sempre e habitualmente com suas

obrigações assumidas, de acordo com os parâmetros técnicos de qualidade exigidos e nos

prazos pactuados, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem

sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Navegantes (SC), 26 de setembro de 2019

luli da Cun

Assei

Secretaria de Assistênl

hin Bubiitz

nica

^ial de Navegantes/SC.

Rua Anibal Gaya, n°938 - Bairro Centro - CEP 88.370-506
Navegantes - SC - Telefone (47) 31^-2014

E-mall; assjstencia.soclai@navegantes.sc.gov.br

~ Autenticação Digital Código: 150020401210648550976-1
O Data: 04/01/2021 10:43:14

Vaior Total do Ato; R$4,66

2 Selo Digital Tipo Normal C:AKY814B7-581Q; .

? Cartório Azevêdo Bastos
M  ' Av. Presidente Epitácio Pessoa-1145
g  Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

•S* (63) 3244^04 - cartorio@azeyedobastos.not.br
§  ' https://a2cvcdobastos.noLbr

O) cs

Q O

Be!. Valber Azevedo/üe Miranda Cavalca nti
Titular



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE,

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-maii: cartorio@a2evedobastos.not.br

1 44

OAO PESSOA

f&iêgS

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber /\zevêdo de Miranda Cavaicanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... , i '

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estadojda Paraíba, foi
instituído peia da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos osiatos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Seiventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/. '

A  riticaçâo digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
tiniic. vosse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÉNCi!^ DE VIAGENSE TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, peia idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 1 j
Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalizado dos'documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. |
De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de|
Autenticação DigitaP ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. i ,

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 16:16:40 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Ázevêdo Bastos, de acordo corn o Art.
1 °, 10° e seus §§ 1 ° e 2° da MP 2200/2001, como tambétn, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Ázevêdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIÁ AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. <

''Código de Autenticação Digital: 150020401210648550976-1 1 ,
"Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, í.ei , Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido ê verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

0U-^j1d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e734340e04888bf0479fd00b2a697ee7761c5678aa8c6gcd359ba7941555

877a2ded20411 a2266e86f523

3l454f5496f40

Presidência da Itopública
Casa Civil

.  Medídá Pfovisü/ici N® 2.200*2,

;  de 24 de agosto de 2001.

ICP
Brasil
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CAi^lÂRÂ
DE COLOMBO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Colombo, Estado do Paraná, pessoa jurídica dé'
direito público, com sede administrativa na Rua Francisco Busato ns 8005,
Centro, no Município de Colombo - Paraná, CNPJ ns 79.093.241/0001-82,
atesta para os devidos fins que a empresa Acácia Agência de Viagens e
Turismo Ltda, inscrita no CNPJ sob o ns 21.917.319/0001-56, situada na Rua
Estados Unidos, 1454 - sl 801 - Bairro Bacacheri - CEP 82510-050 Curitiba j
— Paraná, prestou no período de junho/2016 até a presente data os serviços i
de reserva, emissão, marcação, remarcação, endosso e fornecimento dej
passagens aéreas nacionais e internacionais em vôos regulares, é j
hospedagens, sendo nosso prestador de serviços, cumprindo sempre e
habitualmente com suas obrigações assumidas, de acordo com os.
parâmetros técnicos de qualidade exigidos e nos prazos pactuados, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonerri
sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Colombo (PR), 11 de fevereiro de 2021

VAPER BRANDÃO

Presidente

Confira os dados do ato em: https://selodigital.ypb.jus.brou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.noLbr/documento/150021803210577524986

ES^SIhI : § Autenticação Digital Código:-150021803210577524986^1 ■?" Cartório Azevêdo BàstOS
O Data: 18/03/2021 11:40:46 - - -
^ Valor Total do Ato: R$4,66 ■
< Selo Digital Tipo Normal C: ALG71039-REZI:

GO Av. Presidente Epitácío Pessoa -1145 : .
S  - Bainio dos Estado, João Pessoa - PB
5 (e3)32«-54D4-cartorio@azeveiiobastos.nDtbr,- VálberAzevê??^'. CáiajcanU , híot V..-ÍPP-
g  httpsV/azeyedobastos.nothf .• ,, . 'Titular
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO A2EVÊD0 BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA Dl: JOÃO PESSOA

Av. Epiládo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-ma!l: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber /\zevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdiçiies e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc.!.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Seio Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos ós atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Seio Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser
verificada e confinnada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Peiraiba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitai/. i

,  ítenticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E; TURISMO LTDA
1v . ■ posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS
E TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 1

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos tennos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° '10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federai n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federai 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo dó digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 1 ' 1

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federai n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitai' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. , ' i '

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 11:52:57 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevêdo Bastos, delacórdo com o Art.
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digitai do titular do Cartório Azevêdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-maií
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e infonne o Código de
Autenticação Digitai

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.
I

'Código de Autenticação Digital: 150021803210577524986-1
^Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94, Lei Federai n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federai n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

i: 5b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e7b009473c0ade2fa16ba60cabd30167b01f272e44910c8eaa4f82154293aa66465496f40
877a2ded20411a2266e86f523 1 1

Presidência da República
CôScíÇivI!

MsfdWií Provisórid N® 2^00-2.

de 24 de agosto de 2001.

ICP
Brasil
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME ;

Rua Estados Unidos, 1454 - SI. 801 - Bacacheri - CEP 8251j0-050
Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442 j

E-mail acaciaturismo0terra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-56
Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

ANEXO III

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEiTURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.917.319/0001-56, por

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Jackson César Rodrigues, portador da Carteira de

Identidade n.° 1.350.758 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n°. 519.364.299-34, DECLARA, fl)arafins
de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por

I

este município, que: ■

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; |
b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Pién;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
I

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas; !

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo eestamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 09 de março de 2022

Acacia A

1-56

Rodrigues

299-34

esar

519.364

Sócio Gerente

'21.917.319/0001-5(51
ACÁCIA AGÉNCIÁ DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME

RUA ESTADOS UNIDOS.: 1454-SL 801
bacacheri-CEP: 82510-050

L- CURITIBA-PARANÁ jJ



^4í<ici(a ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 — SI.801 - Bacacheri — CEP 82510

Curitiba — PR. Telefone 41 3022-5040 — 98454-9442

E-mail acaciaturismo0terra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-
Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

148

-050

56

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Pregão Presencial n° 16/2022

DECLARAÇÃO

Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.917.319/0001-56, por

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Jackson César Rodrigues, portador da Carteira dè

Identidade n.° 1.350.758 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n°. 519.364.299-34, DECLARA, para fins

de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por

este município, que:

a) Os preços das passagens aéreas serão os mesmos praticados pelas conipanhias aéreas, e

serão praticados os preços constantes das tabelas aprovadas e homologadas pelo D|\C j-
Departamento de Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica, sendo que, obrigatoriamente

'  i ! ' Iserão repassados todos os descontos promocionais previstos para o dia da aquisipão do
bilhete

b) Será providenciado o endosso de companhias aéreas, quando necessário, e a legislaçpão em

vigor permitir. ; j
c) Será providenciado a marcação de passagens, informando à fiscalização do contrato tpdas as

opções de horários e empresas aéreas disponíveis, mesmo os horários não disponíveis,! para

avaliação de opção de lista de espera.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 09 de março de 2022

m.
Acáci

son Césc

urismo Ltda

19/0001-56

r Rodrigues

CPF 519.364.299-34

1 Sócio Gerente '21.917.319/0001
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGCiNS

ETURISMOLTDA-ME
RUA ESTADOS UNIDOS, 1454 - SL 801

.  bacacheri r CEP; 82510-050

L  CURITIBA - PARANÁ «J
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CADASTRO SINCRONIZADO - Impressão de Alvará de Licença de Localizaçã... Página 1 de 1: 150

m 'i
•i-H

PREFEITURA iaUMiCIPAL DE CORITiBA

ALVARÁ S^°: 1.213.447

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para Localização,
conforme processo N" 20-007011/2015, a:

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME

R. ESTADOS UNIDOS - N°:001454 AP 801 ANDAR WiOS

INSC. IMOB.: 35.0.0038.0274.01-9 0014 INSCRIÇÃO MUNICIPAL; 09 02 712.988-2 CNPJ: 21.917.319/0001-56

Taxação: SERV
Tipo de Instalação: ESCRITÓRIO

-5> Agências de viagens

*  *

*  *

*  *

^  *

*  *

*  *

*  *

*! *

*  *

*  *

*  *

*  *

*  *

*  ilc

*  *

tt *

ALVARÁ VÁLIDO APENAS PARA ESCRITÓRIO OU ESCRITÓRIO DE CONTATO. PROIBIDA A UTILIZAÇÃO PARA OUTROS |
TIPOS DE INSTALAÇÃO. ' I
ALVARÁ VÁLIDO SOMENTE COM A ANUÊNCIA DO CONDOMÍNIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA A !
OBTENÇÃO DA MESMA. ' j

VÁLIDO ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. j
CURITIBA, 24 DE FEVEREIRO DE 2015. \
DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS i

IMPORTANTE:

• A assinaluta no alvará de licença expedido por meio eletrônico fica dispensada
nos termos do Decreto n° 622/2010. A verificação de sua autenticidade deverá
ser confirmada no endereça www.curitiba.pr.gov.br. Serviço para Empresa,
Alvara Comercial - Dados.

• É obrigatória a comunicação imediata em caso de encenamenlo, paralisação,
alteração de endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, evitando as
penalidades previstas na legislação.

i

CLÁUDIO STABEN
MATRÍCULA; 71326

aTEF .B4Ca.. 8E45.4005-1. 8SEB. S718.43ED

http://alvaracomercial.curitiba.pr.gov.br/j6raiImpressao.aspx?Renovacao=N&CodSeq.j. 24/02/2015

.15B9-4

1 de 1
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condomínio edifício malaga residence

Rua Estados Unidos, n.o 1454 - Bacacheri
CEP: 82.150-050 - Curitiba/Pr.

CARTA DE ANUÊNCIA

Declaramos para os devidos fins, que a empresai
Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, CNPJ 21.917.319/0001-;
56 localizada na Rua Estados Unidos, 1454 - ap 801 - Bairro
Bacacheri, CEP 82510-050 Curitiba - PR, está autorizada por estel
condomínio a atuar como escritório de contato para agência dei
Viagens e Turismo, não havendo nenhuma restrição quanto a suai
atuação no endereço supra mencionado.

Curitiba, 06 de junho de 201Í5.

TABELIONATO

BACELLAR

'Daniel Rodrigues

Síndico

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.brou Consulte o Documento em: https://azeve not.br/documento/150021502210841479167

§ Autenticação Digital Cóçiigo: 150021502210841479167-1 Cartório Azevêdo BastOSAutenticação Digital Código: 150Ó21502210841479167-1
Data: 15/02/2021 10:01:14

Valor Total do Ato: R$ 4,66

Selo Digital Tipo Normal C: ALÉP64'15tDIUM;
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TÊYDO . pWbd . SDHsb;-; GHHctv . dkyGH
lOalide esse selo" es
! http t //f una rpsn=

Av. Presidente Epitácio Pessoa -1145 .. '>
. Bairro dos Estado,';João Pessoa r PB . > i

(83) 3244-5404 - cartorioSazevedobastos.notbr J" válber Azevê^ de M. CavalcanU
-  ' https://azevedobastos.notbr Titular
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

1:52

JOÃO PESSOA

«Sííog

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tuteias com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Sarventia pode ser
verificada e confinnada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunai de Justiça do j Estado da Pai aiba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitai/. |

i' lenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCiA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
i.. ' posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS
E TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. i

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° '10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. , ,

cada Código de

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 15:20:32 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Ázevêdo Bastos, de
1°, 10°e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como tambêrn, o docuniento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital de titular do Cartório
poderá ser solidtado diretamente a empresa ÁCÁCIÁ AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobaEtos.not.br e
Autenticação Digitai

acordo com o Art.,
Azevêdo Bastos,

endereço de e-mail
infonne o Código de

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

I'Código de Autenticação Digital: 150021502210841479167-1
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

)b1 d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e70bd3ff1 aa5f654b41 ae9400f66f759aa3e9da74a8e3e1979ab84e52a5f06d7d25496f4087

7a2ded20411a2266e86f523 I

m
Presidôncia da República

Casa Civil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA ^

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS I !
DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS >
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CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
NOME EMPRESARIAL

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME

INSGRIÇAO MUNICIPAL

09 02 712.988-2

CNPJ

21.917.319/0001-56

ENDEREÇO

R. ESTADOS UNIDOS

NUMERO

1454

UNIDADE

801

ANDAR

08

COMPLEMENTO BAIRRO

BACACHERI

CEP

82510-050

INICIO DA ATIVIDADE

04/02/2015

SITUAÇAO DO CADASTRO
ATIVA

REGIMES TRIBUTÁRIOS DIFERENCIADOS

SIMPLES NACIONAL DESDE 04/02/2015

TIPO DE INSTALAÇAO/FORMAS DE ATUAÇAO

ATIVIDADES

AS ATIVIDADES SOLICITADAS DEVERÃO SER EXERCIDAS CONFORME A FORMA DE ATUAÇÃO INFORMADA
N.79.1.1-2/00.00 AGÊNCIAS DE VIAGENS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Emitido Eletronicamente via Internet

21/02/2022-16:22:37

Versão P.4.1.0.2.1443 (16/02/2022)
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 21/02/2022 16:23:41

Informações da Pessoa Jurídica:

1 54

Razão Social: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

\r\



Improbidade Administrativa e Inelegipilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (21/02/2022 às 16:25) NÃO CONSTA j ho Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção altiva

quanto ao CNPJ n° 21.917.319/0001-56.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento

inelegibilidade do condenado. ! j
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulaacandcontas.tse.ius:br/

I  :

cia

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6213.E726.6626.4526 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.br/imDrobidade adm/autenticar certidão.ph

Gerado em: 21/02/2022 as 16:25:26 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA áglna 1/11
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDONEOS

Nome completo: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

CPF/CNPJ: 21.917.319/0001-56

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a]i requerente
acima identifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu'
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 16:26:22 do dia 21/02/2022, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: 0AJE210222162622

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Narrativa
de Inexistência de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

N° 026181164-49

158

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 21.917,319/0001-56,| não
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo,
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do
mencionado cadastro.

Válida até 23/03/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do
Paraná, para os casos previstos na legislação.

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (21/02/2022 16:28:38)
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Ministério da Economia ''

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n- 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Razão Social: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

Atividade Econômica Principal:

7911-2/00 - AGÊNCIAS DE VIAGENS

Endereço:

RUA ESTADOS UNIDOS, 1454 - APT: 801; - BACACHERI - Curitiba / Paraná

1 - I

Observações:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n- 8.666, de 1993

Emitido em: 19/01/2022 10:23 ^ 1  de 1



Data da consulta: 19/01/2022 07:08:13

:  identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

:  CNPJ: 21.917.319/0001-58

I  A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEi abrange todos os estabelecimentos da empresa

I  Nome Empresarial; ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTOA

1i60

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 04/02/2015

Situação no SIMEi: NÃO enquadrado no SIMEi

+ Mais informações ^

J

Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem
I

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

—j.'—

Eventos Futuros (Simples Nacional)

Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI)
. _ . _ „

i^ão Existem

I  I



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
PREGÃO PRESENCIAL N» 016/2022

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO

No dia nove do mês de março de dois mil e vinte e dois, às 09:35 horas, reuniram-se na sala de reuniões da

Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, o pregoeiro e sua equipe' de

apoio, designados pela Portaria n° 496/2021, para procederem às atividades pertinentes ao PREGÃO

PRESENCIAL n® 016/2022, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada em
i

serviços de agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e

internacionais), em atendimento às Secretarias Municipais. Às 09:38 horas foi aberta a sessão

pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciada' as
i

empresas participante a saber: j

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 21.917.319/0001-56,

estabelecida à Rua Estados Unidos, n^ 1554, Bairro Bacacheri, Curitiba/PR, CEP 82.510-050, fone: (-jH)

3022-5040, e-maii acaciaturismo(â)terra.com.br; representada nesta sessão pelo Sr. Jackson Cesár

Rodrigues, portador da cédula de identidade n® 1350758 SESP/SC e CPF n° 519.364.299-34.

ADRIÁTICA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO - EIRELI, inscrita no CNPJ 0° 00.682.048/0001-P.7,

estabelecida à Rua Travessa Teodoro Koch, n° 30 - Saia 13, Bairro Centro, São Bento do Sul/SC, CEP

89.280-181, fone: (47) 3634-1515, e-mail sueii@adriatica.tur.br; financeiro@adriatica.tur.br, representada

nesta sessão pela Sra. Margarete Szychowski Nobre, portador da cédula de identidade n° 3633135 SSP/SÇ e

CPF nO 005.745.279-23. j ,
Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento o pregoeiro e sua equipe de apoio

deram início a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos

no edital. O pregoeiro verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editaiícia. A[:ós

verificação e rubricas na proposta, deu-se início a etapa de lances. '

ADRIATICA AGENCIA DE

VIAGENS E TURISMO -

EIRELI

50,02%

ACACIA AGENCIA DE

VIAGENS E TURISMO LTDA

-ME

100%

Sra. Margarete Szychowski Nobre, questionou quanto a exequibiiidade da taxa proposta pela empres

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, então o Sr. Jackson Cesár Rodrigues expiicpu|
que existe um acordão do TCE PR onde se explica esta situação questionada. Ficou então a Equipe

i

responsável por enviá-la este documento para conhecimento. O Pregoeiro, então, explicou que há decisqes

do TCE favoráveis a descontos de 100% na Taxa Administrativa, bem como, encontrou a mesma situação

em várias Prefeituras.

i?
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PREFEITURA MUNICIPAL I>E PÍEN
ESTADO DO PARANÁ

ira

A empresa ADRIATICA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO - EIRELI, portanto, foi; informada qu2 o

prazo de Interposição de recursos até o dia 14/03/2022.

Se não houver recursos, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME sj
declarada vencedora. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n® 016/20:t2,

considerando que: a) a proposta da empresa vencedora satisfaz as exigências do edital; ,b) a vencedora

encontra-se devidamente habilitada quanto às documentações exigidas; c) os preços cotados estão dentro

do limite estabelecido em edital; d) não houve manifestação expressa de intenção de interpor recurso. Para

a regular finalização do procedimento, o pregoeiro adjudicou os itens a empresa acima identificada.

Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio,

assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame.

ao

PRESIDENTE: Marcos Aurélio Melenek

MEMBRO: Eduardo Duarte Scheivaraski

ADRIÁnCA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO - EIRELlY^
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME

1 62

Pien, 09/de m^çc/çfe 2
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Data: 15/03/2022.

Protocolo n° 290/2022. Requerente: Secretarias Municipais

Ref.: HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - Pregão Presencial n° 16/2022.

Ao Jurídico, para análise e parecer, referente a homologação do presente certame,
considerando que não houve recursos e impugnações no decorrer do processo.

Segue Ata da sessão em anexo.
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PREFEITURA
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PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazona!;, 373

Centro, Piên- PR

83.860-000

(41) 3632-3136

Protocolo Equiplano: 290/2022
Objeto: ^''Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas - nacionais é internacionais (■■)"- Pregão
Presencial n° 016/2022.
Requerente: Secretarias Municipais.

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica o Pregão
Presencial n° 016/2022 referente ao processo administrativo n° 290/2022, que trata sobre
''''Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento de
bilhetes de passagens aéreas - nacionais e internacionais conforme requerimento
do secretário municipal, termo de referência, declaração de existência de dotação
orçamentária e recursos financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de Andrade
e o contador José Luiz Barros.

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio
(Portaria 496, de 06 de maio de 2021) e o processo transcorreu sem impugnação ao edital
e/ou interposição de recursos. Realizado a sessão do pregão presencial em 09 de março
de 2022, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, conforme ata anexada.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente
processo pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e
que o processo transcorreu sem recursos ou impugnações.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a
condução do procedirnento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a
responsabilidade de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas
conforme a regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor
praticado no mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação
de propostas desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta
antijurídica ou ilegal no processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer
tempo realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da
licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei
8.666/93, e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000,
portanto o presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência
exclusiva da Comissão de Licitações.

governodepien I .
www.pienipr.gov.br I



BB Ru3 Amazonas, 3 73 '1^6
^31 Al PROCURADORIA Centro, Plên - PR
T^ BKSmH jurídica 83.860-000
PREFEITURA (41) 3632-1136

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte
dos licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade
no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar
pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os
atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo
administrativo, cabe destacar que ele apresenta natureza apenas opinativa, verdadeiro
controle preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta
jurídica, responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Piên, 17 de março de 2022.

Calebe França Costa
Procurador Jurídicourqi

OAB7PR 61.756

©n governodeplen
www.pien.pr.gov.br



Prefeitura Municipal de Piêr
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022, p qual tem
como objeto a "Contratação de empresa especializada em serviços de agençiamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em
atendimento às Secretarias Municipais", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
empresa:' ;

ACÃCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, vencedora do processo oferecendo o
desconto no valor de 100% nas taxas de agençiamento de passagens áreas. O processo
atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da
Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 18 de março de 2022. |

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal
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ESTADO DO PARANA . |
'  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN i

LEGISLATIVO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N°. 009/2022 - Dispensa n° 006/2022.
Contratado; MASTER DEDETIZADORA EIRELI

Objeto: Contratação de empresa especializada realização de
desinsetização na sede da Câmara Municipal de Piên.
Dotação orçamentária:
01.00 - Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 - Manutenção do Poder Legislativo
33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros PJ
33.90.39.78.99 - Limpeza e Conservação dos Demais Setores da
Administração

Valor total: R$ R$ 1.740,00 (mil e setecentos e quarenta reais).
Vigência: 12 meses.

,  iên, Paraná, 14 de março de 2022.

EDUARDO PIRES FERREIRA

Presidente

Publicado por:
Soeli Wendrechovski

Código Identificador:7DF65AED

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 004/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N°
004/2022, o qual tem como objeto a "Pavimentação da Estrada
Municipal KO-301- Aterrado Alto, Piên/PR", e ADJUDICA o objeto
em favor da seguinte empresa:

PRODUSPAR CONSTRUÇÕES LTDA ME, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 01.901.227/0001-70, vencedor dos itens
.Dnforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
, 0 valor total de R$ 2.114.582,79 (dois milhões, cento e quatorze mil,
quinhentos e oitenta e dois reais e setenta e nove centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Mimicipio em anexo ao
processo.

Piên/PR, 18 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:313912BF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 16/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
PRESENCIAL N° 16/2022, o qual tem eomo objeto a "Contratação
de empresa especializada em serviços de agenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e

internacionais), em atendimento às Secretarias Mijnicipais", e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: !

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, vencedora do
processo oferecendo o desconto no valor de 100% nas taxas de
agenciamento de passagens áreas. O processo atendeu' a legislação
pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da Procuradoria
Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 18 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Pu

Eduardo Duarte

168

hlicado por:
Scheivaraski

Código Identificadoi':0pEC^349

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 003/2022

I  .

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORFtÊNClÃ N°
003/2022, o qual tem como objeto a "Seleção de permissionários para
outorga de permissão de uso para utilizar espaços fisicos localizados
em imóveis públicos, para instalação e exploração de | serviços de
lanchonete/cantina", e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes
empresas:

LOTE 3: MARIA EDILENE KUROVSKI LENSCHjOW, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 43.045.005/0001-43, vencedora dos
itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total mensal de R$ 351,00 (trezentos e cinqüenta e
um reais);

LOTE 4: LUCAS JÚNIOR LIEBL, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 45.056.145/0001-42, vencedor dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultan'do no valor
total mensal de R$ 601,00 (seiscentos e um reais);

LOTE 5: MAGDA NUNES DA SILVEIRA RUDNICK, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 38.168.424/0001-32, vencedora dos
itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).

Piên/PR, 18 de março de 2022. j

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

' Eduardo Duarte ÍScheivaraski

Código Identificador: D2B70F5A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° inini

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 22/2022

PROTOCOLO: 755/2022

Objeto: Pagamento de 05 (cinco) inscrições Fórum Estadual Undime
PR. Confoime solicitação da Secretaria de Educação. ' |

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PiÊN-PR.
I

PESSOA JURÍDICA: UNIÃO DOS DIRIGENTES MTJNICIPAIS
DE EDUCAÇÃO DO PARANA - UNDIME PR
CNPJ: 81.398.588/0001-85

VALOR: R$ 750,00 (Setecentos e cinqüenta reais). I
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CONTRATO NO 032/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 016/2022

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BILHETES DE PASSAGENS
AÉREAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN/PR E A EMPRESA ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços què
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste atci
representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl RG n° 10094176-7i,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pelci
Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário
de Administração e Finanças Sr. Ciaudemir José de Andrade, inscrito^ no CPF sob n° 633.107.329-91|,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS É
TURISMO LTDA entidade civil de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, localizada
na Rua Estados Unidos , n° 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR CEP 82510-050 , telefone: (41)
3022-5040, e-maii acaciaturismo@terra.com.br; neste ato representado pelo Sr. Jackson César Rodrigues]
portador do RG n° 1.350.758 SSP/SC, e CPF n° 519.364.299-34, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal
n.° 10.520/2002 e, subsidiarlamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, resoluções é
demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas^
constantes no Editai de Licitação, modalidade Pregão Presencial n® 16/2022 devidamente homologada
pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO. E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93).
Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e 1
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em atendimento às
Secretarias Municipais.

Parágrafo Primeiro: Os Serviços adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados pela empresa classificada no certame, conforme tabela abaixo:

LOTE ESPECIFICAÇÃO
Valor

estimado

Taxa

Administrativa

01

Passagens Aéreas. 0 percentual (%) de
desconto oferecido para as passagens aéreas
Incidirá sobre a taxa de remuneração. A tarifa
deverá ser o menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição das
passagens e/ou viagem, considerando valores

promocionais se houverem, sendo que esse

percentual de desconto será mantido durante

todo 0 período de vigência do Contrato,

acrescida a taxa de embarque que se trata de

uma taxa fixa.

R$ 60.000,00
Desconto de

100%

— DS

I
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Parágrafo Segundo: O valor estimado do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame
iicitatório, é de R$ 60.000,00 (sessenta mii reais) considerando que a cada serviço que a empresa prestar ao
município não terá o acréscimo da taxa administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas neste editai e seus anexos, bem como a este Contrato e devidamente assinado pelas partes,
sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e,
desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as
exigências do editai retromencionado.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. IL Lei 8.666/93. reaime de execução indireta Dor preço

unitáriol.

Cláusula Segunda:: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, locai de embarque e destino,
prazo e horário determinado pela Secretaria soiicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor do contrato, através da
entrega da Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho com qual correrá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Editai
de PREGÃO PRESENCIAL N» 16/2022.

Parágrafo Segundo: A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data
agendada para a viagem.

Parágrafo Terceiro: Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade,
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado
pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria soiicitante, observado o prazo de até 05
(cinco) dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Quarto: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste Pregão, fica a Contratada
obrigada a reiterá-io de forma a corrigir possíveis falhas, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação,
sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela Contratante, ou imediatamente;
sob pena de incidência nas sanções constantes neste editai e Termo de Referência, assim como nas leis
vigentes.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula Terceira: Fica designado como fiscal:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

,  DS

í.S-
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Parágrafo Primeiro; A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçõe|;
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrênciia
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, dé
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

I

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionada:;
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados é
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

I

i

Parágrafo Terceiro: Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora do Contrato
a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação a ser expedida pela Contratante,
ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10% (dei:
por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com ò
item 13, II, "c" do presente contrato. !

!

Parágrafo Quarto: Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora do contrato obrigada á
providenciar sua compiementação no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação a ser expedida peiá
Contratante, oú imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o iimité
de lOP/o (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, en;i
conformidade com o item 13, II, "c". j

I

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93). |

Cláusula Quarta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
considerando que a cada serviço que a empresa prestar ao município não terá o acréscimo da taxá
administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto i
Parágrafo Primeiro: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços aò
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os
valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formai com 30 (trinta) dias de
antecedência !

1 71

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado através de depósito ou boleto bancário, em até 30
(trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de
recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e
anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos
os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSSl
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. |

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
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Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá
ser atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que
deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal
8666/1993).

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Quinta: O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais
períodos até 60 meses.

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas
"a" e "b" e art. 76 da Lei n°. 8.666/93,

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula.Sexta: As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a
seguir discriminados:

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotação: 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

ÍCláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados
Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) Realizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens e
substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE;
b) Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou e-maii, pela Divisão
de Compras da Prefeitura;

c) Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal, atendendo-a em prazo não
superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas, e de 04 (quatro) horas para

passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sua emissão, sob pena de
sua invalidação;

d) Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-lo e
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substituí-lo no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas contados da rejeição, ou imediatamente; sob
pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor
produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.
e) Colocar as passagens à disposição da Contratante em qualquer aeroporto do Brasil, mediante requisição;!
f) Emitir as passagens aéreas, dentro das tarifas mais vantajosas ao Contratante, assegurando o menor
preço em vigor, praticado por qualquer uma das companhias do setor, mesmo que em caráter promocional;

g) Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, freqüência de partida e chegada das
aeronaves; j
h) Resolução de problemas que venham a surgir, relacionados com passagens e embarques nos aeroportos;,
i) Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal; 1
j) Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da Fiscalização do Contratq,
qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
k) Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos os voos, horários de partida é
chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da Federação, a ser obtida junto a todas ai;
companhias aéreas atuantes no mercado nacional; i
I) Emissão de passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o N° de Empenho, fornecida pela

Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob pena de muita e outras

sanções; |
m) Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens rodoviárias estaduais e
interestaduais.' : i

n) Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação.
Parágrafo Segundo; A contratante obriga-se a:

1) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a
solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;
2) Disponibilizar locai, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e' atestar o

recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições;
3) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade
materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Editai e da Proposta, para fins
aceitação e recebimentos definitivos; |
4) Rejeitar, np todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas no Editai, no Termo de Referência e na Proposta; ' j
5) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos produtos|.
solicitando a süa imediata substituição;

6) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato. |

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93). j
fcláusiira Oitava; No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminai, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditórioj
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: j

a) Advertência;

b) Muita. ;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com à

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. ^

ser

seJi
I

dos

de
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Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente Incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no Início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor

Integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da
presente multa moratória, será aplicada multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em Iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor Integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor Integral do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
Iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para Início da
realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela Impossibilidade de Iniciar
Imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimentp ou Inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93;
multa de 5% (cinco por cento) do valor Integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de
10% (dez por cento) do valor Integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas
previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso eiti que, além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multá sanclonatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (melo por cento) do valor Integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor Integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada. Incorrerá
a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no Item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de

DS
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acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco poj'
cento) do valor integrai do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipaij)
ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". |

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em muita de
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo dei
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como

injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a

critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vezj
de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente dá
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". ,

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em^
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integral
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tai
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em'
que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da'
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, é
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". j

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para s realização do'
pagarriento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou'
irregular. Incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,!
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da'
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a! '
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a|
contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor Integral do contrato por semana de atraso.:
A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente;
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada:
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor dol

Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,l
alíneas "c"e "d". I

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar dei ,
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de; ;
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modoj i
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito; :
Federai ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) I
anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei 0°. 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com muitas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipuiados em Editai e
neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penaiidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federai n° 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo Terceiro: As muitas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou
por qualquer outra forma prevista em Lei.
Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Cláusula Nona^ O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes,
na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judiciai, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).
Cláusula Décima: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presenciai no. 016/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).
jCÍlüsüiãriDécima Primeira O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 8.666 de
21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se
supietivamente os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de
Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de
Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.
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DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).
'Cláusula Dêcrma Segunda:! Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contra
to, em compatibiiidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica
ção exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).
Cíáusúla "Déclmá' TeFcüí^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem_justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

DocuSIgned by:
A  Piên/PR, 21 de março de 2022

■ FAFRRRAfiR.??14F7

Malcon Grosskopf
Prefeito

CONTRATANTE

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E

TURISMO LTDA

C0NTI^TADO

Calebe França Costa
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

Testemunhas:

Nome; Eduardo Duarte Schelvaraskl

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Claüdemír José de Andràde
Secretám ̂  Administração e Finanças

Decreto n° 02/2021

Assinatura: ^

Assinatura

1 77
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Objetivo dn
viagem

Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diiirlas

Valor
N" do

empenho

Participação no 1*'
Encontro Estadual

das Visitadoras e

Supervisores do
Programa Criança
Feliz

21/03/2022 Curiliba/PR 01 (uma) 36,00 1977/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 21 de março de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ÀNDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por;
Luciana Lubke

Código Identificador:25D87210

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 032/2022

EXTRATO DE CONTRATO

f' )
\ y-ITRATO N° 032/2022

Modalidade: Pregão Presencial N° 016/2022
Contratado: ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas
(nacionais e internacionais), em atendimento ãs Secretarias
Municipais.

Valor estimado: RS 60.000,00 (sessenta mil reais) sem cobrança da
taxa administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses

Data de assinatura: 21 de março de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:EA822372

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE COOPERAÇÃO 001/2022

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

TERMO DE COOPERAÇÃO N° 001/2022

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 20/2022
Contratado: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIEN- APAE PIEN

CNPJ: 11.055.458/0001-64

Objeto: TERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto a
manutenção da Escola de Ensino Especial Padre Ramiro, a qual presta
serviços de atendimento, a pessoas portadoras de deficiências
intelectual e múltiplas, residentes no Município de Piên, a fim de
promover seu desenvolvimento físico, social, psíquico, inteiectual e
profissional, através de trabalho terapêutico, social e pedagógico,
habilitando e reabilitando crianças, jovens e adultos, facilitando sua
inclusão junto à família e à sociedade, promovendo ainda o efetivo
exercício da cidadania, mediante contribuição técnica e financeira,
conforme Plano de Trabalho.

Valor: R$ 245.434,25 (duzentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos
e trinta e quatro reais e vinte e cinco centavos.
Fiscal Administrativo: Conforme Processo

Prazo de Vigência: 31/12/2022 ' ^

Data de assinatura: 17 de março de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. '

COMPRAS E LICITAÇÕES
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'  Pulilicado por:
Bernádete-Maguerovski dos Santos
Código Identificadoij:CC911853

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 287/2022. DE 21 DE MARÇO DE 2022.

PORTARIA N° 287/2022. i

DE 21 DE MARÇO DE 2022. 1
I

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paranti, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 012/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. r Conceder à servidora pública Catarina Michef Adcnil
Ferreira Pereira, portadora da cédula de identidade civil j;om RG n°
3.396.315/SC, matrícula funcional 105631, ocupante do cargo público
de Professor, o pagamento de diária(s): | i

Objetivo da
viagem

Período de

nfastamento
Destino

Quantidade de
diiirias

Valor
N"1

empenho
do

Fórum Estadual

Undime PR 2022.
23/03/2022 Curitlba/PR 01 J(uma) 36,00 1982/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 21 de março de 2022. ,

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE I
Secretário de Administração e Finanças .!

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:l5E090206

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 20/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO ' ̂

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊH Estado do Parará, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 20/2022, o qual tem cbmo objeto a "Contratação
de instituição de longa permanêneia para 02 (duas) pessoas do
município, que se encontram em situação de vulnerabilidade social", je
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte ernpresa:

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME, pessoa
jurídiea inscrita no CNPJ sob o n° 13.806.4Í3Ó/0001-47, vencedora dojs
itens conforme relatório disponível no i portal da transparênci^
resultando no valor total de R$ 59.952,00' (cinqüenta e r
novecentos e cinqüenta e dois reais). ■' '

Piên/PR, 21 de março de 2022.

r  I, .1
ove mil.

I

MAICON GROSSKOPF
Prefeito Municipal

Publicitdo por:
Eduardo Duarte Schpivaraski

Código! Identificador:EBE] 3144
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Tramitação do Processo .  Página de 1

Procçsso: 1522/2022 Data: 26/05/202215:17

RequerentetCLAUDEMIRJOSE DE ANDRADE

Situação: Encaminhado

Documento: 633.107.329-91

Contato: CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1
^qjipia.M Descrição: Solicitação de aditivo de valor - Acácia agência de Viagens

Ocorrêhcia:1 - ■ ' Data: 26/05/202215:17:27 Previsão: 31/05/2022

De: SANDRIEU APARECIDA LUDViNSKI Para: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKI

Etapa: ABERTUF^ Confirmação: OK

Descrição: Abertura do processo. :

ANEXOS / ASSINATURAS

A AAnexo Descrição

Requèrimento n° 22-2022 - Solicitação de Requerimento n° 22/2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Órgão requisitãnte: SECRETARIA DE ADMlNlSTRACÁÒ E FINANÇAS
N® requerimento: 22/2022
Data: 26/05/2022

,  , 1
N° Processo Licitatório: PREGÃO PRESENCIAL N° ;0Í5/2022:
N° Contrato/Atã Reg. Preços: CONTRATO: NO 032/2022 !
. Fornecedor: ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS èTURÍSMO LTDA- . . !
vencimento dõ GOhtfatô / Ata Règ. PféçOs: Vigência 20/03/2023 I

Aditivo solicitado:

(X) Valor - acréscimo de R$ 15,000,00

() Prazo de vigêricia / Prazo dé execução

() QuantidadeCs) /

Descrição do (s) objetos a sér (em) aditivãdo Cs):
Contratação dé empresa especializada em serviços de agenciamento. e TorneGirnento de bilhetes idie' passagens
aéreas (nacionais e íntejnaGlonais), em átendimento as Secrétarias. Múnicipãis,,

I

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de intoresse publico (jue justificàni o
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a. ser alcançada còm a licitação):!
Justifica-se ó bedido dê-acréscimo dé 25% nò valor contrafuái, devido .a .srande demarid;ano Tiúmere. .dé
viagens.

Local de: entrega/preStaçãO ou Horários: PfãzO para éritfega/prestáçãò Ou

execução do serviço/Obra: execução do serviço/o bra em vigor:
Ruâ Amazonas, 373 - Centro, - Não se aplica,.
Piên/PR

indicaçãO-do responsávél por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Eduardo Duarte Scheivaraski ^

Eduardo DUaÜékgçheivaraski
Departãmefnto de Licitações

Claudetnir ̂ Ose de Andrade
Secretário dp Administração e Finanças

Ipecreto 02/2021

Rua Amazonas, 373 — CèntfO, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Boa tarde,

acaciaturismo@terra.com.br

sexta-feira, 27 de maio de 2022 15:27

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

RES: NOTA COMPLEMENTAR

Estamos DE ACORDO sobre o aditivo do valor.

Favor nos instruir quais procedimento deveremos tomar, para aditivar o contrato.

Ao dispor

-Í82

Jackson César Rodrigues
Fone: 41-3022-5040

Informações Importantes;

•  Tarifas e disponibilidades sujeitas a alterações sem prévio aviso.

•  Somente a emissão do bilhete garante a tarifa.

•  Algumas tarifas não permitem alterações e/ou reembolso após a compra. Caso Julgue necessário ter esta informação, consulte-nos

•  O não comparecimento para o embarque (no-show) em qualquer voo cancela os voos subsequentes. Em alguns casos, perde-se o biihete,
impossibilitando alteração e/ou reembolso. '

•  Confirme sempre os nomes, as datas, os trechos e os voos antes da emissão,. Troca ou correção de nome não são permitidas. Este processol
requer cancelamento e confecção de nova reserva nos voos, classes e valores atualizados. ' |

De: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI <eduardo.scheivaraski@pien.pr.gov.br>
Enviada em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 15:27
Para: acaciaturismo@terra;com.br

Ce: Nathalia Aoana Melenek <nathalia.melenek@pien.pr.gov.br>
Assunto: RES: NOTA COMPLEMENTAR

Boa tarde,

A empresa ACACIA em interesse em aditivar o contrato Ne 32/2022 em 25% ? '

Pois o saldo do mesmo já está acabando e a prefeitura está com uma grande demanda de viagens.

Fico no Aguardo da resposta.
Obrigado.

ATT.
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Eduardo Duarte Scheivaraski

Licitações e fiompras

À,'
PiÊN/PR

■•-J9

41-3632-1136

Prefeturade

PIEN
Rua: Amazonas, 373, Centro.

De: acaciaturismo@terra.com.br <acaciaturismo@terra.com.br>
Enviada em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 11:35
Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI <eduardo.scheivaraski@pien.pr.gov.br>
Assunto: NOTA COMPLEMENTAR

Bom dia.

Devido falha no valor da emissão da Nota 2897, segue em anexo a Nota Fiscal 2918 complementar.

Muito obrigado

Jackson César Rodrigues
Fone: 41-3022-5040

Inforrhações Importantes:

•  Tarifas e dispónibilidades sujeitas a alterações sem prévio aviso.
•  Somente a emissão do bilhete garante a tarifa,

•  Algumas tarifas não permitem alterações e/ou reembolso após a compra. Caso julgue necessário ter esta informação, consulte-nos.
•  O não comparecimento para o embarque (no-show) em qualquer voo cancela os voos subsequentes. Em alguns casos, perde-se o bilhete,

impossibilitando alteração e/ou reembolso.

•  Confirme sempre os nomes, as datas, os trechos e os voos antes da emissão, . Troca ou correção de nome não são permitidas. Este processo
requer cancelamento e confecção de nova reserva nos voos, classes e valores atualizados.

Livre de vírus, www.avast.com.
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Voltar imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 21.917.319/0001-56
Razão SociairACACiA agencia de viagens e turismo ltda me /

Endereço: R estados unidos rua 1454 ap 801 / bacacheri / curitiba / pr /
82510-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O-presente Certificado não Servirá de. prova cOntra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/05/2022 a 10/06/2022 ̂

Certificação Número: 2022051204465084577794

Informação obtida em 26/05/2022 16:12:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO ■

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS/

Nome: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 2,1.917.319/0001-56

Certidão n°: 16794278/2022

Expedição: 26/05/2022, às 16:14:29
Validade: 22/11/2022/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da da
de sua expedição.

ta

os
I

Certifica-se que ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E
FILIAlá), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, NÃO CONjSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 12.440/201Í -e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.'
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade c
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçao
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho jna
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os^daqlos
necessários à identificação das pessoas naturais e juridica^s
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou 1 em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aojS
recolhimentos previdenciários, a honorários, a • custas, :a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;^ ou,decorrentes
de'execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titules que, por
disposição legal, contiver força executiva. ,

Dúvidas e sugestões: cndtgtst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA j

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de,25 de outubrio de 1966 -
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

i

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na iriternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 08:09:17 do dia 19/05/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 15/11/2022. /
Código de controle da certidão: C300.FCB9.D950.8535
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 026845045-80

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.917.319/0001-56
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR ̂

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nao

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria (te
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,'
nesta data. 1

,  !

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos jie'
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessóriss.

Válida até 23/09/2022 - Fornecimento Gratuito
/

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.aov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇÁMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°; 9.617.793

GNPJ: 21.917.319/0001-55

Nome: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA - ME /

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados oú que, veijhám |
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas ã eré^ditos ;
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscrito ̂  em
dívida ativa Junto â Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (imposto F^redial
e TemTorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inten/ivos- ITBI ■ e Contnbuiçao de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitoamunicipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) catíasfradois no
Município de Curitiba. I

A  autenticidade desta certidão deverá ser confirmada
https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 17:51, do dia 05/04/2022.
Código de autenticidade da certidão: 5A6850AE6F3B405128109337DEA402EAD3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

no endereço

Válida até 04/07/2022/- Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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CONTRATO N® 032/2022

REFERENTE ÁO PREGÃO PRESENCIAL N® 016/2022

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BILHETES DE PASSAGENS
AÉREAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN/PR E A EMPRESA ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato
representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl RG n9 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pelo
Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário
de Administração e Finanças Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA entidade civil de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, localizada
na Rua Estados Unidos , n® 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR CEP 82510-050 , telefone: (41)
3022-5040, e-mail acaciaturlsmo@terra.com.br; neste ato representado pelo Sr. Jackson César Rodrigues,
portador do RG n® 1.350.758 SSP/SC, e CPF n® 519.364.299-34, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal
n.® 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n® 8.666/1993, e suas alterações; resoluções e
demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo coim as normas'
constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Presencial n® 16/2022 devidamente homologada
pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Le! 8.666/93).
Cláusula Primeira-. Contratação de empresa especializada em sehriços de ãgenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), em atendimento às
Secretarias Municipais.

Parágrafo Primeiro: Os Serviços adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados pela empresa classificada no certame, conforme tabela abaixo:

LOTE ESPECIFICAÇÃO
Valor

estimado

Taxa

Administrativa

01

Passagens Aéreas. 0 percentual (%) de
desconto oferecido para as passagens aéreas
incidirá sobre a taxa de remuneração. A tarifa

deverá ser o menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição das
passagens e/ou viagem, considerando valores
promocionais se houverem, sendo que esse
percentual de desconto será mantido durante
todo 0 período de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se trata de

uma taxa fixa.

R$ 60.000,00
Desconto de;

100%
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Parágrafo Segunda: O valor estimado dó presente contrato correspondente ao preço obtido no certamel
licitatório, é de R$ 60.000,00 (sessenta mi! reais) considerando que a cada serviço que a empresa prestar aoj
município não terá o acréscimo da taxa administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto. j

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas neste edital e seus anexos, bem como a este Contrato e devidamente assinado pelas partes,;

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e,'
desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as

exigências do edital retromenclonado.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II, Le! 8.666/93. reaime de execução indireta por orecò

unitárioT

ICláusuia Segunda:' O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,
prazo e horário determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor do contrato, através da
entrega da Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho com qual correrá a despesa,
mediante corriprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital
de PREGÃO PRESENCIAL N» 16/2022.

Parágrafo Segundo: A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data
agendada para a viagem.

Parágrafo Terceiro: Ós serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade,
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado
pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria solicitante, observado o prazo de até 05
(cinco) dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Quarto: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste Pregão, fica a Contratada
obrigada a reiterá-lo de forma a corrigir possíveis falhas, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação,
sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela Contratante, ou imediatamente;
sob pena de incidência nas sanções constantes neste edital e Termo de Referência, assim como nas leis
vigentes.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula Terceira: Fica designado como fiscal:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
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Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas!
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 'observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Terceiro: Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora do Contrato
a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação a ser expedida pela Contratante,
ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limité de 10% (dez

por cento) do yalor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o j
item 13, II, "c" do presente contrato.

Parágrafo Quarto: Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora do contrato obrigada a
providenciar sua complementação no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação a ser expedida pela

Contratante, ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite
de 10% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em

conformidade com o item 13, II, "c".

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, lll. Lei 8.666/93).

Cláusula Quarta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
considerando que a cada serviço que a empresa prestar ao município não terá o acréscimo da taxa
administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto

Parágrafo Primeiro: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os
valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de
antecedência

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado através de depósito ou boleto bancário, em até 30
(trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e

anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos

os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS,

de Garantia dó Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal,
prazo de pagámento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). ;

O
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Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá
ser atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que
deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal
8666/1993). ;

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Quinta: O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais
períodos até 60 meses.

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas |
"a" e "b" e art. 76 da Lei no. 8.666/93. [
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta: As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a
seguir discriminados:

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotação: 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE EDÜCAÇAO

Dotação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.33.00.00

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

fcláüsula iétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

à) Realizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens e
substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE;
b) Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou e-mail, pela Divisão

de Compras da Prefeitura;

c) Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal, atendendo-a erh prazo não
superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas, e de 04 (quatro) horas para

passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sua emissão, sob pena de

sua invalidação;

d) Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-lo e
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substituí-lo no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas contados da rejeição, ou imediatamente; sob
pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor

produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados. j
e) Colocar as°passagens à disposição da Contratante em qualquer aeroporto do Brasil, mediante requisição; ;

f) Emitir as passagens aéreas, dentro das tarifas mais vantajosas ao Contratante, assegurando o menor i
preço em vigor, praticado por qualquer uma das companhias do setor, mesmo que em caráter promocional;
g) Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, freqüência de partida e chegada das
aeronaves;

h) Resolução de problemas que venham a surgir, relacionados com passagens e embarques nos aeroportos;

i) Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal;

j) Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da Fiscalização do Contrato,

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
k) Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos os voos, horários de partida e !
chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da Federação, a ser obtida junto a todas as |
companhias aéreas atuantes no mercado nacionai;

I) Emissão de- passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o N° de Empenho, fornecida pela
Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob pena de multa e outras
sanções;

m) Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens rodoviárias estaduais e
interestaduais.

n) Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação.
Parágrafo Segundo: A contratante obriga-se a:

1) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;
2) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu
recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições;
3) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos
materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de
aceitação e recebimentos definitivos;

4) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta;

5) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos produtos,
solicitando a sua imediata substituição;

6) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

DAS PENALIÓaDES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).
jEIáusuiáIPitaval No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidalnente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório,
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;

b) Muita.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
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Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor

integrai do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da
presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar' os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da
realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
preseríte alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93,
multa'de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de
10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência,

sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, dé quaisquer condutas
previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sern prejuízo das

perdas' e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";
d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de

Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda

que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá
a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de



Estado do Pârâna

1 95

acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05,% (cinco por

cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)

ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa
sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem

prejufzo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de

0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persist-indo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em
que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso >3 contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou
irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, â
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso.
A reaiização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas Ve "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação faisa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Púbiica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçãp perante a.
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela hão execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados ,em Edital e
neste Contrato. I

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou
por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. , !

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

iCláúsula Nonaj O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo enfrè as partes,
na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).
Cláusula Décima: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n°. 016/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).
jüaiisula iDécima Primeira O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n®. 8.666 de
21/06/93, suàs alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de
Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de
Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.
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DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).
Iciáusula Décima Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contra
to, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica

ção exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

^iáüsuià Deama Terceira^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 21 de março de 2022.

Maicon Grosskopf
Prefeito

CONTRATANTE

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E

TURISMO LTDA

CONTRATADO

Caiebe França Costa
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

Testemunhas:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Claudemir José de Andrade

Secretário de Administração e Finanças
Decreto n° 02/2021

Assinatura:.

Assinatura:

I  :
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PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 2173

' Centro, Plên-['PR
83.860-000

(41) 3632-11ÍS6

Protocolo Equíplano; 1522/2022
Assunto: "Solicitação de aditivo quantitativo - Contrato n° 032/2022 - Pregão Presencial n°
016/2021" .

Origem: Secretaria de Administração e Finanças , ;

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria correspondente no'qual versa
sobre a necessidade de firmar Aditivo Quantitativo eom alteração/aumento nos serviços, no
contrato administrativo n° 032/2022, no qual é contratada a empresa Acácia Turismo Ltda, tendo
por objeto a Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento
de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais) (...). O processo veio acompanhado
do requerimento do Secretário Municipal de Administração e Finanças, aceite da contratada,
cópia do instrumento contratual, minuta do termo aditivo, certidões de regularidade fiscal e
trabalhista.

n - Passamos a análise jurídica
i

Nas contratações públicas, a Administração goza de algumas prerrogativas sobre o
contratado podendo até mesmo impor condições de cumprimento do contrato de forma a facilitar
o atendimento ao interesse público, sendo tais preiTogativas previstas na Lei n° 8.666/93 que são
denominadas nos contratos administrativos de "cláusulas exorbitantes", uma vez que não são
comumente existentes em contratos entre privados.

Dentre essas prerrogativas, destacamos a possibilidade que tem a Administração de
até mesmo modificar unilateralmente os contratos administrativos para melhor adequá-los às
finalidades de interesse público, conforme dispõe a alínea "a" do inciso I do art. 65 da Lei
8.666/93, sendo o contratado obrigado a aceitar as alterações impostas. Vejamos: ^ i

'  I
Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor
adequação técnica aos seus objetivos; I
b) quando necessária a modificação do vaior contratuai em decorrência de acréscimo
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por estdPei;

. Da análise do Edital referente ao Pregão Presencial n° 016/2022, constatamos que o
pedido de acréscimo está amparado no disposto no item 29.9 e 29.9.1 do respectivo instrumento
convocatório, o qual estabelece que:

29.9. A proponente CONTRATADA ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do
Contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as-partes, que
poderão ultrapassar o limite indicado. i ;

29.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados
mediante aditamento contratual.

governodepien
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Obviamente, caso haja modificação do contrato a mesma Lei garante que deve ser
preservado o equilíbrio econômico dos custos dos serviços ou da obra, sendo garantido ao
contratado ajusta remuneração pelo encargo imposto.

^  Desta forma, vemos que o pedido de aditivo contratual em tela encontra guarida
também no parágrafo primeiro do art. 65 da Lei n° 8.666/93 dispõe o seguinte:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:
(...)
§ 1° O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento)
para os seus acréscimos.

Neste sentido, uma vez respeitada a limitação imposta na legislação e, considerando
que se fez necessário em virtude do aumento da demanda, não há óbices quanto à possibilidade
de aditivar o presente contrato.

in - Recomendação

A assessoria de Licitações e Contratos;

- a necessidade de verificação da documentação apresentada para habilitação
compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado, conforme prevê
o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993.

irV - Conclusão

Sendo assim, sem mais delongas, analisando os documentos carreados ao processo
administrativo, opina esta Procuradoria Jurídica pela legalidade da modificação do contrato na
forma apresentada pela Secretaria de Administração e Finanças do Município, recomendando-
se que a instrumentalização contratual seja proposta a contratada de forma amigável, nos
termos do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, evitando-se desta forma qualquer risco de
desacordo entre as partes que possam a vir gerar passivo judicial ao Município.

Por fim, frisa-se que, os critérios e a análise do mérito (oportunidade e conveniência
do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o
presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 30 de maio de 2022.

Calebe

Procur;

OAB,

ança Costa
or Jurídico

R 61.756

/  \

§1 ̂  governodepien
\M\Ai\tj niAn nr.nnw. hr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

1° TERMO ADUIVO AO CONTRATO N® 032/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N" 016/2022
i
1 ̂

í

1° TERMO ADITIVO AO CONTI^TO DE
AQUISIÇÃO DE BILHETES DE PASSAGENS
AÉREAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de pieên/pr e a Iempresa
ACASIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA I I

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram,! cie um lado o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no jCNPJ sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Plên/PR, neste ato representado pelo
seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n^ 10094176-7, inscrito no CPF/MF
sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido peía! Procuradoria
Jurídica' do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756, doravante j denominada
CONTRATANTE, e a empresa ACÁSIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO entidade civil de
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, localizada na Rua E^ados Unidos ,
no 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR CEP 82510-050 , telefone: (41) 302275040, e-maii
acaciaturismo@terra.com.br; neste ato representado pelo Sr. Jackson César Rodrigues, portador
do RG no 1.350.758 SSP/SC, e CPF n° 519.364.299-34, doravante denominado I simplesmente
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 032/2022, nbs termos da
Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram.conhecer e
mutuamente se outorgam, a saber: i íVí

;  i "

.  Jl-Cláusula Primeira; Do valor em execução., ficarn acrescidos R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sendo
25% (vinte e cinco porcento) do valor contratual. j '

!  1
*  ■ ' ! iCláusula Segunda; As demais cláusulas do instrumento original permanecem inalteradas.

Plên/PR, 30 de maio de 2022
DocuSigned by: |

Malcon GrosSkopf

Prefeito

CONTRATANTE

•FAFB6aA663214E7.,

ACASIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
I

CONTRATADO

I  ■

Testemunhas:

Nome: Eduardo Duarte Sch.eivaraski

Nome: Nathalia Aoana Meienek

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-113^
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Portador: JACKSON CÉSAR RODRIGUES
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Eventos do signatário Assinatura

JACKSON CÉSAR RODRIGUES.

,  acaciaturismo@terra.com.br

Sócio-Gerente

Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda

Nível de segurança: E-maii,.Autenticação da conta
(Nenhuma)

G-Do<
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Adoção de assinatura: imagem de assinatura

carregada

Assinado pelo link enviado para

acaciaturismo@terra.com.br

Usando endereço iP: 177.220.176.129

DociiSign'

Status: Concluído

Remetente do envelope:

JACKSON CÉSAR RODRIGUES
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Visuaiizado: 31/05/2022 11:50:14
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Nível de segurança: E-maii, Autenticação da conta
(Nenhurhá) ■ ■ -• ••

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Não disponível através da DocuSign

JACKSON CÉSAR RODRIGUES

acaciatur@terra.com.br

Nívei de segurança: E-maii, Autenticação da conta'
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Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
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Eventos de cópia
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MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:6D385323

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO 12/2022

RESCISÃO 012/2022
RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 007/2022

RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A.L.G.
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, centro, Piên-
PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon
Grosskopf, casado, diagramador, portador da Cl RG n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado
em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do
Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756
CONTRATANTE, e á empresa A.L.G MÁQUINAS E
ÍQUIPAMENTOS EIRELI pessoa jurídica:.-,de direito privado,
, nscrita no CNPJ sob n° 20.719.073/0001-45, com endereço na Rua
Ribeirão Preto n° 140- Fundos Bairro; San Remo-Londrina/PR, Cep:
86.062-390 Telefone: (043) 3338-7221 - (043) 3026-1658, e-mail:
administrativo@webvalor.net.br nesse ato representado pela Andreia
Maria Antonboli Garcia , inscrita no CPF sob n° 035.376.829-48,
doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas
abaixo fumadas, pactuam a presente rescisão amigavel do contrato de
Prestação de Serviços, qüe se regerá pela Lei 13.019/2014 e Lei
Federal n.° 8.666/9393, além das cláusulas e condições abaixo
discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se
outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica rescindido amigavelmente, por acordo entre
as partes, a partir de 26 de maio de 2022, ARP de n° 007/2021 -
Pregão Eletrônico 101/2021, cujo objeto do presente contrato é.
Aquisição de produtos» de limpeza, higienização e proteção
individual."

Cláusula Segunda: As partes mutuamente reconhecem e declaram
não haver nenhuma prestação ou contra prestação decorrente do
referido contrato, seja qualquer tipo de penalidade ou demanda
idicial nada mais havendo a reclamar ou pleitear a respeito do
jesmo.

Piên/PR, 26 de maio de 2022.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:BA69Fl 86

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 45/2022

Comissão Permanente de" Licitações

contratação direta
Dispensa de Licitação N° 45/2022

PROTOÇOLO: 1537/2022
Objeto: Hospedagem de 05 (cinco) servidores municipais em viagem
para viabilizar recursos e obras em Brasília -DF no período de 06/06 a
09/06/2022. Conforme solicitação das Secretarias Municipais de
Administração, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de
Governo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ACACIA AGÊNCIA DE VI
TURISMO LTDA-ME

CNPJ: 21.917.319/0001-56

VALOR: R$ 8.438,40 (Oito mil quatrocentos e trinta e
quarenta centavos).

AUTORIZAÇÃO: 31/05/2022

\GENS E

oito reais e

203
Pubjicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificadorl:FF7E036F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAl|[ÇAS ;
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 048/2021

1° ADITIVO AO CONTRATO N" 048/2021 j
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCLAL N° 050/2021 j

I
1° ADITIVO AO CONTRATO PRESt1\ÇÃ0 DÊ
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR EM
VEÍCULOS TIPO "VAN/MICR0-ÔNIE:US" QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO De! PIÊN E A
EMPRESA GREMIL TRANSPORTES LI/DA ME.

I

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
estabeleeido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no
CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por siíu Prefeito,
Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro§-f portador Ida Cl n°
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n" 080:278.589-17,1 residente e
domiciliado em Piên - PR residente e * domiciliado nesta cidade,
assistido pelo Procuradoria Jurídica Sr. Calebe França Cosfi, OAB/PR
n° 61.756/PR em conjunto com a Secretária de Educação Sra. Clarice
de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n° 563.771.859-87|, doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro | GREMIL
TRANSPORTES LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n° 02.551.329/0001-76, Inscrição Municipal ri°
323, estabelecida à Rua Gregório Emídio de Almeida, ri° 1500, Ino
Bairro de Boa Vista em Piên/PR, CEP 83860.000, fone: (jll) 99996-
3943, e-mail gremíltransportes@yahoo.com.br; representado neste ato
pelo Sr. RONALDO DE ALMEIDA, portador do RG n°l704633fí-2
SESP/PR e inscrito no CPF sob n° 990.286.549-68,! doravante
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvemi FÍRMXr
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 127/2021, nos termos da Lei n°
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas; que as
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a sabih: ■

i  '
Cláusula Primeira: o Prazo de execução fica prorrogado ém mais
(doze) meses, contados a partir de 01/06/2022. ' i

12

Cláusula Segunda: O valor fica acrescido em R$ 78.824,00 (Setenta
e oito mil e oitocentos e vinte e quatro reais), reajustados i:orifoime a
tabela INPC dos últimos 12 meses. ,

Cláusula Terceira: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

I  ' '
Publicado por:

Bemadete Maguerovski |dos Saníos
Código identificador:2FC 1B 8 8 A

SECRETARIA DE ADMINISTIUkÇÃO E FINANjÇAS
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 032/2 922

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 032/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 016/2022

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISI ÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS QUE ENTRE 'si
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIEÉN/PR E A EMPRESA
ACASIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTD^.
Pelo presente instrumento particular de prestação de seiviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNI]J sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua, Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. ImAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da CI n" 10094176-7, linscrito no



Paraná, 01 de Junho de 2022 • Diário Oficial dos Municipios do Paraná • ANO XI | N° 2530 204

CPF/MF sob o n° 080.27S*.589-17, residente e domiciliado em Piên -
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Calebe França Costa, OAB/PR 61756, doravante denominada

CONTRATANTE, e a empresa ACÁSIA AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO entidade civil de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, localizada na Rua Estados Unidos
, n° 1454, Bairro Bacacberi, na cidade de Curitiba/PR CEP 82510-050

, telefone; (41) 3022-5040,_ e-mail acaciaturismo@terra.com.br; neste
ato representado pelo Sr. Jackson César Rodrigues, portador do RG
n" 1.350.758 SSP/SC, e CPF n° 519.364.299-34, doravante
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 032/2022, nos termos da Lei n°
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira.- Do valor em execução., ficam acrescidos R$
15.000,00 (quinze mil reais), sendo 25% (vinte e cinco porcento) do
valor contratual.

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Piên/PR, 30 de maio de 2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:ElAElF8D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DÊ LICITAÇÃO 46/2022

SECRET ARIAs : MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS s -

■ t. ..' ■. s;
Comissão Permanente de Licitações
CONTRATAÇÃO íDÍRETA
Dispensa de Licitação N° 46/2022

PROTOCOLO: 1521/2022!
Objeto: .Dispensa para aquisição emergencial para contratação de
empresa de, serviços, de limpeza e conservação nas demandas das
Secretaria de Educação, , ,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA : JLPRÍDICA: ORBENK ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇOS LTDA ,
:nPJ:79.283.P65/0Ó03-03
/ALOR: R$ 83.282,00 (Setenta e oito mil quatrocentos e trinta e dois

reais) - valor mensal. ^ ,
VALOR TOTAL: R$ 249.846,00 (Duzentos e quarenta nove mil
oitocentos e quarenta e seis reais) referente à três meses.

AUTORIZAÇÃO: 31/05/2022

Publicado por:
Eduardo Duarte Scbeivaraski

Código Identificador:7C4EE88C

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

secretaria de administração
LEI N° 883/2022 *

LEI N.° 883/2022

'  SUMULA: Autoriza o Executivo Municipal a realizar
Concessão Administrativa de Bens Públicos, e dá
òutfàs providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE PINHAL DE SAC) BENTO,
ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu. Prefeito |Municipal,
sanciono a seguinte Lei:

.  V ;Art. 1° Nos termos do Artigo 38, Incisaji^III da Lei Orgânica
Municipal, fica o Executivo Municipal aütórizado a ceder, mediante
Contrato de Concessão Administrativa' de Bens Públicos ^ de
propriedade do Município de Pinhal de São Bento/PR, os seguintes
bens móveis: ' j |

i  ■ I§ 1° Em favor da Associação de Produtores Rurais, da Linha
Lageadinho, entidade dotada de personalidade jurídica,' situada na
Linha Cabeceira do Pinhal, no Município de Pinhal dei São Bento,
Estado do Paraná, CEP 85.727-000 entidade civil e sem |fins
lucrativos. Registrada no Cadastro Nacional de Pessoa Jundica CNPJ
sob n° 28.093.291/0001-29, os seguintes equipamentos agrícolas:

I - 01 (UM) DISTRIBUIDOR DE ADUBOS E CALCÁRIOS
7.50ÜKG IPACOL, COR VERMELHO, BEMÍ 20/2022,
PLAQUETA PATRIMONIAL 4452, AQUISIÇÃO j NF 2304
SÉRIE 001 j

j
Art.2° A presente Concessão Administrativa de que trata está lei, fica
dispensada do processo licitatório, por tratar-se de relevante interesse
público; (Art. 17, Inciso II, "a", da Lei 8.666/93);

Art.3° Os bens de que trata a presente lei, deverão ser utilizados no
incentivo à agricultura, oportunizando novas tecnologias ao pequeno
produtor rural. ' ' • • ' '

,  ■ I ■

Art.4° O prazo de que trata a Concessão Adniinistrativa prevista nesta
lei será de 02 (dois) anos, tendo inicio 'a:partir,.da publicação' da
presente lei, podendo ser prorrogado a critério exclusivo do Executivo
Municipal, por igual período, sendo que as demais especificações idos
equipamentos agrícolas, de que tratam, ,ãj|presente lêi, deverão
obrigatoriamente constar no Contrato de ,Córi'sJéssão Administrativa de
Bens Públicos, a ser posteriormente firmado^ entre. o Município de
Pinhal de São Bento e a concessionária elencada no, art. 1° desta Lei;

Art. 5° São obrigações da concessionária: i
I - zelar pela conservação e manutenção do.equipamento, conservando
e restaurando todas as avarias derivadas do uso e do desgaste
enquanto estiver em seu poder; ] i
II - permitir ao concedente toda e qualquer vistoria do] patrimônio
cedido, sempre que a este o solicitar; 1
III - devolver o equipamento, findo o prazo estabelecido, nó, art. 4°, nas
mesmas condições, que as receberam, ressalvada a depreciação;

Art.6° Fica vedado à associação concessionária, ,sem {expresso e
formal consentimento do município concedente: ]
I - transferir o presente contrato seja no seu todo ou em parte.'
II - ceder ou doar a qualquer título, mesmo que parcialmente e para
fins diversos, os equipamentos cedidos através do .presente
instmmento administrativos.

Art.7 Em caso de dissolução da Associação, ou paralisação de seu
funcionamento, a posse do equipamento retomará para o Nlunicípio

i
Art. 8° Revogadas as disposições em contrário, esta lei' eritrará em
vigor na data de sua publicação. ■ :

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL IIE SÃO
BENTO, ESTADO DO PARANÁ, EM 31 DE.MAIO DÍE 2022.

PA ULO FÁLCADE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
, Vânia Maria Barbieri

Código Identificador:20C31E75

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI N° 880/2022

LEIN.° 880/2022


